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Sumário: O conceito de blasfémia não é de fácil definição. Pode ser entendido como 
a expressão (oral, escrita, gráfica ou de qualquer outra natureza) ofensiva a Deus e, 
por extensão, ao sagrado (figuras, livros, objectos, dogmas, instituições religiosas). 
Apesar de o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, no caso Handyside c. Reino 
Unido (1976), afirmar que o discurso ofensivo, perturbador e chocante se encontra 
protegido pelo artigo 10.º, n.º 1 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, a 
sua jurisprudência posterior frequentemente considera que restrições à blasfémia 
não violam o direito à liberdade de expressão, quer por motivos de protecção dos 
direitos de outrem, quer por motivos de protecção da ordem pública (artigo 10.º, n.º 
2). O argumento da protecção dos direitos de outrem decorre de uma interpretação 
extensiva do conteúdo do direito à liberdade de religião (artigo 9.º, n.º 1 da CEDH), 
apresentada no caso Otto-Preminger-Institut c. Áustria (1994), nele incluindo a 
tutela dos sentimentos religiosos dos crentes. Esta interpretação excede o 
entendimento tradicional do direito (constituído pela liberdade de crer e pela 
liberdade de manifestar a crença através de actos externos) de uma forma 
extremamente indeterminada, ampla e subjectiva, causando situações de 
insegurança jurídica. A protecção dos sentimentos religiosos dos crentes periga a 
própria liberdade de religião: aquilo que para um é sagrado, para outro será heresia 
e, consequentemente, ultrajante. O argumento da protecção da ordem pública visa 
proteger a estabilidade e paz social contra provocações ou ofensas passíveis de 
inflamar os ânimos da comunidade. No entanto, esta fundamentação facilmente 
pode ser utilizada pela maioria para reprimir opiniões minoritárias desconfortáveis. 
Concluímos que as leis anti-blasfémia não cumprem com o requisito da necessidade 
numa sociedade democrática e a oposição ao discurso blasfemo não deve ser 
jurídica, mas social, através da livre troca de ideias e argumentos. Esta conclusão 
não preclude a restrição do discurso de ódio, definido como o incitamento à 
violência, hostilidade ou discriminação. 
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 Abstract: The concept of blasphemy is not easy to define. It can be seen as the 
expression (oral, written, graphic, or of any other nature) that is offensive to God 
and, by extension, to the sacred (figures, books, objects, dogmas, religious 
institutions). Despite saying, in the case of Handyside v. The United Kingdom (1976), 
that offensive, disturbing and choking speech is protected under article 10, 
paragraph 1 of the European Convention on Human Rights, the European Court of Human Rights’ case law frequently finds that restrictions to blasphemy do not 
violated the right to freedom of expression, either by motive of protection of the 
rights of others, or by motive of protection of the public order (article 10, paragraph 
2). The argument for the protection of the rights of others comes from an extensive 
interpretation of the content of the right to freedom of religion (article 9, paragraph 
1 of the ECHR), introduced in the case of Otto-Preminger-Institut v. Austria (1994), 
in which it is included the protection of the religious feelings of the believers. This 
interpretation exceeds the traditional understanding of the right (constituted by the 
freedom to believe and the freedom manifest said belief through external acts) in an 
extremely indeterminate, ample, and subjective way, causing situations of juridical 
uncertainty. The protection of religious feelings of the believers also endangers the 
freedom of religion: what is sacred to some will be heretical to others and, 
consequently, outrageous.  The protection of public order argument intends to 
protect social stability and peace against provocations or offences likely to inflame 
spirits of the community. However, this reasoning can easily be used by the majority 
to repress uncomfortable minority opinions. We conclude that blasphemy laws do 
not meet the requirement of necessity in a democratic society and that the 
opposition to blasphemous speech should not be juridical, but social, through free 
exchange of ideas and arguments. This conclusion does not preclude the restriction 
of hate speech, defined as incitement to violence, hostility or discrimination. 
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A presente dissertação visa apresentar um contributo para o estudo do 
direito à liberdade de expressão à luz da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem1. O título escolhido, «A Protecção da Crítica Religiosa», pode levar a crer que 
o assunto não merece grande discussão. Afinal, a crítica é normal e salutar em 
qualquer sociedade democrática. Importa, então, especificar o âmbito do trabalho. 
Se a crítica com urbanidade e consideração parece ser indiscutivelmente tutelada 
pelo direito à liberdade de expressão, o que dizer da crítica ofensiva ou chocante? 
Será protegida pela liberdade de expressão a crítica religiosa que ultrapasse os 
limites da civilidade? É esse o escopo do presente estudo, delimitado pelo subtítulo 
«Blasfémia e Discurso Anti-Religioso na Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem». 
 Tanto a blasfémia como o discurso anti-religioso são duas formas de discurso 
ofensivo relacionado com a religião. Se por «blasfémia» podemos entender a 
expressão que ridiculariza, denigre ou ofende o sagrado (Deus, figuras ou objectos, 
a religião ou a Igreja), «discurso anti-religioso» designará a expressão que seja 
ofensiva aos crentes ou à sua comunidade religiosa2. A diferença é, então, que um 
versa sobre o aspecto sagrado ou institucional, enquanto que o outro recai sobre o 
aspecto humano ou comunitário. As duas vertentes são usualmente tratadas em 
conjunto e, quando restringidas, é comum estarem previstas indistintamente em leis 
anti-blasfémia. Por este motivo, e por facilidade de expressão, utilizaremos o termo 
«blasfémia» como designação geral para ambos os tipos de discurso. 
Numa primeira abordagem genérica, consideraremos aspectos gerais 
importantes ao bom entendimento da tutela da blasfémia na CEDH. Assim, será feita 
                                                          
1 Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, 
assinada em Roma, a 4 de Novembro de 1950 (doravante, Convenção ou CEDH). 
Designamos o diploma por «Convenção Europeia dos Direitos do Homem» por ser esta a 
tradução oficialmente utilizada. No entanto, não poderemos deixar de sublinhar que talvez 
fosse preferível o termo mais inclusivo «Convenção Europeia dos Direitos Humanos». Neste 
sentido, cfr. EDUARDO CORREIA BAPTISTA, Direito Internacional Público, volume II – 
Sujeitos e Responsabilidade, AAFDL Editora, Lisboa, 2015, p. 505, nota de pé de página 921. 
2 Cfr. JEAN-FRANÇOIS GAUDREAULT-DESBIENS, ǮReligion, expression et libertés: lǯoffense comme raison faible de la regulation juridiqueǯ, em Cahiers de la recherche sur les droits 
fondamentaux, n.º 8, 2010, p. 61. 
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uma breve introdução ao direito à liberdade de expressão, focando-nos nas funções 
sociais que exerce e nos valores que protege. Serão também apresentadas algumas 
notas sobre o conceito de blasfémia, com uma breve abordagem à sua natureza e aos 
danos que dela podem decorrer. De seguida, faremos uma exposição sobre o regime 
da liberdade de expressão na Convenção Europeia dos Direitos do Homem. Neste 
ponto, daremos especial atenção às restrições ao direito previstas no diploma. 
Num segundo momento, aplicaremos os conceitos previamente 
apresentados. Assim, partindo de algumas considerações sobre as leis anti-
blasfémia existentes no continente europeu e da análise de decisões do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem sobre a relação entre os direitos à liberdade de 
expressão e à liberdade de religião, veremos de que modo a jurisprudência europeia 
tende a resolver os casos, quais os valores associados a essas decisões e se, à luz do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, estas serão as mais apropriadas para 
lidar com o discurso ofensivo à religião. 
Sobre os limites à liberdade de expressão, ficou famosa a afirmação do juiz 
OLIVER WENDELL HOLMES: «The most stringent protection of free speech would not 
protect a man in falsely shouting fire in a theatre and causing a panic»3. Veremos 
abaixo se, quando e em que medida se pode dizer que a blasfémia equivale a «gritar 
fogo». 
  
                                                          




2. LIBERDADE DE EXPRESSÃO – CONSIDERAÇÕES PRELMINARES 
 
A liberdade de expressão é um direito indispensável à sustentação de uma 
sociedade livre, democrática e pluralista. Tanto afirma o Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem4 e, decorrência desta ideia, encontra-se transversalmente 
consagrada nos vários diplomas internacionais e regionais de protecção de direitos 
humanos. Assim, a Declaração Universal dos Direitos Humanos5, o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos6, a Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem7, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem8, a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos9 e a Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos10, todas prevêm a sua protecção. 
A importância deste direito decorre das suas diversas «finalidades 
substantivas»11 , como sejam a procura da verdade, a protecção do mercado livre de 
ideias, a participação no processo de auto-determinação democrática, a protecção 
                                                          
4 O TEDH formula este princípio em Handyside c. Reino Unido, n.º 5493/72, §49, TEDH 1976, 
disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57499, do seguinte modo: «Freedom of 
expression constitutes one of the essential foundations of [a democratic] society, one of the 
basic conditions for its progress and for the development of every man». 
5 Artigo 19.º: «Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que 
implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e 
difundir, sem consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de 
expressão». 
6 Artigo 19.º, n.º 2: «Toda a pessoa tem direito à liberdade de expressão; este direito 
compreende a liberdade de procurar, receber e divulgar informações e ideias de toda a 
índole sem consideração de fronteiras, seja oralmente, por escrito, de forma impressa ou 
artística, ou por qualquer outro processo que escolher». 
7 Artigo 10.º, n.º 2: «Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito 
compreende a liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de transmitir informações 
ou ideias sem que possa haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem 
considerações de fronteiras. O presente artigo não impede que os Estados submetam as 
empresas de radiodifusão, de cinematografia ou de televisão a um regime de autorização 
prévia». 
8 Artigo 4.º: «Toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão 
e difusão do pensamento, por qualquer meio». 
9 Artigo 13.º, n.º 1: «Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  
Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e ideias de 
toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma 
impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha». 
10 Artigo 9.º, n.º 2: «Toda pessoa tem direito de exprimir e de difundir as suas opiniões no 
quadro das leis e dos regulamentos». 
11 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade de Expressão – Dimensões Constitucionais da Esfera 
Pública no Sistema Social, Studia Iuridica 65, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, p. 237. 
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da diversidade de opiniões, a estabilidade social e transformação pacífica da 
sociedade e a expressão da personalidade individual. 
Os diversos objectivos fundamentais da liberdade de expressão não são 
excludentes entre si, mas antes se complementam, ampliando, deste modo, as 
fundamentações nas quais os organismos internacionais se podem basear na 
interpretação e aplicação do direito12. 
Vista como um meio de obtenção da verdade, a liberdade de expressão não 
constitui um fim em si mesmo. Antes, é uma forma de, através de um processo de 
diálogo, separar a «verdade» do «erro» e tornar esse resultado disponível a todos13. 
Por esta via, encoraja-se a «intervenção dialógica e crítica» dos indivíduos, 
promovendo uma «política de desconfiança» face a tentativas de imposição de 
verdades oficiais pelos poderes públicos14. É possível encontrar esta perspectiva em 
JOHN MILTON, na obra Areopagitica (1644)15: «Uma vez, pois, que o conhecimento 
e a investigação do vício neste mundo são tão necessários para a constituição da 
virtude humana quanto o exame do erro para a confirmação da verdade, como 
poderemos nós com maior segurança e menor perigo explorar as regiões do pecado 
e da falsidade do que lendo todo o tipo de tratados e escutando todo o género de 
argumentos?»16. 
Esta concepção está intimamente ligada à de «mercado livre das ideias»17. Na 
seminal obra sobre liberdade de expressão On Liberty (1859)18, JOHN STUART MILL 
resume em quatro argumentos a importância de a sociedade ser um espaço sem 
                                                          
12 Cfr. NICOLA WENZEL, ǮOpinion and Expression, Freedom of, International Protectionǯ, em 
Max Planck Encyclopedia of Public International Law, Oxford Public International Law, B, 2 
e JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, pp. ʹͻͲ-291. 
13 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹ͵ͺ. 
14 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹ͵ͻ. 
15 Consultada na edição JOHN MILTON, Areopagítica – Discurso sobre a Liberdade de 
Expressão, trad. Benedita Bettencourt, Almedina, Coimbra, 2009,  
16 Cfr. JOHN MILTON, Areopagítica…, pp. Ͷ͹-48. 
17 Metáfora formulada pelo juiz OLIVER WENDELL HOLMES no seu voto de vencido ao 
acórdão do Supremo Tribunal dos EUA Abrams c. Estados Unidos, 250 U.S. 616 (1919), 
disponível em https://supreme.justia.com/cases/federal/us/250/616/: «[T]he ultimate 
good desired is better reached by free trade in ideas – that the best test of truth is the power 
of the thought to get itself accepted in the competition of the market, and that truth is the only 
ground upon which their wishes safely can be carried out». 
18 Consultada na edição JOHN STUART MILL, On Liberty and The Subjection of Women, 
Penguin Classics, Penguin Books, London, 2006. 
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constrangimentos à troca de informações19: em primeiro lugar, uma opinião 
reprimida poderia muito bem ser verdadeira; em segundo lugar, mesmo que fosse 
errónea, poderia conter uma porção de verdade e, uma vez que a opinião maioritária 
dificilmente constituirá toda a verdade, apenas confrontando ambas será possível 
que esta surja; em terceiro lugar, mesmo que a opinião maioritária seja totalmente 
verdadeira isso apenas se poderá saber com certeza depois de ter sido confrontada 
e ter superado oposição e debate vigorosos (caso contrário, não passará de uma pré-
compreensão com pouca base em argumentos racionais); por último, a supressão da 
discussão redundará em tornar num dogma a opinião maioritária, mera «profissão 
formal» desprovida de sustentação e convicção. De acordo com esta perspectiva, o 
Estado deve abdicar de interferir nas dinâmicas de troca de ideias, bastando-se em 
proteger as «operações» do mercado20. 
É também possível encarar a liberdade de expressão como um instrumento de 
protecção da democracia e de preservação da soberania popular21. Propõe-se que 
este direito é um pré-requisito para qualquer sociedade democrática e só através do 
seu exercício será possível aos cidadãos exercer os seus direitos políticos22 e manter 
uma postura de controlo sobre o exercício do poder pelos agentes públicos23. Esta 
finalidade substantiva do direito pressupõe uma visão ampla de democracia, para lá 
do simples exercício do direito de voto (que, mesmo assim, para ser plenamente 
realizado depende em grande medida da liberdade de ser informado, decorrência 
da liberdade de expressão24). Assim, o conceito de democracia deve ser encarado 
como «conversação significativa (meaningful conversation), em que a estabilidade do 
sistema político é conseguida através da participação dos cidadãos num processo 
conversacional de discussão permanente dos assuntos públicos»25. 
                                                          
19 Cfr. JOHN STUART MILL, On Liberty…, pp. ͸Ͳ-61. 
20 Cfr. NICOLA WENZEL, ǮOpinion…ǯ, B, ͵. 
21 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹͷ͸. 
22 Afirma JÓNATAS MACHADO que «[t]odas as formas de participação política e democrática 
perdem o seu sentido útil se não existir liberdade de expressão», cfr. Liberdade…, pp. ʹ͸Ͳ-
261. 
23 Cfr. NICOLA WENZEL, ǮOpinion…ǯ, B, Ͷ. 
24 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem Anotada, 
5.ª Edição Revista e Atualizada, Almedina, Coimbra, 2015, anotação ao artigo 10.º, I, 4, pp. 
273-275. 
25 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹ͸ͳ. 
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Assumindo uma função de garante da diversidade de opiniões, a liberdade de 
expressão visa «proteger o dissenso e assegurar de forma permanente a riqueza do 
debate público»26. É uma perspectiva que se baseia na apreciação favorável ao 
pluralismo e à diversidade, permitindo garantir um espaço de protecção da 
dissidência e de possibilidades alternativas, o que promove uma maior liberdade na 
formação de preferências e de convicções e na tomada de opções27. Decorre desta 
perspectiva que as opiniões minoritárias devam ser alvo de uma protecção efectiva, 
de modo a não serem reprimidas pela maioria. Tanto defendia STUART MILL: «If all 
mankind minus one, were of one opinion, and only one person were of the contrary 
opinion, mankind would be no more justified in silencing that one person, than he, if he 
had the power, would be justified in silencing mankind»28. 
 Outro dos objectivos relevantes é a transformação pacífica da sociedade. 
Nesta vertente, o direito à livre expressão permite um escape para as tensões sociais, 
a criação de uma relação de confiança entre governados e governantes e a inclusão 
de minorias no processo de governação29. Dificilmente se poderá sobrestimar a 
importância da liberdade de expressão como promotora de paz e estabilidade social. 
Ainda que, por vezes, possa parecer que a protecção do discurso ofensivo tenha o 
efeito contrário, lembremo-nos que este direito foi, em grande parte, conquistado 
em detrimento de interferências, pressões e conflitos religiosos no continente 
europeu30, que culminavam em graves conflitos sociais e sangrentas guerras 
religiosas. A protecção do discurso, mesmo (ou especialmente) do discurso 
chocante, revela-se como uma das melhores alternativas à violência e uso da força. 
Por fim, apresentamos a liberdade de expressão como o meio por excelência 
de promoção e manifestação da autonomia individual. Por esta via, o indivíduo pode 
não só exprimir a sua personalidade, mas também, por estar exposto a diferentes 
pontos de vista, melhor a desenvolver31. Este pode ser considerado o principal 
                                                          
26 JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹ͹ͻ. 
27 Id., p. 279, 281. 
28 JOHN STUART MILL, On Liberty…, p. ʹ͵. 
29 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹͺʹ. 
30 Cfr. PEDRO MARIA GODINHO VAZ PATTO, ǮA liberdade de expressão e o respeito pelos sentimentos religiososǯ, em Brotéria – Cristianismo e Cultura, n.º 4, volume 163, Outubro 
2006, p. 233. O autor acaba, ainda assim, por prevenir contra a «violência verbal» (insultos), 
que vê como precursora de violência física (p. 250). 
31 Cfr. NICOLA WENZEL, ǮOpinion…ǯ, B, ͷ. 
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propósito que a liberdade de expressão serve, promovendo a liberdade individual e 
potenciando o «florescimento e realização pessoais»32. A particularidade desta 
perspectiva é não fazer depender a valorização do direito da utilidade que ele possa 
ter em termos políticos ou sociais. É, antes, um fim em si mesmo e, como tal, apenas 
poderá ser limitado em situações excepcionais. 
Fica, deste modo, apresentada a liberdade de expressão como um direito de 
natureza multifuncional, que promove e protege tanto valores individuais quanto 
colectivos33 e sem o qual não poderá existir uma sociedade verdadeiramente 
democrática. 
  
                                                          
32 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹͺͷ. 
33 Cfr. FRANCISCO TEIXEIRA DA MOTA, A Liberdade de Expressão em Tribunal, Ensaios da 
Fundação, Fundação Francisco Manuel dos Santos, Lisboa, 2013, p. 11. 
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3. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES – BLASFÉMIA 
 
O conceito de blasfémia é um conceito fluído e de difícil definição. De facto, pode 
afirmar-se que, «se significa algo diferente em cada religião, também significa algo 
diferente em cada sistema jurídico»34. Por este motivo, não é fácil estabelecer 
considerações precisas sobre o tema. Podem, no entanto, ser adiantadas algumas 
ideias gerais: de uma forma muito ampla, a blasfémia é um efeito secundário da 
transposição da linha entre o sagrado e o profano35. No sentido em que a 
abordaremos, retiramos do seu âmbito os crimes de perturbação do exercício de 
actos de culto: focar-nos-emos na estrita relação entre a expressão e a religião36. 
Considerando a sua natureza, a blasfémia pode ser vista de três perspectivas 
diferentes: religiosa, jurídica ou cultural. 
A perspectiva religiosa é a mais comummente associada a este conceito. Os 
actos que possam constituir a blasfémia são variáveis, mas é geralmente 
considerada uma ofensa grave em qualquer religião37. Na vertente religiosa, a 
blasfémia pode ocorrer intra-fé (originada dentro da própria comunidade religiosa), 
inter-fé (expressões provenientes de crentes de uma fé diferente) ou extra-fé 
(originada por não crentes)38. 
Do ponto de vista jurídico, a blasfémia não tem uma definição unívoca, mas 
pode ser apresentada, em termos gerais, como um acto ilícito de ultraje, ofensa ou 
ridicularização de Deus, doutrinas religiosas, figuras ou objectos sagrados. A forma 
da expressão (por oposição ao conteúdo) é, normalmente, um factor preponderante 
                                                          
34 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious Persistence of Blasphemyǯ, em Florida Journal of 
International Law, volume 23, 2011, p. 206. 
35 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͲ͵. 
36 Já MONTESQUIEU afastava a conotação religiosa dos crimes de perturbação do exercício 
da religião, mantendo-a apenas nos crimes que atacam directamente a crença («Só coloco 
na classe dos crimes que dizem respeito à religião os que a atacam directamente, como os 
sacrilégios simples. Porquanto os crimes que perturbam o seu exercício são da mesma 
natureza daqueles que contrariam a tranquilidade dos cidadãos ou a sua segurança, e devem 
ser remetidos para essas classes»), defendendo que «[n]ão se deve estatuir com leis divinas 
o que deve ser estatuído com leis humanas, nem regular com leis humanas o que deve ser 
regulado com leis divinas». Cfr. MONTESQUIEU, Do Espírito das Leis, trad. Miguel Morgado, 
Edições 70, Lisboa, 2015, pp. 342, 360. 
37 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮBlasphemy, Defamation of Religion and Human Rights Lawǯ, 
em Netherlands Quarterly of Human Rights, volume 26, issue 4, December 2008, pp. 517. 
38 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. 204. 
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a considerar. Assim, certos factores como o dolo do agente ou a possibilidade de a 
expressão perturbar a paz pública poderão ser tidos em conta39. 
A blasfémia cultural40 aproveita a ideia de respeito por certos valores ou 
símbolos identitários de uma comunidade, mas sem a natureza ou conotação 
religiosa. Encontramos, assim, mesmo no contexto de sociedades laicas e seculares, 
crimes de ultraje a símbolos41.  No entanto, tal como na blasfémia religiosa, não é 
apenas (ou essencialmente) no plano jurídico que se produzem os efeitos da 
blasfémia cultural. As reacções sociais de repúdio ao desrespeito por certos valores 
comunitários (o patriotismo, por exemplo) podem ser igualmente eficazes na 
pressão sobre expressões tidas por indesejáveis. É esta reacção que separa a 
blasfémia cultural da simples discussão ideológica42. 
No presente estudo, a vertente que nos interessa abordar é a da blasfémia 
jurídica, com a inevitável ligação à blasfémia religiosa. No entanto, sublinhamos que 
os argumentos que utilizaremos valem, mutatis mutandis, para as questões 
relacionadas com a blasfémia cultural43. 
A blasfémia pode surgir por várias vias. Historicamente, o conceito foi 
utilizado como forma de protecção da ortodoxia religiosa44, restringindo a 
manifestação e propagação de fés ou opiniões minoritárias ou dissidentes45. A 
                                                          
39 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͲͷ. 
40 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͲ͸. 
41 Veja-se, a título de exemplo, o artigo 332.º do Código Penal português: «Quem 
publicamente, por palavras, gestos ou divulgação de escrito, ou por outro meio de 
comunicação com o público, ultrajar a República, a bandeira, ou o hino nacionais, as armas 
ou emblemas da soberania portuguesa, ou faltar ao respeito que lhes é devido, é punido com 
pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias». 
42 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͲ͹-208. 
43 Sobre a blasfémia cultural, consultar o interessante estudo de ROBERT A. YELLE, ǮSecular Blasphemies: Symbolic Offense in Modern Democracyǯ, em Profane – Sacrilegious Expression 
in a Multicultural Age, University of California Press, Oakland, 2014. O autor defende que o 
secularismo não representa algo de tão simples como o «desaparecimento da blasfémia ou 
heresia», tendo estas noções continuidade, por exemplo, em conceitos como a ofensa a 
símbolos ou o discurso de ódio. 
44 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͲͺ. 
45 A este propósito, é reveladora a forma como BECCARIA aborda os excessos das penas nos 
crimes contra a religião. Numa obra pioneira do humanismo do Direito Penal, o autor sente-
se obrigado a tratar do assunto com especial cuidado, afirmando, no breve Capítulo XXXIX 
(simplesmente intitulado «De Uma Espécie Particular de Delitos»): «Quem quer que leia 
esta obra aperceber-se-á de que eu omiti um género de delitos que cobriu a Europa com 
sangue humano e que elevou aquelas pilhas funestas onde serviam de alimento às chamas 
12 
 
punição da blasfémia é, neste sentido, um mecanismo de opressão46 utilizado pelo 
poder contra elementos ou grupos minoritários da sociedade. A blasfémia pode 
também ocorrer por provocação47, como é frequente em obras de arte. A oposição 
ao poder e a crítica social associadas ao processo artístico, quando aplicadas a um 
contexto religioso, são propícias à expressão blasfema48. Por esta via, o propósito, 
no mais das vezes, não será blasfemar per se, mas obrigar o público a pensar sobre 
problemas sociais ou dinâmicas de poder, por exemplo. A expressão chocante será 
um meio para esse fim49. Note-se que, sendo um conceito tão amplo e protegendo 
valores tão difusos, é até possível blasfemar involuntariamente50, ao proferir alguma 
expressão que seja entendida, sem ser essa a intenção, como ofensiva ao sagrado. 
Por fim, deixemos algumas notas sobre os danos usualmente apontados à 
blasfémia. Uma primeira abordagem, mais relacionada com considerações 
teológicas que jurídicas, apresenta o dano mediato de violência física. Nesse sentido, 
Deus castigaria a sociedade por tolerar expressões blasfemas51. 
O discurso blasfemo pode ser visto como um meio de degradação moral da 
sociedade, o que resultaria na desagregação dos valores comuns e o consequente 
                                                          
os corpos humanos vivos, no tempo em que era espectáculo divertido e agradável música 
para a multidão cega ouvir os gemidos surdos e confusos dos desgraçados, saindo dos 
redemoinhos de negro fumo, fumo de membros humanos, entre o crepitar dos ossos 
carbonizados e o fritar das entranhas ainda palpitantes. Mas os homens razoáveis verão que 
o lugar, a época e a matéria não me permitem examinar a natureza de um tal delito». Cfr. 
CESARE BECCARIA, Dos Delitos e das Penas, trad. José de Faria Costa, Fundação Caloustre 
Gulbenkian, Lisboa, 4.ª edição, 2014, pp. 150-151. A blasfémia como opressão ainda é 
identificável, actualmente, em alguns pontos do globo. Atente-se à situação da comunidade 
Ahmadi, no Paquistão, que é explicitamente visada por várias previsões legais anti-
blasfémia, sendo os seus membros alvo de perseguições e impedidos de manifestar a sua 
crença. Sobre este assunto, cfr. AMJAD MAHMOOD KHAN, 'How Anti-Blasphemy Laws 
Engender Terrorism', em Harvard International Law Journal Online, volume 56, May 2015, 
pp. 4-6. 
46 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͲͻ. 
47 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͳͳ-212. 
48 Pense-se nos polémicos casos do romance The Satanic Verses, de Salman Rushdie, das 
caricaturas do jornal Jyllands-Posten ou do Charlie Hebdo. 
49 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͳͳ. 
50 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͳͲ-211. 
51 Cfr. CHRISTOPH BAUMGARTNER, ǮBlasphemy As Violence: Trying to Understand the Kind of Injury That Can Be Inflicted by Acts and Artefacts That Are Construed As Blasphemyǯ, em 
Journal of Religion in Europe, volume 6, issue 1, 2013, p. 46. Esta vertente foi invocada ao 
longo da história para justificar catástrofes naturais como pestilências, terremotos, fomes, 
entre outras. Cfr. JACQUES DE SAINT VICTOR, Blasphème. Brève histoire dǯun «crime 
imaginaire», LǯEsprit de la Cité, Éditions Gallimard, ʹͲͳ͸, p. ʹͺ. 
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enfraquecimento da comunidade como um todo52. Trata-se de uma perspectiva que 
leva a uma posição quase «paternalista»53 do Estado, restringindo a blasfémia para 
protecção dos elementos mais influenciáveis da sociedade54. 
Dos danos apontados à blasfémia, os mais juridicamente mais relevantes (o 
que se atesta pela sua invocação perante o TEDH) são os relacionados com a ofensa 
dos sentimentos dos fiéis, o perigo de discriminação e a perturbação da paz social. 
A religião é muitas vezes um elemento fundamental na construção da 
identidade e no desenvolvimento da personalidade dos crentes. É, por isso, natural 
que uma expressão ofensiva aos elementos sagrados da crença de um indivíduo seja 
recebida com profunda mágoa ou repulsa. É a vertente da blasfémia enquanto 
«violência psicológica»55. Como veremos, os sentimentos das pessoas face às ofensas 
à religião são ainda uma componente importante da jurisprudência do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, pelo que este dano causado pela blasfémia não 
deve ser menorizado. 
Outro possível dano resultante da blasfémia é a discriminação ou, na 
expressão de BAUMGARTNER, a «violência intersubjectiva indirecta»56. Por esta 
perspectiva, defende-se que o impacto da ridicularização ou ultraje a símbolos 
sagrados não se limita à ofensa dos crentes individualmente considerados, mas 
antes promoverá a «discriminação e exclusão social informal»57 de toda uma 
comunidade. 
                                                          
52 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͳ͵. 
53 Cfr. JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͳͶ. 
54 Esta ideia encontra-se presente no Livro II de A República, de PLATÃO (consultado na 
edição A República, trad. Maria Helena da Rocha Pereira, Fundação Caloustre Gulbenkian, 
Lisboa, 14.ª edição, 2014), no qual o filósofo acusa os poetas de, com as suas «fábulas falsas», 
delinearem «erradamente, numa obra literária, a maneira de ser de deuses e heróis», o que 
qualifica de «mentira sem nobreza» (377(d)-(e)). Preocupava-lhe a influência dessas «fábulas» nos jovens: «ȋ…Ȍ ainda que supuséssemos ser verdade, não deviam contar-se 
assim descuidadamente a gente nova, ainda privada de raciocínio, mas antes contar-se em silêncio ȋ…Ȍ. Nem deve dizer-se a um jovem que nos escuta que, ao cometer os maiores 
ultrajes, não faz nada de surpreendente, nem, tão-pouco ao castigar por todos os modos um 
pai que lhe fez mal, mas estaria a fazer o mesmo que os primeiros e os maiores de entre os 
deuses» (378(a)-(b)). Note-se, no entanto, que o termo «blasfémia» poderia conter um 
sentido mais amplo que o actual, designando um acto de maledicência em geral. Nesse 
sentido, cfr. JACQUES DE SAINT VICTOR, Blasphème…, p. ͳͺ. 
55 Cfr. CHRISTIAN BAUMGARTNER, ǮBlasphemy…ǯ, p. ͷͲ. 
56 Cfr. CHRISTIAN BAUMGARTNER, ǮBlasphemy…ǯ, pp. Ͷ͹. 
57 Cfr. CHRISTIAN BAUMGARTNER, ǮBlasphemy…ǯ, pp. 49. 
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Por último, o perigo de perturbação da paz pública desencadeado pela 
blasfémia é por demais evidente. Os citados exemplos das polémicas em torno do 
livro The Satanic Verses ou dos chamados «cartoons dinamarqueses» são um 
exemplo claro da perturbação da ordem que pode ocorrer com origem em 
expressões recebidas como blasfemas. Dos elementos elencados, este será, 
provavelmente, aquele que melhor se presta a demonstrações de causalidade com o 
acto blasfemo (dificilmente se prova que uma expressão magoou os sentimentos de 
alguém, minou a moral pública ou criou discriminação)58. 
Servem estas breves notas para apresentar algumas noções introdutórias 
sobre o conceito, contexto e dano causado pelas expressões blasfemas. Sendo um 
conceito tão amplo e complexo, bastar-nos-emos com as ideias apresentadas, que 
cremos suficientes para trabalhar o tema com alguma propriedade no resto do nosso 
estudo. 
  
                                                          
58 JEREMY PATRICK, ǮThe Curious…ǯ, p. ʹͳͻ. 
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4. A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NA CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS 
DO HOMEM 
 
Quando confrontado com restrições à liberdade de expressão, o TEDH não deixa 
de reiterar que este é um direito basilar de uma sociedade democrática59. Aliás, 
poder-se-á mesmo afirmar que não só a liberdade de expressão é essencial num 
regime democrático, mas também o próprio «grau de democraticidade de um Estado 
pode ser razoavelmente aferido através do grau efectivo de liberdade de expressão 
de que gozam os seus cidadãos»60. 
O regime do direito à liberdade de expressão na Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem encontra-se previsto no artigo 10.º, n.º 1 (enunciação e 
conteúdo), n.º 2 (restrições) e, como outros direitos consagrados, no artigo 17.º 
(proibição do abuso de direito). Abaixo analisaremos as restrições à luz dos artigos 
10.º, n.º 2 e 17.º, pelo que, de momento, nos debruçaremos apenas no regime do n.º 
1 do artigo 10.º, que lê da seguinte forma: «Qualquer pessoa tem direito à liberdade 
de expressão. Este direito compreende a liberdade de opinião e a liberdade de 
receber ou de transmitir informações ou ideias sem que possa haver ingerência de 
quaisquer autoridades públicas e sem considerações de fronteiras. O presente artigo 
não impede que os Estados submetam as empresas de radiodifusão, de 
cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia». 
Retira-se da letra da lei que a liberdade de expressão engloba duas vertentes: a 
vertente interna (liberdade de ter uma opinião) e a vertente externa (liberdade de 
exteriorizar a opinião). Esta última, tutela o «mercado» das informações e ideias 
tanto na sua vertente activa (transmissão) como na passiva (recepção). 
O elemento activo da vertente externa do direito deve ser entendido de um modo 
amplo, incluindo a liberdade de «veicular uma convicção, uma apreciação, um ponto 
de vista sobre qualquer espécie de questão ou assunto»61, estando tutelada a 
                                                          
59 A título de exemplo, ver Handyside c. Reino Unido, §49, Wingrove c. Reino Unido, n.º 
17419/90, §52, TEDH 1996, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-58080, ou 
Giniewski c. França, n.º 64016/00, §43, TEDH 2006, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-72216. 
60 Cfr. FRANCISCO TEIXEIRA DA MOTA, A Liberdade…, p. ͳͳ. 
61 Cfr. ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ǮLiberdade de Expressão: o Artigo 10.º da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem. Uma Leitura da Jurisprudência do Tribunal Europeu dos 
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exteriorização por formas tão diversas quanto a expressão oral ou escrita, artística, 
gestual, gráfica ou audiovisual, incluindo o uso da Internet como meio de 
transmissão de opiniões, ideias ou informações62. Mas a liberdade de comunicar 
pressupõe uma relação com o destinatário, pelo que o indivíduo tem também o 
direito de livremente receber informações de natureza pluralista63. Ao consagrar 
esta vertente, a Convenção atribui tutela à liberdade de imprensa, a qual constitui 
uma manifestação incontornável do direito à liberdade de expressão64. Assim, os 
meios de comunicação social, beneficiando do seu estatuto de vigilante65 das 
autoridades públicas66, têm uma ampla liberdade de actuação ao abrigo do artigo 
10.º da CEDH. 
Para além das suas funções essenciais, tanto a nível individual como social, a 
liberdade de expressão é também um instrumento indispensável ao exercício de 
vários outros direitos previstos na Convenção. De facto, seria inimaginável uma 
tutela efectiva do direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião 
(artigo 9.º) ou do direito à liberdade de reunião e de associação (artigo 11.º)67 sem 
que a livre troca de ideias, opiniões ou informações estivesse garantida68. 
É importante sublinhar que o conteúdo deste direito deve ser construído de 
forma abrangente, incluindo mesmo «o discurso do ódio, do confronto e do conflito, 
não podendo os códigos formais, as regras de civilidade ou os padrões 
comunitários»69 ser usados para encobrir tensões ou desequilíbrios sociais. Nesse 
sentido, é incontornável invocar o princípio enunciado pelo TEDH em Handyside c. 
                                                          Direitos do Homemǯ, em Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge de Figueiredo Dias, 
vol. I, Studia Iuridica 98, Ad Honorem – 5, Coimbra Editora, Coimbra, 2009, p. 689. 
62 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem Anotada, 
5.ª Edição Revista e Atualizada, Almedina, Coimbra, 2015, anotação ao artigo 10.º, I, 3, p. 
276. 
63 Cfr. ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ǮLiberdade…ǯ, p. ͸ͺͻ. 
64 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳͲ.º, I, Ͷ, p. ʹ͹͹. 
65 «Watchdog», na expressão inglesa comummente utilizada. 
66 Entendendo-se «autoridade pública» como «qualquer entidade que exerça poderes 
públicos de ordenação, intervenção ou decisão, sejam poderes legislativos, governativos, 
judiciais, administrativos, sejam poderes estaduais, regionais ou poderes locais». Cfr. ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ǮLiberdade…ǯ, p. ͸ͻͲ. 
67 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳͲ.º, I, ʹ, p. ʹ͹ͷ. 
68 Cfr. JÓNATAS MACHADO, ǮA Liberdade de Expressão entre o Naturalismo e a Religiãoǯ, em 
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. LXXXIV, Coimbra Editores, 
Coimbra, 2008, p. 90. 
69 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ʹͺ͵. 
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Reino Unido: a liberdade de expressão inclui «não só Ǯinformaçõesǯ ou Ǯideiasǯ que 
sejam favoravelmente recebidas ou vistas como inofensivas ou com indiferença, mas 
também aquelas que ofendem, chocam ou perturbam o Estado ou qualquer sector 
da população»70. Esta formulação, omnipresente em acórdãos posteriores, é 
essencial na análise da blasfémia, que nos ocupa, e servirá de linha orientadora do 
presente estudo. 
Posto isto, importa sublinhar que a liberdade de expressão não é um direito 
absoluto. Existem formas de discurso que, ainda que incluídas no seu âmbito de 
protecção, podem ser limitadas em função de outros valores relevantes, assim como 
relutantemente se aceitará tutela de outras expressões (como propaganda da guerra 
ou a apologia ao ódio, no artigo 20.º do PIDCP), podendo argumentar-se estarem 
estas à partida excluídas71. Por este motivo, abordaremos de seguida as normas de 
restrição previstas na CEDH. 
 
4.1. Limites à liberdade de expressão – artigo 10.º, n.º 2 
Apesar da ampla protecção devida à liberdade de expressão, o exercício desta 
está sujeito a «deveres e responsabilidades», como estabelece o artigo 10.º, n.º 2 da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem: «O exercício destas liberdades, 
porquanto implica deveres e responsabilidades, pode ser submetido a certas 
formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas pela lei, que constituam 
providências necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança nacional, 
a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do 
crime, a protecção da saúde ou da moral, a protecção da honra ou dos direitos de 
outrem, para impedir a divulgação de informações confidenciais, ou para garantir a 
autoridade e a imparcialidade do poder judicial». 
É, então, possível ao Estado submeter o exercício do direito a «formalidades, 
condições, restrições ou sanções». Distinguindo os conceitos de condição e restrição, 
JÓNATAS MACHADO esclarece que o primeiro consiste em normas limitativas do 
direito em função do lugar, tempo e modo do seu exercício, enquanto que o segundo 
                                                          
70 Handyside c. Reino Unido, §49. 
71 Cfr. JÓNATAS MACHADO, ǮA Liberdade…ǯ, p. ͻͳ. 
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se refere a normas que «limitem a actividade comunicativa com base na natureza 
dos assuntos ou conteúdos (subject-matter based; content-based) ou dos pontos de 
vista comunicados (view-point-based)»72. 
Tratando-se de um direito com uma importância tão fundamental, as restrições 
à liberdade de expressão apenas devem ser efectivadas em situações muito 
específicas e interpretadas de forma restrita73. Para aferir da legitimidade da 
restrição, a Convenção apresenta dois critérios de aplicação cumulativa: a legalidade 
e a necessidade numa sociedade democrática. Veremos de seguida no que consiste 
cada um deles. 
 
4.1.1. Princípio da legalidade 
Quaisquer restrições a um direito devem encontrar o seu fundamento na lei74. 
Este é um princípio transversal a toda a Convenção, com manifestações nos regimes 
do direito ao respeito pela vida privada e familiar (artigo 8.º, n.º 2), da liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião (artigo 9.º, n.º 2), da liberdade de 
expressão (artigo 10.º, n.º 2) e da liberdade de reunião e associação (artigo 11.º, n.º 
2). Trata-se de um requisito fundamental para garantir a previsibilidade e segurança 
jurídicas, impedindo restrições arbitrárias aos direitos e discricionariedade abusiva 
por parte do Estado. 
Atendendo ao direito que mais directamente nos ocupa, a liberdade de 
expressão, o artigo 10.º, n.º 2 começa por estabelecer que o seu exercício pode ser 
submetido a «certas formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas pela 
lei». No entanto, não é suficiente que o Estado demonstre a existência de alguma 
                                                          
72 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹ͳʹ. O autor defende ainda que as restrições 
sofrem, à luz do direito constitucional, de uma «forte presunção de inconstitucionalidade», 
pelo perigo que acarretam de banir opiniões tidas por indesejáveis pela maioria política. 
73 Cfr. STEVEN GREER, The exceptions to Articles 8 to 11 of the European Convention on 
Human Rights, Council of Europe Publishing, Strasbourg, 1997, p. 14, disponível em 
https://www.echr.coe.int/LibraryDocs/DG2/HRFILES/DG2-EN-HRFILES-15(1997).pdf. 
74 O termo «lei» deve ser entendido em sentido amplo, abrangendo «a norma escrita, mas 
igualmente o precedente na common law, uma jurisprudência bem estabelecida, um 




previsão legal para que este critério se encontre preenchido. Há requisitos de 
qualidade que devem ser respeitados75. 
O princípio da legalidade exige que as normas restritivas sejam criadas com 
clareza, precisão e determinabilidade, de modo a garantir a segurança jurídica, a 
protecção da confiança e a proibição do arbítrio76. A lei deve ser acessível77 e estar 
formulada de tal modo que seja possível aos interessados (se necessário, com 
recurso a aconselhamento jurídico78), prever com algum grau de razoabilidade as 
consequências de determinada acção. Tal não significa que a norma não possa 
conferir às autoridades algum poder discricionário. Nesses casos, a atribuição do 
poder e o modo como este é exercido devem ser suficientemente claros para que o 
interessado se encontre protegido contra interferências arbitrárias79. 
A clareza da lei é indispensável para prevenir que ocorra o fenómeno que a 
jurisprudência norte-americana apelida de «chilling effect»80, ou seja, uma posição 
de auto-censura dos indivíduos por receio de proferir inadvertidamente uma 
expressão proibida. Por este motivo, a tipificação dos fundamentos da restrição deve 
evitar fazer uso de conceitos profundamente indeterminados, tais como «ofensivo», 
«abusivo», «indecoroso», «ultrajante», entre outros. Sobre este tipo de expressão 
deverá recair uma «aura de suspeição»81, decorrente da facilidade com que pode ser 
utilizado para reprimir discurso incómodo ou indesejado. No entanto, a clareza e o 
                                                          
75 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras da Tolerância – Liberdade Religiosa e Proselitismo na 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Almedina, Coimbra, 2005, p. 143. 
76 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹ʹ͵. 
77 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳͲ.º, II, aȌ, Ͷ, p. ʹͺͷ. 
78 Wingrove c. Reino Unido, §43. 
79 Wingrove c. Reino Unido, §40. 
80 Cfr. a declaração de voto do juiz J. FRANKFURTER no caso Wieman c. Updegraff, 344 U.S. 
183 (1952), disponível em https://supreme.justia.com/cases/federal/us/344/183/: «Such 
unwarranted inhibition upon the free spirit of teachers affects not only those who, like the 
appellants, are immediately before the Court. It has an unmistakeable tendency to chill that 
free play of the spirit which all teachers ought especially to cultivate and practice; it makes for 
caution and timidity in their associations by potential teachers». Recuando mais no tempo, já 
era possível identificar esta ideia em JOHN MILTON: «[P]asso agora para o manifesto 
prejuízo que esta Ordem [Ordinance for the Regulating of Printing, de 1643, que instituía um 
regime de censura prévia às publicações] nos traz, por representar, antes de mais, o maior desincentivo e afronta que se pode fazer ao conhecimento e às pessoas cultas. ȋ…Ȍ [S]abei 
então que desconfiar a tal ponto do [seu] discernimento e honestidade ȋ…Ȍ é o maior dos 
dissabores e a maior das indignidades que se pode inflingir a um espírito livre e culto», em 
Areopagítica…, pp. ͸Ͷ-65. 
81 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹ʹͶ. 
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nível de precisão que a norma deve ter dependem em larga medida do texto em 
causa, do domínio que cobre e do número e qualidade dos destinatários. Assim, as 
formulações vagas ou amplas tornam-se inevitáveis, obrigando a um exercício de 
interpretação e aplicação dependente da prática82. 
Cumpre também sublinhar que não cabe ao Tribunal decidir se as leis nacionais 
foram convenientemente interpretadas e aplicadas ao caso concreto83. Essa função 
incumbe às autoridades do Estado (nomeadamente, aos tribunais), recaindo sobre 
o TEDH o papel de assegurar o respeito da prática das Altas Partes Contratantes com 
os compromissos que resultam da sua vinculação à Convenção (artigos 19.º e 32.º, 
n.º 1 da CEDH)84.  
 
4.1.2. Princípio da necessidade numa sociedade democrática 
A legitimidade de uma restrição depende não só de esta estar legalmente 
prevista, respeitando os critérios acima referidos, mas também de ser necessária 
numa sociedade democrática. O Tribunal sublinha, no caso Handyside c. Reino 
Unido85, que o conceito de «necessário» (artigo 10.º, n.º 2) não é sinónimo de outras 
expressões análogas presentes na Convenção. Assim, não deve ser entendido como 
«indispensável», «absolutamente necessário» (artigo 2.º, n.º 2), «estritamente 
necessário» (artigo 6.º, n.º 1) ou «na estrita medida em que o exigir a situação» 
(artigo 15.º, n.º 1). Do mesmo modo, não tem a flexibilidade de expressões como 
«admissível», «normal» (artigo 4.º, n.º 3, a)), «útil» (primeiro parágrafo do artigo 1.º 
do Protocolo Adicional), «razoável» (artigos 5.º, n.º 3 e 6.º, n.º 1) ou «desejável». 
Como é notório num conceito definido pela negativa, não é fácil densificar em 
abstracto exactamente que restrições de direitos serão «necessárias numa 
sociedade democrática». Assim, a análise é remetida para o caso concreto, 
                                                          
82 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳͲ.º, II, aȌ, Ͷ, p. ʹͺ͸. 
83 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, n.º 13470/87, §45, TEDH 1994, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57897. 
84 Handyside c. Reino Unido, §50. 
85 Handyside c. Reino Unido, §48. 
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atribuindo o Tribunal uma ampla margem de apreciação às autoridades nacionais, 
sempre sujeita à sua supervisão, de modo a garantir o respeito pela Convenção86. 
Apesar da indefinição, o referido acórdão fornece pistas sobre o que se deve 
entender por este termo, não podendo deixar de ser incluídos numa sociedade 
democrática elementos como o «pluralismo», a «tolerância» e a «abertura de 
espírito»87, sendo a liberdade de expressão, como já vimos, um elemento 
fundamental de uma comunidade com estas características. 
No fundo, o teste da necessidade tem em vista aferir a relação entre o meio de 
restrição utilizado e o direito restringido, devendo aquele limitar-se ao estritamente 
indispensável para concretizar o seu objectivo88. Para que se encontre preenchido, 
o princípio da necessidade da restrição numa sociedade democrática exige que 
sejam respeitados três elementos: que esta vise realizar um objectivo legítimo de 
protecção, que corresponda a uma necessidade socialmente imperiosa e, por último, 
que seja proporcional ao fim a atingir. 
 
4.1.2.1. Objectivo legítimo 
A restrição aos direitos presentes na Convenção exige como justificação a 
salvaguarda de outros valores tutelados, pelo que a legitimidade da limitação 
depende da aferição do objectivo a que se propõe. JÓNATAS MACHADO defende que 
este teste deve anteceder os demais, uma vez que, se for «estabelecida 
inequivocamente a ilegitimidade do fim, sem qualquer possibilidade de redenção 
por via interpretativa, torna-se em princípio desnecessário avaliar a 
proporcionalidade dos meios»89. Assim procede o TEDH nas suas decisões, ao 
analisar o objectivo imediatamente a seguir ao princípio da legalidade, antecedento 
o tratamento da necessidade imperiosa e da proporcionalidade. 
No caso da liberdade de expressão, para que a interferência seja legítima terá de 
visar a protecção de um dos elementos previstos no artigo 10.º, n.º 2, a saber: a 
                                                          
86 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ͳͶͷ-146. 
87 Handyside c. Reino Unido, §49. 
88 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹͵ͷ. 
89 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹͵ͳ. 
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segurança nacional, a integridade territorial ou a segurança pública90, a defesa da 
ordem e a prevenção do crime91, a protecção da saúde ou da moral92, a protecção da 
honra ou dos direitos de outrem93, para impedir a divulgação de informações 
confidenciais94 ou para garantir a autoridade e a imparcialidade do poder judicial95. 
Apenas por estes motivos o Estado poderá tomar providências restritivas do direito 
previsto no n.º 1 do mesmo artigo. 
 
4.1.2.2. Necessidade social imperiosa 
A restrição deve actuar em circunstâncias nas quais o valor a tutelar se 
encontre ameaçado de uma forma urgente pelo exercício da liberdade de 
expressão96. Esta necessidade deve ficar estabelecida de forma convincente97, 
cabendo ao Estado a sua demonstração. Uma vez que a chamada «pressing social 
need» diz repeito à exigência específica da restrição em dado contexto, facilmente se 
compreende que caiba, num primeiro momento, às autoridades nacionais aferir da 
existência de uma tal necessidade premente de limitação de direitos98. Como tal, 
caberá também ao Estado justificar a existência dessa mesma necessidade99, 
                                                          
90 A CmEDH considerou legítima a restrição da expressão de pacifistas que encorajavam a 
deserção de militares, no caso Arrowsmith c. Reino Unido, n.º 7050/75, §§84-86, ComEDH 
1978, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/webservices/content/pdf/001-
104188?TID=thkbhnilzk. 
91 Em X. c. Reino Unido (dec.), n.º 5442/72, CmEDH 1974, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/app/conversion/pdf/?library=ECHR&id=001-
74994&filename=001-74994.pdf, a Comissão não considerou que a proibição de um recluso 
enviar artigos para uma revista fosse uma interferência ilegítima no direito, por necessária 
para a manutenção da disciplina prisional e da boa organização dos serviços. 
92 O TEDH considerou justificada a confiscação de quadros considerados obscenos que 
estariam expostos publicamente (Müller e outros c. Suíça, n.º 10737/84, §36, TEDH 1988, 
disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57487). 
93 A condenação de um jornalista por difamação, na sequência da publicação de um artigo 
fortemente crítico a um juiz, foi considerada legítima em Prager e Oberschlick c. Áustria, n.º 
15974/90, §31, TEDH 1995, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57926. 
94 A proibição de divulgar informações confidenciais também pode obrigar jornalistas que 
tenham obtido as referidas informações (Stoll c. Suíça, n.º 69698/01, §61 TEDH 2007, 
disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-83870). 
95 Incluindo os direitos dos litigantes. Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, 
anotação ao artigo 10.º, II, i), 5.7, p. 292. 
96 Observer e Guardian c. Reino Unido, n.º 13585/88, §59(c), TEDH 1991, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57705. 
97 IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳͲ.º, II, bȌ, ͷ, p. ʹͺͺ. 
98 Handyside c. Reino Unido, §48. 
99 Observer e Guardian c. Reino Unido, §81. 
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especialmente demonstrando que as restrições aplicadas ao direito decorreram de 
regras conformes à Convenção e de uma interpretação aceitável dos factos do 
caso100. 
O nível de protecção que o Tribunal confere ao direito depende da matéria sobre 
a qual é chamado a pronunciar-se. Se em temas como o discurso comercial ou o 
discurso ofensivo da moral ou sentimentos religiosos se pode dizer que as garantias 
são ténues, mais facilmente sendo considerada legítima a restrição101, quando o caso 
versa sobre a liberdade de imprensa o TEDH protege amplamente o direito, 
atribuindo pouca (se alguma) margem de apreciação aos Estados na sua actuação102, 
decorrência do papel dos meios de comunicação social no controlo e 
responsabilização dos poderes públicos. Também pela sua relevância social, o 
discurso político e as questões de interesse geral são duas áreas que pouco se 
prestam a restrições numa sociedade democrática103. Sobre estes assuntos, é 
essencial que haja escrutínio público de modo a que os cidadãos consigam formular 
decisões sobre o bom exercício dos seus direitos políticos e possam responsabilizar 
as autoridades eleitas pelo exercício do respectivo mandato. 
Quando não exista um consenso generalizado nos ordenamentos jurídicos e 
sociais dos Estados-membro do Conselho da Europa, dificilmente o Tribunal 
decidirá que não existe uma necessidade premente de restrição104, em respeito pela 
doutrina da margem de livre apreciação, que abordaremos infra. 
 
4.1.2.3. Proporcionalidade 
O requisito da proporcionalidade exige que os direitos apenas possam ser 
restringidos na estrita medida em que tal seja necessário para salvaguardar os 
valores tuteláveis invocados105 (que serão, no caso da liberdade de expressão, 
aqueles elencados no artigo 10.º, n.º 2 da CEDH). Também este requisito é de 
                                                          
100 Cfr. ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ǮA Liberdade…ǯ, pp. ͹ͳͷ. 
101 Cfr. ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ǮA Liberdade…ǯ, pp. ͸ͻ͵-696. 
102 Cfr. ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ǮA Liberdade…ǯ, pp. ͸ͻ͸-697. 
103 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳͲ.º, II, bȌ, ͷ, p. 288. 
104 Wingrove c. Reino Unido, §57. 
105 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹ʹͺ. 
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aplicação casuística: irá variar de acordo com as circunstâncias do caso concreto, o 
direito em análise e a interferência aplicada. 
GREER afirma que a jurisprudência do TEDH não clarifica onde recai o ónus de 
demonstração da proporcionalidade106. Se, explica, existem algumas indicações (os 
motivos da restrição devem ser «relevantes e suficientes», a exigência de a 
necessidade da restrição estar «convincentemente estabelecida» e, em geral, a 
interpretação restrita que se deve fazer das normas de restrição dos direitos da 
Convenção) que apontam para o ónus do Estado em justificar este elemento, a ampla 
aplicação da doutrina da margem de apreciação do Estado e os limites da supervisão 
podem, de algum modo, atribuir menor eficácia a esssa obrigação107. 
 
4.1.2.4. Margem de apreciação do Estado 
A doutrina da margem de apreciação refere-se à medida da discrição atribuída 
aos Estados na concretização das suas obrigações e, mais especificamente, na 
aplicação das excepções aos direitos previstas na Convenção108. É um mecanismo 
relevante em qualquer sistema de protecção de direitos humanos por permitir 
estabelecer fronteiras entre assuntos particulares de cada comunidade, com 
abertura para ponderações variáveis em função do contexto cultural, social ou 
histórico, e assuntos que, pela sua importância, exijam o mesmo tratamento 
independentemente das particularidades nacionais109. Este constitui um dos 
elementos emblemáticos da jurisprudência do TEDH110, frequentemente aplicado 
nas suas decisões. Pode deduzir-se deste princípio que o Tribunal não deseja 
homogeneizar os valores dos Estados europeus111 e que, mesmo dentro da relativa 
                                                          
106 Cfr. STEVEN GREER, The Exceptions…, p. ͳͷ. Já no plano do Direito Constitucional interno, 
segundo JÓNATAS MACHADO, o princípio da proporcionalidade deve tornar-se num 
«controlo judicial efectivo da proporcionalidade, em que o ónus da prova incumba aos 
poderes públicos, já que é aí que ele justifica a sua razão de ser». Cfr. JÓNATAS MACHADO, 
Liberdade…, p. ͹ʹͺ. 
107 Cfr. STEVEN GREER, The Exceptions…, p. ͳͷ. 
108 Cfr. STEVEN GREER, The Exceptions…, p. ͳͷ. 
109 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ʹͶͻ-250. 
110 Cfr. STEVEN GREER, The Exceptions…, p. ͳ͸. 
111 Cfr. NEVILLE COX, ǮThe Freedom to Publish ǮIrreligiousǯ Cartoonsǯ, em Human Rights Law 
Review, volume 16, 2016, p. 208. 
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semelhança ideológica entre os Estados-membro do CdE112, é legítimo que cada um 
mantenha a sua identidade. 
Este princípio decorre do facto de serem os Estados, em primeira linha, a 
garantir os direitos e liberdades consagrados na Convenção, sendo o sistema 
judiciário do Conselho da Europa subsidiário na protecção destes direitos, apenas 
intervindo quando os recursos nacionais hajam sido esgotados113. Por isso, e em 
respeito pelo «contacto directo e contínuo com as forças vitais dos seus países», que 
as deixa em «melhor posição que o decisor internacional» para avaliar os factos114, 
é atribuída às autoridades nacionais uma margem de apreciação da necessidade da 
restrição no caso concreto. 
A doutrina da margem de apreciação é omnipresente na ponderação dos casos 
relacionados com o artigo 10.º, sendo considerada mesmo que a solução dos Estados 
acabe, no fim, por não ser acolhida. Esta latitude atribuída às autoridades nacionais 
é ainda mais extensa quando se trata do exercício do direito à liberdade de 
expressão através de manifestações passíveis de ofender convicções pessoais 
íntimas de natureza moral ou religiosa115, como aquelas sobre as quais nos 
debruçamos ao abordar a questão da blasfémia. Tal decorre, no âmbito religioso, da 
inexistência no espaço europeu de uma concepção uniforme sobre o papel da 
religião na sociedade116, o que limita a capacidade de o TEDH decidir o que poderá, 
ou não, constituir uma interferência legítima na expressão ofensiva dos sentimentos 
religiosos de outrem117. 
Esta posição significa, na prática, que a legitimidade de uma restrição pode 
variar dependendo do contexto e das especificidades da jurisdição nacional. Assim 
                                                          
112 Ao ratificar o Estatuto do Conselho da Europa, os Estados-membro reafirmam, como 
decorre do Preâmbulo do diploma, a «adesão aos valores espirituais e morais, que são o 
património comum dos seus povos e que estão na origem dos princípios da liberdade 
individual, da liberdade política e do primado do Direito, sobre os quais se funda qualquer 
verdadeira democracia». 
113 Handyside c. Reno Unido, §48. 
114 Handyside c. Reino Unido, §48. No mesmo sentido, Akdaş c. Turquia, n.º 41056/04, §27, 
TEDH 2010, http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-97297. 
115 Wingrove c. Reino Unido, §58. 
116 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §50. 
117 Cfr. LORENZ LANGER, Religious Offence and Human Rights: The Implications of 




aconteceu no caso Murphy c. Irlanda, no qual o Tribunal concordou com as 
autoridades nacionais que as tensões religiosas na região justificavam a restrição de 
uma expressão que não seria, à partida, ofensiva118. Ainda assim, o respeito pela 
posição privilegiada dos Estados não significa que o TEDH se desvincule das suas 
funções de garante da Convenção: a liberdade de actuação nacional ao abrigo desta 
margem não é ilimitada e estará sempre sujeita a supervisão119. No entanto, a maior 
proximidade do juiz nacional ao caso e respectivo contexto leva a que o Tribunal 
Europeu tenda a seguir as apreciações daquele no seu próprio processo de decisão, 
optando por uma via mais segura do que se enveredasse por uma análise própria 
das potenciais consequências da expressão120. 
A aplicação da doutrina da margem de apreciação não é pacífica, especialmente 
dada a frequência com que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem defere as 
decisões dos Estados suportado neste princípio. Conforme alertou o juiz LOHMUS 
no seu voto de vencido no acórdão do caso Wingrove c. Reino Unido, expressando 
preocupação com a falta de clareza sobre os princípios a ponderar pelo Tribunal, o 
critério de determinação exacta da margem atribuída aos Estados não é claro, o que 
leva, em certos casos, à concessão de uma margem muito ampla e, em outros casos, 
de uma margem mais limitada121. GUERREIRO identifica como principal perigo da 
aplicação deste mecanismo a possibilidade de o Tribunal «colocar sistematicamente 
a decisão nas mãos das autoridades nacionais»122, abdicando da sua função de 
garante da Convenção. 
De facto, o Tribunal parece assumir estar dependente da existência de uma 
«concepção uniforme no espaço europeu»123 (princípios ou valores comuns aos 
Estados-membro do CE) para se sentir legitimado a tomar posição para lá do poder 
                                                          
118 Murphy c. Irlanda, n.º 44179/98, §72-74, TEDH 2003, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-61207. Também em Leyla Şahin c. Turquia, n.º 
44774/98, §109, TEDH 2005, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-70956, 
(caso sobre a utilização pública de símbolos religiosos) o Tribunal sublinha a importância 
de ter em consideração o tempo e o contexto das expressões públicas.  
119 Wingrove c. Reino Unido, §53. 
120 Cfr. ANTOINE BUYSE, ǮDangerous Expressions: the ECHR, Violence and Free Speechǯ, em 
International and Comparative Law Quarterly, vol. 63, April 2014, p. 498, disponível em 
https://doi.org/10.1017/S0020589314000104. 
121 Wingrove c. Reino Unido, voto de vencido do juiz U. LOHMUS, §6. 
122 SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ʹͷͷ. 
123 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §50. 
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de supervisão, perspectiva esta que poderá diluir o nível de protecção dos direitos 
humanos. Com efeito, JÓNATAS MACHADO identifica este fenómeno por via do 
alargamento do Conselho da Europa a países do antigo «bloco de leste»124, com 
standards de protecção, em regra, menos exigentes que na Europa Ocidental. Assim, 
existe o risco de se dar um «abaixamento do nível de protecção dos direitos a 
Ocidente». O autor defende, em consequência, que a acção do TEDH deve ser vista 
como uma de criação de standards mínimos de protecção e não de «super-instância 
de apelação» ou «jurisdição constitucional europeia»125. Assim, a aplicação 
abundante da doutrina da margem de apreciação obriga os Estados a assumir uma 
maior responsabilidade na tutela dos direitos humanos nas suas respectivas 
jurisdições nacionais, sob pena de estes ficarem expostos a protecção insipiente a 
nível regional. 
Na prática, a aplicação da doutrina da margem de apreciação leva a que a 
jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem em matéria de 
liberdade de expressão possa gerar, por respeito pelos contextos jurídico, cultural 
ou histórico dos Estados-membro, situações de uma certa incerteza, arriscando-se, 
deste modo, o enfraquecimento da confiança no sistema de protecção de direitos 
humanos do Conselho da Europa126. 
 
4.2. Abuso de direito – o artigo 17.º 
 
A Convenção Europeia dos Direitos do Homem prevê um limite externo ao 
exercício dos direitos consagrados127. Trata-se da cláusula de proibição do abuso de 
direito, positivada do seguinte modo no artigo 17.º: «Nenhuma das disposições da 
                                                          
124 Nos anos 90 do século XX deu-se uma adesão em grande escala ao CE, naquilo que pode 
ser apelidado de «alargamento a Leste» (cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹ͶͶ, nota 
1643): Hungria (1990), Polónia (1991), Bulgária (1992), Eslovénia (1993), Lituânia (1993), 
Estónia (1993), Eslováquia (1993), República Checa (1993), Roménia (1993), Andorra 
(1994), Letónia (1995), Moldávia (1995), Albânia (1995), Ucrânia (1995), Antiga República 
Jugoslava da Macedónia (1995), Rússia (1996), Croácia (1996), Geórgia (1999). Já na 
primeira década do século XXI aderiram ao CE: Azerbaijão (2001), Arménia (2001), Bósnia 
e Herzegovina (2002), Sérvia (2003), Mónaco (2004) e Montenegro (2007). 
125 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹ͶͶ, texto principal e nota de pé de página 1643. 
126 Cfr. ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ǮA Liberdade…ǯ, p. ͹ͳͷ. 
127 Cfr. ANTOINE BUYSE, ǮDangerous…ǯ, p. ͶͻͶ. 
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presente Convenção se pode interpretar no sentido de implicar para um Estado, 
grupo ou indivíduo qualquer direito de se dedicar a actividade ou praticar actos em 
ordem à destruição dos direitos ou liberdades reconhecidos na presente Convenção 
ou a maiores limitações de tais direitos e liberdades do que as previstas na 
Convenção». 
A norma contém, então, duas partes, prevendo a primeira que os direitos 
consagrados na Convenção não podem ser exercidos de tal modo que destruam, ou 
ameacem destruir, os outros direitos e liberdades e proibindo a segunda a aplicação 
de restrições de direitos mais amplas que aquelas já previstas na CEDH. Esta norma, 
como as demais limitações aos direitos, visa garantir a ordem social democrática e 
a primazia do Direito128, tendo sido criada precisamente para impedir que os 
direitos consagrados fossem instrumentalizados de modo a violar a própria 
Convenção129.  
A aplicação do artigo 17.º pelo Tribunal nunca é autónoma. Depende sempre de 
alegação em conjunto com o direito «abusado»130, sendo que nem todos os direitos 
se prestam de igual forma a ser alvo de excessos. Assim, o direito à vida (artigo 2.º), 
a proibição da tortura (artigo 3.º), a proibição da escravatura e do trabalho forçado 
(artigo 4.º), o princípio da legalidade (artigo 7.º) e os direitos processuais presentes 
nos artigos 5.º (direito à liberdade e segurança) e 6.º (direito a um processo 
equitativo) estão excluídos do âmbito de aplicação da proibição do abuso de 
direito131. Pela sua natureza, os direitos a um recurso efectivo (artigo 13.º) e a 
proibição da discriminação (artigo 14.º) não têm como ser instrumentalizados para 
a destruição de direitos e liberdades, pelo que também fogem do âmbito da 
norma132. Já os direitos à liberdade de expressão (artigo 10.º)133 e à liberdade de 
                                                          
128 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳ͹.º, ͳ, p. ͵ʹͷ. 
129 Cfr. HANNES CANNIE e DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse Clause and Freedom of Expression 
in the European Human Rights Convention: an Added Value for Democracy and Human Rights Protection?ǯ, em Netherlands Quarterly of Human Rights, volume 29, issue 1, 2011, 
pp. 56-57. 
130 Cfr. HANNES CANNIE / DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, p. ͷͺ. 
131 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳ͹.º, Ͷ, p. ͵ʹ͸ e HANNES CANNIE/DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, p. ͷͺ, nota de pé de página ͳͳ. 
132 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳ͹.º, Ͷ, p. ͵ʹ͸. 
133 No caso J. Glimmerveen e J. Hagenbeek c. Países Baixos (dec.), n.º 8348/78 e n.º 8406/78, 




reunião e de associação (artigo 11.º)134 são dos que mais frequentemente suscitam 
problemas de incompatibilidade com os princípios consagrados na Convenção135. 
Para os efeitos do presente estudo, interessar-nos-á sobretudo o abuso do direito à 
liberdade de expressão. 
 
4.2.1. Aplicação directa e indirecta 
A jurisprudência do Tribunal aplica o artigo 17.º duas formas: directa ou 
indirectamente136. A primeira modalidade consiste naquilo a que se pode chamar de 
«efeito guilhotina»137, ou seja, a exclusão categórica a priori de certas expressões do 
âmbito de protecção do artigo 10.º. São casos nos quais o Tribunal rejeita 
imediatamente a admissibilidade da petição com base no conteúdo da expressão, 
sem atender ao contexto ou analisar outras variáveis. O propósito é excluir da 
protecção da CEDH aquelas expressões que ofendam grosseiramente os princípios 
e valores da própria Convenção138. No caso Vona c. Hungria, o Tribunal resumiu os 
requisitos para a aplicação do mecanismo: o discurso deve revelar prima facie um 
objectivo de destruir algum dos direitos e liberdades previstos na Convenção, ou 
                                                          
74187&filename=GLIMMERVEEN%20and%20HAGENBEEK%20v.%20the%20NETHERLA
NDS.pdf, o Tribunal declarou inadmissível a petição dos dois requerentes que invocavam a 
violação do seu direito à liberdade de expressão (artigo 10.º da CEDH) e do direito a eleições 
livres (artigo 3.º do Protocolo Adicional). O primeiro havia sido condenado a pena de prisão 
de duas semanas por ter em sua posse panfletos de conteúdo racista. Ambos foram 
impedidos de concorrer a eleições municipais através numa plataforma política que 
incentivava à discriminação racial. 
134 Em Partido Comunista da Alemanha, Reimann e Fish c. Alemanha (dec.), n.º 250/57, p. 5, 
CmEDH 1957, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/app/conversion/pdf/?library=ECHR&id=001-
110191.pdf&usg=AOvVaw0teErrvVnuyYrtXU0yAvFL, a Comissão considerou que a petição 
dos requerentes, reivindicando uma violação do artigo 11.º por as autoridades nacionais 
terem extinto o Partido Comunista alemão, era inadmissível. Isto porque estes pretendiam 
instalar no país um regime que teria de passar por uma fase de ditadura do proletariado, o 
que é incompatível com a Convenção. 
135 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͳ͹.º, Ͷ, p. ͵ʹ͸ e HANNES CANNIE / DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, p. ͷͺ, texto e nota de rodapé ͳͳ. 
136 HANNES CANNIE / DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, p. ͷͺ. 
137 HANNES CANNIE / DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, p. ͷͺ. 
138 Por outras palavras, «pas de droits de lǯhomme pour les ennemis des droits de lǯhomme», 
cfr. JEAN-PIERRE MARGUÉNAUD, ǮLǯabsence de sanction du blasphème est-elle compatible avec le droit européen des droits de lǯhomme?ǯ, in Le Blasphème dans une Société 
Démocratique, Éditions Dalloz, Paris, 2016, p. 168.  
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uma intenção de defesa ou disseminação de propaganda ou apoio a perspectivas 
totalitárias139. 
Este mecanismo foi aplicado no caso J. Glimmerveen e J. Hagenbeek c. Países 
Baixos140 nos seguintes termos: «[T]he Commission does not find it necessary to 
determine the above questions, as it considers that the applicants intended to 
participate in these elections and to avail themselves of the above right for a purpose 
which the Commission has just found to be unacceptable under Article 17 in relation 
to the complaints under Article 10 of the Convention. ȋ…Ȍ The Commission therefore 
considers that, even assuming Article 3 of the First Protocol applies, the applicants 
cannot avail themselves of the right protected under that provision, having regard to 
Article 17 of the Convention». Note-se na formulação da CmEDH: mesmo que o artigo 
3.º do Protocolo Adicional (direito a eleições livres) se aplicasse, em tese, às 
circunstâncias do caso, não poderia valer aos requerentes, uma vez que estavam em 
violação do artigo 17.º. 
A aplicação do artigo 17.º da CEDH à liberdade de expressão em geral e, em 
particular, à sua vertente directa é criticada por alguma doutrina141 devido à forma 
imediata como restringe um direito fundamental numa sociedade democrática. 
Trata-se de uma medida drástica que não faz uso do exercício de ponderação entre 
a liberdade de expressão e os direitos violados142. Relembremos, a este propósito, o 
já citado ensinamento de JÓNATAS MACHADO: «[A]s normas que de alguma forma 
limitem a actividade comunicativa com base na natureza dos assuntos ou conteúdos 
(subject-matter based; content-based) ou dos pontos de vista comunicados (view-
point-basedȌ são ȋ…Ȍ colocadas sob uma forte presunção de inconstitucionalidade, 
                                                          
139 Vona c. Hungria, n.º 35943/10, §38, TEDH 2013, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-122183. Note-se que o caso versa sobre a liberdade 
de reunião e associação (artigo 11.º da CEDH), mas as suas considerações são também 
válidas para a liberdade de expressão, conforme se retira dos §§53, 63 e 66. Cfr. ANTOINE BUYSE, ǮDangerous…ǯ, p. Ͷͻͳ. 
140 J. Glimmerveen e J. Hagenbeek c. Países Baixos, p. 197. 
141 Cfr. AMAL CLOONEY e PHILIPPA WEBB, ǮThe Right to Insult in International Lawǯ, em 
Columbia Human Rights Law Review, volume 48.2, Spring 2017, pp. 21-22, ANTOINE BUYSE, ǮDangerous…ǯ, pp. ͶͻͶ-Ͷͻ͸, HANNES CANNIE / DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, pp. ͺʹ-83, 
JEROEN TEMPERMAN, Religious Hatred in International Law: The Prohibition of Incitement 
to Violence or Discrimination, Cambridge University Press, Cambridge, 2015, 149-152. 
142 Cfr. AMAL CLOONEY / PHILIPPA WEBB, ǮThe Right…ǯ, p. ʹʹ. 
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na medida em que têm a capacidade de alvejar e excluir, com maior precisão, pontos 
de vista determinados, considerados indesejáveis pela maioria política»143. 
A outra vertente da efectivação da norma de proibição do abuso de direito é a 
sua aplicação de forma indirecta. Por esta via, a cláusula de proibição do abuso de 
direito opera como um auxílio à interpretação no momento da apreciação do 
princípio da necessidade da restrição (artigo 10.º, n.º 2). Assim, as decisões do 
Tribunal seguirão o normal procedimento de ponderação, tendo como princípio 
interpretativo fundamental a proibição do abuso de direito de modo a incluir na 
decisão certos interesses de estabilidade democrática144. 
A aplicação do mecanismo nestes termos parece-nos ter a clara vantagem de não 
abdicar da análise dos méritos do caso, aferição do contexto e ponderação de 
direitos, mantendo a integridade dos princípios e valores da CEDH como «farol» do 
juízo. Por esta via, ultrapassa-se a crítica suscitada à aplicação da vertente directa: 
já não existirá um exame prévio à legitimidade da expressão puramente com base 
no seu conteúdo, sem uma ponderação do contexto do caso em concreto. No final, a 
decisão poderá ser igualmente pela legitimidade da restrição do discurso, mas do 
ponto de vista da garantia dos direitos humanos deve ser um mecanismo preferível 
ao «efeito guilhotina»145. 
Autores há que afirmam que a distinção, na prática, não é relevante: ainda 
que de forma indirecta, a aplicação do artigo 17.º à liberdade de expressão irá, no 
mais das vezes, resultar na restrição do discurso. A diferença, defendem, entre a 
operação de uma ou outra vertente da norma de proibição do abuso de direito é de 
tal modo ténue que poder-se-á afirmar que a aplicação do artigo 17.º por via do 
princípio da necessidade do artigo 10.º, n.º 2 não passará de uma mera 
«formalidade», antes de se chegar à inevitável restrição146. Concluem que, directa ou 
                                                          
143 JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, pp. ͹ͳʹ-713. 
144 Cfr. PAOLO LOBBA, ǮHolocaust Denial before the European Court of Human Rights: Evolution of an Exceptional Regimeǯ, em The Journal of International Law, volume 26, no. 1, 
2015, pp. 250-251. 
145 No mesmo sentido, cfr. ANTOINE BUYSE, ǮDangerous…ǯ, p. Ͷͻ͸. 
146 Cfr. HANNES CANNIE / DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, pp. ͸͹-68. Os autores acusam o 
TEDH de ter demasiada reverência às considerações das autoridades nacionais sobre os 
factos do caso. Como tal, uma expressão considerada inadmissível (por racista, por 
exemplo) no nível nacional sê-lo-á também na jurisdição europeia e a aplicação da cláusula 
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indirectamente, uma análise do exercício do direito à luz do artigo 17.º da 
Convenção produzirá quase inevitavelmente uma decisão legitimadora da 
restrição147. 
Pelos motivos apresentados, HANNES CANNIE e DIRK VOORHOOF defendem 
que esta norma deve ser encarada como uma «declaração simbólica à luz da qual 
toda a Convenção deve ser lida e interpretada», mas não operar de modo a restringir 
o discurso, seja directa ou indirectamente. Sustentam que a restrição de qualquer 
tipo de expressão deve ser analisada unicamente à luz do artigo 10.º, n.º 2148. Na 
verdade, tal não seria inédito na jurisprudência europeia, visto que são vários os 
casos envolvendo alegado discurso de ódio nos quais o Tribunal decidiu tendo 
apenas por base os princípios da limitação à liberdade de expressão previstos no 
artigo 10.º da CEDH149. 
  
                                                          
do abuso de direito por via indirecta desembocará quase inevitavelmente no mesmo 
resultado que por via directa: uma decisão tendencial de legitimidade da restrição. 
147 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, Religious…, p. ͳͷʹ. 
148 Cfr. HANNES CANNIE / DIRK VOORHOOF, ǮThe Abuse…ǯ, p. ͺ͵. 
149 Ver, por exemplo, Gündüz c. Turquia, n.º 35071/97, §§37-53, TEDH 2004, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-61522, Giniewski c. França, n.º 64016/00, §35-56, 
TEDH 2006, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-72216, ou Balsytė-




5. LEIS ANTI-BLASFÉMIA NA EUROPA 
 
Aceitando por boa a definição de blasfémia como expressão ultrajante, 
desrespeitosa ou irreverente perante Deus e, por extensão, perante o sagrado150, 
conclui-se que as leis anti-blasfémia visam proteger sistemas de crença, as suas 
práticas, dogmas, divindades e objectos de culto, bem como os sentimentos 
religiosos dos fiéis151. Não incluímos neste conceito as leis de proibição do 
impedimento ou perturbação a acto de culto (por exemplo a punição pela 
interrupção de cerimónias religiosas)152. 
Historicamente, as leis anti-blasfémia foram ubíquas no espaço europeu, mas a 
progressiva separação entre autoridades políticas e poder religioso e a afirmação 
das democracias pluralistas levaram a que vários países as abolissem dos 
respectivos ordenamentos jurídicos153. Apesar disso, não se pode dizer que sejam, 
hoje, um instrumento totalmente ultrapassado. 
A Comissão Europeia dos Direitos do Homem considerou, no caso X. Ltd. e Y. c. 
Reino Unido, que a existência de normas penais que tipifiquem o crime de blasfémia 
(e, por maioria de razão, punições cíveis a esse tipo de discurso) não viola o princípio 
da necessidade numa sociedade democrática, decorrendo essa conclusão da tutela 
dos sentimentos religiosos154. Naturalmente, considerando que os sentimentos 
religiosos são dignos de protecção jurídica e havendo uma expressão que fira esses 
mesmos sentimentos, a ordem jurídica terá legitimidade para actuar. A previsão e 
                                                          
150 Council of Europe Committee on Culture, Science and Education, Blasphemy, religious 
insults and hate speech against persons on grounds of their religion, B, §5, doc. 11296, 8 June 
2007. 
151 OSCE Representative on Freedom of the Media, Defamation and Insult Laws in the OSCE 
Region: A Comparative Study, March 2017, p. 27. 
152 Normas previstas na generalidade dos Estados-membro do CE, mas que fogem do objecto 
estrito do nosso estudo. Usando como referência o ordenamento jurídico português, 
interessa-nos analisar a norma do artigo 251.º do Código Penal (ultraje por motivo de 
crença religiosa), não a do artigo 252.º (impedimento, perturbação ou ultraje a acto de 
culto). 
153 MAURO GATTI, ǮBlasphemy in European Lawǯ, em On Blasphemy, Blanquerna 
Observatory on Media, Religion and Culture, Barcelona, 2015, p. 51. 
154 X. Ltd. e Y. c. Reino Unido, §12: «If it is accepted that the religious feelings of the citizen may 
deserve protection against indecent attacks on the matters held sacred by him, then it can also 
be considered as necessary in a democratic society to stipulate that such attacks, if they attain 




aplicação de leis restritivas da blasfémia não será mais que a efectivação da tutela 
dos direitos de outrem (artigo 10.º, n.º 2 da CEDH). 
A jurisprudência europeia invoca a heterogeneidade entre os diferentes Estados-
membro para concluir que não é possível identificar uma concepção uniforme da 
importância da religião na sociedade e, consequentemente, atribui às autoridades 
nacionais uma ampla margem de decisão sobre estes assuntos155. Essa diversidade 
de facto existe, mas também é possível encontrar, em anos mais recentes, uma 
tendência geral156 de desqualificação de crimes relacionados com o exercício da 
liberdade de expressão157. Assim, numerosos Estados revogaram total158 ou 
parcialmente159 os crimes de difamação e injúria, a pena de prisão para o crime de 
difamação160, o crime de lesa-majestade161 e o crime de ofensa a chefe de Estado 
estrangeiro162. O crime de blasfémia, que nos ocupa, não foge a esta regra e tem 
vindo a ser removido de vários ordenamentos jurídicos: Países Baixos (2014), 
Islândia (2015), Malta (2016), Dinamarca (2017), França (região da Alsácia-Mosela, 
2017). 
Apesar destes exemplos de revogação de leis anti-blasfémia, são ainda vários os 
Estados europeus que as mantêm no seu ordenamento jurídico. A Comissão de 
Veneza163 identificava, em 2008, oito Estados-membro do Conselho da Europa que 
                                                          
155 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §50. 
156 Apesar de algumas excepções, como a recriminalização da injúria (slander) na Rússia 
(2013), a ampliação, no Azerbaijão, do âmbito de aplicação dos crimes de difamação, insulto 
(2013) e difamação do Presidente (2016), a criminalização da humilhação (shaming), na 
Croácia (2013), e a criminalização, na Hungria, da criação de gravações falsas de vídeo ou 
áudio com o intuito de prejudicar a reputação de outrem (2013). 
157 OSCERFM, Defamation…, pp. ʹͻ-30. 
158 Irlanda (2009), Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte (2009), Moldávia (2009), 
Arménia (2010), Montenegro (2011), Antiga República Jugoslava da Macedónia (2012), 
Roménia (2014), Noruega (2015), Malta (2018). 
159 Sérvia (difamação, 2013), Lituânia (injúria e injúria a funcionário, 2015), Itália (injúria, 
2016). 
160 França (2000), Croácia (2006), Finlândia (2014, salvo em casos de difamação 
qualificada). 
161 Noruega (2015). 
162 França (2004), Bélgica (2005), Alemanha (2017). 
163 Comissão de Veneza, On the Relationship between Freedom of Expression and Freedom of 
Religion: the Issue of Regulation and Prosecution of Blasphemy, Religious Insult and 





criminalizavam a blasfémia (Áustria, Dinamarca, Finlândia, Grécia, Itália, 
Liechtenstein, Países Baixos e São Marino) e vinte e um que criminalizavam o insulto 
religioso (Alemanha, Andorra, Chipre, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, Espanha, 
Finlândia, Grécia, Islândia, Itália, Lituânia, Noruega, Países Baixos, Polónia, Portugal, 
República Checa, Rússia, Suíça, Turquia e Ucrânia)164. Em 2017, a U.S. Commission 
on International Religious Freedom165 reportou setenta e um países no mundo com 
alguma forma (não necessariamente, mas frequentemente, penal) de restrição da 
blasfémia, de entre os quais dezassete eram Estados-membro do CE (Alemanha, 
Andorra, Áustria, Chipre, Dinamarca, Espanha, Finlândia, Grécia, Irlanda, Itália, 
Liechtenstein, Malta, Montenegro, Polónia, Rússia, São Marino, Suíça). Note-se que, 
entretanto, alguns dos países elencados revogaram estas leis166.  
A moldura penal aplicável ao crime de blasfémia varia bastante de Estado para Estado, podendo, por exemplo, ir desde uma pena de multa de €ͷͳ a €͵Ͳͻ, em Itália 
(artigo 724.º do Código Penal italiano), a pena de prisão até dois anos, na Grécia 
(artigo 198.º do Código Penal grego). Em Portugal, apesar de não existir uma lei anti-
blasfémia, o artigo 251.º, n.º 1 do Código Penal prevê o crime de ultraje por motivo 
de crença religiosa, com uma moldura penal de pena de prisão até um ano ou pena 
de multa até cento e vinte dias a «quem publicamente ofender outra pessoa ou dela 
escarnecer em razão da sua crença ou função religiosa, por forma adequada a 
perturbar a paz pública». 
Mesmo que tipificada em vários países, não se pode dizer que as acusações (e, 
por maioria de razão, as condenações) por blasfémia sejam frequentes167, sendo 
estas normas por vezes encaradas de um modo quase simbólico como um elemento 
                                                          
164 Na Alemanha e em Portugal, é elemento típico do crime de ultraje por motivo de crença 
religiosa que haja perturbação da paz pública. Cfr. Comissão de Veneza, On the 
Relationship…, §ʹ͹, nota de rodapé ͳ͵. 
165 U.S. Commission on International Religious Freedom, Respecting Rights? – Measuring the 
Worldǯs Blasphemy Laws, July 2017, p. 5, disponível em 
http://www.uscirf.gov/sites/default/files/Blasphemy%20Laws%20Report.pdf. 
166 Para além dos já referidos, a Irlanda realizará, em Outubro de 2018, um referendo com 
vista à revogação da norma do artigo 40.º, n.º 6, (i) da Constituição, que prevê que «[t]he 
publication or utterance of blasphemous, seditious, or indecent matter is an offence which shall 
be punishable in accordance with law». 
167 Comissão de Veneza, On the relationship…, §ʹ͸. 
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do direito penal que, apesar de anacrónico, se foi mantendo nos textos 
normativos168. 
Ainda assim, é possível encontrar vários casos recentes de tentativa de aplicação 
das leis anti-blasfémia. Por exemplo, na Dinamarca, em 2015, um cidadão foi 
acusado de blasfémia por ter divulgado na internet um vídeo onde queimava um Al-
Corão. No entanto, o artigo 140.º do Código Penal dinamarquês (que previa o crime 
com uma moldura penal de até quatro meses de prisão) acabaria por ser revogado 
antes do final do processo, inviabilizando uma possível condenação. Na Irlanda, em 
2017, foi apresentada uma queixa contra o actor Stephen Fry por declarações feitas 
durante uma entrevista televisiva (a moldura penal, ao abrigo do artigo 36.º do 
Defamation Act, é de pena de multa até €ʹͷ.ͲͲͲȌ. Após investigação, a Gardaí 
(Polícia irlandesa) decidiu que não havia motivos para acusação169. 
Existem, no entanto, casos de condenações. Em 2013, na Turquia, o músico Fazil 
Say foi condenado a dez meses de prisão com pena suspensa por «insultar valores 
religiosos adoptados por parte da nação Turca»170. Na Grécia, em 2014, um homem 
foi condenado a dez meses de prisão com pena suspensa por criticar e ridicularizar 
um padre ortodoxo falecido171. A pena viria a ser revertida em sede de recurso, em 
2017. 
Considerando a exposição feita, pode concluir-se que o Tribunal parece ter razão 
quando afirma que não existe, nos Estados-membro do CE, uma concepção uniforme 
do papel da religião na sociedade172, o que se demonstra com a diferença nas 
previsões normativas relacionadas com a blasfémia e protecção de sentimentos 
religiosos. No entanto, parece ser possível identificar uma tendência de 
despenalização.  Motivo pelo qual é possível afirmar que o TEDH não deve continuar, 
na aplicação do princípio da necessidade, a escudar-se tanto na falta de consenso 
entre os Estados, sendo antes altura de fazer uma ponderação mais aprofundada da 
compatibilidade das medidas restritivas com a CEDH e revendo a ampla margem de 
                                                          
168 Mas não será necessariamente assim em todos os casos. Na Irlanda, por exemplo, o 
Defamation Act foi aprovado em 2009. 
169 Como já referimos, a Irlanda prepara-se para referendar a norma constitucional de 
proibição da blasfémia. 
170 USCIRF, Prisoners of Belief – Individuals Jailed under Blasphemy Laws, March 2014, p. 4. 
171 USCIRF, Prisoners of Belief…, p. Ͷ. 
172 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §50. 
37 
 
apreciação que atribui aos Estados em matérias de discurso ofensivo da moral e 
religião173. 
 
5.1. Posição sobre as leis anti-blasfémia 
Como vimos, a aplicação de leis anti-blasfémia na Europa é residual e, mesmo 
quando aplicadas, as penas tendem a ser pouco severas ou suspensas. No entanto, 
este não nos parece ser um bom motivo para manter as normas nos ordenamentos 
jurídicos. Na verdade, acompanhamos a conclusão da Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa, expressa na sua Resolução n.º 1510/2006: a blasfémia não 
deve ser alvo de criminalização e as leis anti-blasfémia devem ser revistas pelos 
Estados-membro. A APCE Defende que deve distinguir-se entre as esferas pública e 
privada e entre a consciência moral e a lei174, sublinhando também o perigo de 
discriminação presente neste tipo de norma. Lembra, aliás, que, seja de jure ou de 
facto, as leis de punição da blasfémia e outras ofensas religiosas potenciam a posição 
da religião dominante sobre as minoritárias175. 
Antes de iniciarmos algumas considerações sobre estas leis, cumpre sublinhar 
um ponto: a preocupação com os perigos da punição da blasfémia e do discurso anti-
religioso não decorre de uma atitude, também ela «anti-religiosa», de tentativa de 
protecção de indivíduos violadores da liberdade de religião de outrem. Pelo 
contrário, trata-se de um objectivo sério de dar garantia efectiva aos direitos à 
liberdade de expressão e à liberdade de religião, pois ambos são postos em causa 
com a aplicação destas normas. Isto porque as leis anti-blasfémia acarretam sérios 
riscos de abusos176. 
Apesar de o princípio da legalidade exigir a clareza das normas, o âmbito de 
aplicação das leis anti-blasfémia raramente é definido de forma precisa177. As 
                                                          
173 Cfr. MAURO GATTI, ǮBlasphemy…ǯ, pp. ͸Ͳ-61. 
174 Assembleia Parlamentar, Resolução n.º 1510/2006, 19.ª Sessão, adoptada a 28 de Junho 
de 2006, §4. 
175 APCE, Resolução n.º 1510/2006, §10 
176 USCIRF, Respecting Rights?..., p.6. 
177 Cfr. AMAL CLOONEY e PHILIPPA WEBB, ǮThe Right to Insult in International Lawǯ, em 
Columbia Human Rights Law Review, volume 48.2, Spring 2017, p. 44. 
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vítimas e os danos da blasfémia são, no mais das vezes, incertos ou intangíveis178, 
pelo que a norma tem necessariamente de depender de conceitos indeterminados 
como os sentimentos religiosos dos crentes, a moral ou a ordem pública. Conjugando 
esta amplitude com a falta de consenso internacional sobre que actos constituem 
blasfémia, abre-se um leque amplo de possíveis restrições: os actos que preencham 
o tipo de crime tanto podem ser ofensas relativamente suaves a sentimentos 
individuais, a sentimentos de toda uma comunidade, ou graves ataques a uma 
divindade179. A necessidade de recurso a conceitos profundamente indeterminados 
como os sentimentos religiosos dos crentes ou protecção da ordem e moral públicas 
coloca as autoridades nacionais na delicada posição de interpretar a intenção do 
autor, os efeitos da expressão, e contexto político, social ou científico no qual foi 
proferida180. 
Poder-se-á dizer que, na jurisdição do Conselho da Europa, composto em grande 
parte por Estados com democracias fortes e comprometidos na protecção dos 
direitos humanos em geral e do direito à liberdade de expressão em particular, o 
problema das leis anti-blasfémia não será assim tão relevante. Na verdade, como 
vimos, as acções propostas com base nestas leis não são numerosas, mais raras 
ainda as condenações e, geralmente, as penas serão pouco mais que simbólicas ou 
de execução suspensa, pelo que se poderia ver este problema como algo menor. 
Discordamos por dois motivos. 
Em primeiro lugar, por uma questão de princípio. Em Estados de Direito e 
sociedades herdeiras dos princípios da democracia liberal não se deve aceitar a 
presença de leis potencialmente violadoras de direitos humanos apenas por, na 
prática, terem uma aplicação residual. Na verdade, esse pode até ser um argumento 
que sirva a posição contrária: se as leis pouco são aplicadas, ainda mais tendo um 
conteúdo polémico, não haverá motivo para se manterem no ordenamento jurídico. 
Em segundo lugar, o Conselho da Europa deve liderar pelo exemplo. Se é verdade 
que na sua jurisdição as acções por blasfémia são raras e as condenações pouco 
                                                          
178 Freedom House, Policing Belief – The Impact of Blasphemy Laws on Human Rights, 
Freedom House Special Report, October 2010 , p. 3. 
179 Freedom House, Policing Belief…, p. 3. 
180 Comissão de Veneza, On the relationship…, §͸͹. 
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severas, isso já não acontece em outros pontos do mundo181. Se os Estados-membro 
do Conselho da Europa quiserem fazer-se valer da sua influência para promover a 
protecção dos direitos humanos noutras áreas geográficas, perigam a legitimidade 
da sua acção ao manterem nos respectivos ordenamentos jurídicos normas com o 
mesmo fim das que querem combater (ainda que, naturalmente, com graus de 
severidade muito diferentes)182. 
 
5.1.1. Discriminação de minorias 
Um dos principais problemas da punição da blasfémia passa pela possibilidade 
de discriminação de posições religiosas minoritárias183. Abaixo analisaremos, a 
propósito do argumento de ordem pública no caso Otto-Preminger-Institut c. Áustria, 
como a aplicação da lei pode causar situações de desnível entre grupos de diferente 
peso numa sociedade. Por esse motivo, de momento abordaremos a discriminação 
de minorias por outra via: a que provém da própria letra da lei. 
Nesta perspectiva, a discriminação surge nos diplomas que protegem 
especificamente uma religião em detrimento das demais. Estas leis têm lugar, como 
é natural, em ordenamentos jurídicos de países com sistema de Igreja de Estado184. 
                                                          
181 O artigo 513.º do Código Penal do Irão prevê a pena de morte para ofensas aos «valores sagrados do Islão, a algum dos Grandes Profetas, aos imãs Shiǯitas ou à Sagrada Fátima» e 
pena de prisão de um a cinco anos nos restantes casos. No Afeganistão, apesar dos casos de 
aplicação da pena de morte serem progressivamente mais raros, são ainda aplicadas penas 
pesadas que podem chegar até aos vinte anos de prisão. Na Arábia Saudita as penas por 
blasfémia podem passar por multas, prisão, chicotadas ou pena de morte. Regimes 
consultados no relatório do Global Legal Research Center, Blasphemy and Related Laws in 
Selected Jurisdictions, The Law Library of Congress, January 2017, pp. 33-35, 40-41 e 47. 
Para uma análise mais desenvolvida ao regime da blasfémia no Paquistão, caracterizado 
pela amplitude das normas, a protecção do Islão e não do indivíduo, a inexigência de dolo, a 
previsão de penas severas e abertura para a perseguição de minorias, ver REBECCA J. 
DOBRAS, ǮIs the United Nations Endorsing Human Rights Violations?: An Analysis of the 
United Nations' Combating Defamation of Religious Resolutions and Pakistan's Blasphemy Lawsǯ, em Georgia Journal of International and Comparative Law, volume 37, number 2, 
2009, pp. 339-380 
182 Freedom House, Policing Belief…, p. ͷ. 
183 CECCSE, Blasphemy… 
184 Sistema esse que não é necessariamente incompatível com a CEDH, na medida em que se 
salvaguarde a liberdade de escolha de religião e não seja concedido tratamento favorável 
aos membros da religião de Estado. Assim, IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, 
anotação ao artigo 9.º, I, 3, p. 270. Para uma análise mais desenvolvida às relações entre 
Estado e Igreja à luz da CEDH, cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp.ͳ͸Ͷ-170. Para uma 
breve apresentação dos tipos possíveis de relação entre Estado e Igreja, divididos em 
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Era esse o caso do Criminal Libel Act, no Reino Unido, que apenas previa a protecção 
da Igreja Anglicana contra actos e expressões blasfemas185. 
No caso Wingrove c. Reino Unido, o TEDH considerou que não poderia afirmar 
que a lei britânica era contrária à Convenção, uma vez que não existia uma 
concepção uniforme de moral no espaço europeu. Valorizou, por isso, a margem de 
apreciação do Estado186. No entanto, esta conclusão não garante uma concordância 
estável da lei com a CEDH (apenas indica que não há consenso, pelo que o Tribunal 
não impõe uma solução) e o Committee on Religious Offences in England and Wales 
alertou para o risco de, no futuro, a lei nacional ser declarada incompatível com a 
Convenção Europeia por violação da proibição de discriminação prevista no artigo 
14.º187. Assim, o dito Comité recomendava que a protecção fosse estendida a todas 
as fés, tanto no direito civil como no direito penal188. 
Cremos que a existência de leis anti-blasfémia direccionadas é duplamente 
atentatória dos direitos humanos: por um lado, do direito à liberdade de expressão, 
como vimos a desenvolver no presente estudo; por outro, do direito à não 
discriminação189. Esta segunda via pode inclusivamente minar um dos propósitos 
da primeira, visto que um dos argumentos geralmente invocados para justificar a 
existência de leis restritivas do discurso ofensivo ao sagrado é a manutenção da 
ordem pública190, evitando o ultraje a figuras, objectos ou sentimentos religiosos 
                                                          «identificação», «não identificação» e «oposição», cfr. JORGE MIRANDA, ǮEstado, Liberdade Religiosa e Laicidadeǯ, em Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, volume 
LII, n.º 1 e 2, Coimbra Editora, 2011, pp. 45-51. 
185 O artigo 1.º do Criminal Libel Act, de 30 de Dezembro de 1819, previa a condenação por «ȋ…Ȍ composing, printing, or publishing any blasphemous libel, or any seditious libel tending 
to ȋ…Ȍ excite his Majestyǯs subjects to attempt the alteration of any matter in Church or State 
as by law established». Densificando o conceito de blasfémia, tarefa que assumia como 
«obscura» e de difícil concretização prática, o Committee on Religious Offences in England 
and Wales adiantava: «public words, pictures or conduct whereby the doctrines, beliefs, 
institutions, or sacred objects and rituals of the Church of England by law established are 
denied or scurrilously vilified or there is objectively contumelious, violent or ribald conduct or 
abuse directed towards the sacred subject in question, likely to shock and outrage the feelings 
of the general body of Church of England believers in the community», em Select Committee 
on Religious Offences in England and Wales, volume I, session 2002-2003, appendix 3, (a), 
§6, p. 46. 
186 Wingrove c. Reino Unido, §58. 
187 CROEW, Select Committee…, appendix ͵, ȋbȌ, §ͳͳ, p. Ͷͺ. 
188 CROEW, Select Committee…, §§ͳ͵͵, ͳ͵͹, pp. ͵ͺ, ͵ͻ. 
189 Cfr., no mesmo sentido, JEROEN TEMPERMAN, ǮBlasphemy, Defamation…ǯ, pp. ͷͳ͹-525. 
190 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §56. 
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que leve a perturbações na paz social. No entanto, numa sociedade pluralista onde 
se agregam várias crenças religiosas é facilmente compreensível que os membros 
das religiões não tuteladas se sintam «cidadãos de segunda» perante uma lei que 
não protege a sua fé, quando o faz com outra. 
A este propósito, é muito esclarecedora a carta enviada a 4 de julho de 1989 por 
John Patten, Ministro de Estado do Home Department, a vários líderes muçulmanos 
no Reino Unido. Confrontado com exigências de igual protecção perante a lei, o 
Ministro explicava: «Many Muslims have argued that the law of blasphemy should be 
amended to take books such as [The Satanic Verses] outside the boundary of what is 
legally acceptable. We have considered their arguments carefully and reached the 
conclusion that it would be unwise for a variety of reasons to amend the law of 
blasphemy, not the least the clear lack of agreement over whether the law should be 
reformed or repealed. ȋ…Ȍ [A]n alteration in the law could lead to a rush of litigation 
which would damage relations between faiths. I hope you can appreciate how divisive 
and how damaging such litigation might be, and how inappropriate our legal 
mechanisms are for dealing with matters of faith and individual belief. Indeed, the 
Christian faith no longer relies on it, preferring to recognise that the strength of their 
own belief is the best armour against mockers and blasphemers»191. 
Atente-se ao argumento apresentado pelo governante britânico. Diz Patten que 
a lei não deve atribuir igual protecção à religião islâmica, uma vez que tal alteração 
poderia prejudicar as relações entre as diferentes fés por força do expectável 
incremento de litigação. Nesse caso, vemo-nos obrigados a concluir que existiria 
uma situação inultrapassável de tensão social: se a lei não tutela todas as fés, os 
crentes das confissões desprotegidas, como os muçulmanos na lei britânica, 
insurgem-se contra a discriminação de que são alvo; se, por outro lado, for atribuída 
tutela generalizada, existe uma maior instabilidade social por via da litigação 
judicial. A solução parece ser expurgar o ordenamento jurídico de normas anti-
blasfémia, cabendo aos crentes, como encoraja Patten, «escudar-se na força da sua 
                                                          
191 Citado em Wingrove c. Reino Unido, §29. 
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fé» como defesa contra a blasfémia192. Eventualmente, foi esta a via seguida no Reino 
Unido, tendo o Criminal Libel Act sido revogado, em 2008. 
 
5.1.2. Instrumentalização por posições extremas 
As leis anti-blasfémia possibilitam o reforço de posições extremas, uma vez que 
os elementos mais conservadores ou fundamentalistas de uma comunidade 
religiosa são, geralmente, também os mais prontos a colher ofensa e tentar limitar 
as expressões incómodas193. A instrumentalização abusiva destas leis ocorre tanto 
mais facilmente quanto mais elas dependam de conceitos indeterminados como 
protecção de sentimentos ou da moral. Por este motivo, a Comissão de Veneza alerta 
para o perigo da sociedade ficar «refém» da extrema sensibilidade de algumas 
pessoas e defende que as potenciais reacções violentas à crítica da religião não deve 
obrigar a liberdade de expressão a ceder indiscriminadamente, sob pena de minar 
os valores de uma sociedade democrática194. 
Este perigo encontra-se bem presente em vários pontos do globo onde os 
códigos penais acabam por, na prática, atribuir cobertura moral, quando não mesmo 
legal, a actos de violência cometidos em nome da protecção da «integridade» da 
ortodoxia religiosa195. A protecção dos direitos humanos e o fortalecimento da 
                                                          
192 E, acrescentamos nós, fazer uso da sua própria liberdade de expressão como defesa 
contra as ofensas de que sintam ser alvo. Também a Comissão de Veneza, no mesmo sentido, 
apela a uma maior tolerância por parte dos crentes, encorajando o debate em lugar da 
restrição. Cfr. Comissão de Veneza, On the relationship between freedom of expression and 
freedom of religion:  the issue of regulation and prosecution of blasphemy, religious insult and 
incitement to religious hatred, 76.ª sessão plenária, 23 de Outubro de 2008, §97. 
193 Freedom House, Policing Belief…, p. ͵. 
194 Cfr. Comissão de Veneza, On the relationship, §81. 
195 Veja-se, por exemplo, como a amplitude da lei paquistanesa, onde o artigo 295.º-C do 
Código Penal lê «Whoever by words, either spoken or written, or by visible representation or 
by any imputation, innuendo, or insinuation, directly or indirectly, defiles the sacred name of 
the Holy Prophet Muhammad (peace be upon him) shall be punished with death, or 
imprisonment for life, and shall also be liable to fine», acaba por criar um clima de 
insegurança no qual o menor dos actos pode ser severamente punido. Ficou célebre o caso 
de Asia Bibi, em 2010, uma cristã acusada de blasfémia depois de uma discussão com 
vizinhos por ter bebido água do mesmo recipiente por onde bebiam muçulmanos. Bibi foi 
condenada a pena de morte, estando actualmente a decorrer os recursos. Na sequência do 
caso, Salman Taseer, governador do Estado do Punjab, e Shahbaz Bhatti, Ministro para as 
Minorias, viriam a ser assassinados em defesa das leis anti-blasfémia e da ortodoxia 
religiosa e em retaliação pela sua condenação destas normas e apoio a Bibi. 
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segurança pública exigem que se repensem as leis penais anti-blasfémia196 e os 
esforços globais de contra-terrorismo não podem negligenciar o significado destas 
normas, pelo que é essencial que se dêem passos para a sua reforma nos 
ordenamentos jurídicos que onde ainda estejam em vigor197. 
Note-se que a revogação das leis anti-blasfémia não implicaria a exposição dos 
crentes a ataques ilegítimos por motivo da sua religião. Como veremos abaixo, certas 
formas de expressão incompatíveis com uma sociedade democrática, 
nomeadamente o discurso de ódio, devem ser proibidas, em defesa dos direitos e 
liberdades previstos na Convenção198. 
  
                                                          
196 Cfr. AMJAD MAHMOOD KHAN, ǮHow Anti-Blasphemy…ǯ, pp. ͳ-2. 
197 Cfr. AMJAD MAHMOOD KHAN, ǮHow Anti-Blasphemy…ǯ, p. ͳ͵. 
198 APCE, Resolução n.º 1510/2006, §12. 
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6. PRINCÍPIO DA NECESSIDADE – ANÁLISE À LUZ DO CASO OTTO-
PREMINGER-INSTITUT C. ÁUSTRIA 
 
De modo a garantir a legitimidade da restrição do direito, a CEDH exige que esta 
seja necessária numa sociedade democrática (artigo 10.º, n.º 2), sendo este um 
critério melhor compreensível quando olhado através do prisma de um caso prático. 
Nesse sentido, tomaremos como ponto de contacto com a jurisprudência do 
Tribunal ao caso Otto-Preminger-Institut c. Áustria, de 20 de Setembro de 1994199. 
Esta foi a primeira vez que o TEDH foi instado a pronunciar-se directamente sobre 
o tema, e o raciocínio aplicado viria a influenciar as decisões que se seguiram. Por 
esse motivo, apresentaremos abaixo os factos e a decisão do caso, bem como as 
nossas considerações sobre os argumentos utilizados em Otto-Preminger-Institut c. 
Áustria. 
 
6.1. O caso Otto-Preminger-Institut c. Áustria 
O Instituto Otto-Preminger200 é uma organização sem fins lucrativos austríaca 
que se propõe a promover a criatividade, comunicação e entretenimento por meios 
audiovisuais. Para esse fim, opera um cinema na cidade de Innsbruck201. 
Em 1985, a associação anunciou uma série de seis exibições do filme Das 
Liebeskonzil (1982), de Werner Schroeter202, baseado na peça homónima (1894) do 
dramaturgo alemão Oskar Panizza203. O filme apresenta Deus como «velho, enferme 
e inconsequente», Jesus Cristo como um «menino da mamã de pouca inteligência» e 
a Virgem Maria como uma «megera sem princípios»204 e inclui cenas de submissão 
de Deus perante o Diabo e de tensão erótica entre várias das personagens. Deus, a 
Virgem Maria e Jesus Cristo são também mostrados a aplaudir o Diabo205. 
                                                          
199 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, n.º 13470/87, TEDH 1994, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57897. 
200 Otto-Preminger-Institut für audiovisuelle Mediengestaltung. 
201 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §9. 
202 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §10. 
203 Em consequência da peça, Panizza havia sido condenado, em 1895, a um ano de prisão 
por crimes contra a religião. O filme começa e termina com cenas representando o seu 
julgamento. Cfr. Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §20-22. 
204 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §21 
205 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §22. 
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As sessões decorreriam às 22h, salvo uma sessão de matinée às 16h, e o acesso 
estaria, de acordo com a lei, reservado a maiores de 17 anos. A divulgação foi feita 
através da distribuição de um boletim aos 2700 membros do Instituto e em vários 
mostradores na cidade, incluindo no próprio cinema. O filme era descrito como uma 
«tragédia satírica» na qual se apresentam de forma caricatural «imagéticas triviais 
e absurdidades da crença Cristã» e que investiga «o modo e relações entre crenças 
religiosas e mecanismos de opressão terrenos»206. 
A diocese de Innsbruck da Igreja Católica pediu a abertura de um processo 
criminal por «ultraje a doutrinas religiosas»207, em sequência do qual as cópias do 
filme foram arrestadas e as sessões não puderam ter lugar. A primeira exibição foi 
substituída por uma leitura do argumento seguida de discussão208. 
Analisando o objectivo da restrição, o TEDH recordou que a liberdade de religião 
(artigo 9.º da CEDH) é «um dos fundamentos de uma sociedade democrática» e «um 
dos elementos mais vitais na constituição da identidade dos crentes e na sua 
concepção da vida»209. Depois de afirmar que os crentes terão de «tolerar e aceitar 
a negação das suas crenças e a propagação de doutrinas hostis à sua fé», o Tribunal 
sublinhou que essa oposição não pode ser feita de tal modo que iniba o exercício da 
liberdade de crença e de culto de outrem210. Assim, o Estado pode legitimamente 
restringir condutas que periguem o direito à liberdade de religião. Ao afirmar, de 
seguida, que o respeito pelos sentimentos religiosos dos crentes é garantido pelo 
artigo 9.º da CEDH, o Tribunal conclui que, no caso concreto, a restrição prosseguiu 
um objectivo legítimo211. 
Na análise da necessidade da restrição numa sociedade democrática, os juízes 
relembraram que a liberdade de expressão proteger ideias ou informações que 
chocam, ofendem ou perturbam o Estado ou qualquer sector da população. No 
entanto, o exercício do direito à liberdade de expressão acarreta «deveres e 
responsabilidades», entre os quais se inclui «uma obrigação de evitar, tanto quanto 
                                                          
206 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §10 
207 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §11. 
208 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §12. 
209 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §47. 
210 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §47. 
211 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §§47-48. 
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possível, expressões gratuitamente ofensivas a outrem e que assim infrinjam os seus 
direitos e, como tal, não contribuam para qualquer forma de debate público capaz 
de fazer progredir os assuntos humanos»212. 
Terminando a ponderação sobre os princípios gerais, o Tribunal considerou que 
«não é possível discernir na Europa uma concepção uniforme da importância da 
religião na sociedade», pelo que deve ser atribuída ao Estado uma certa margem de 
apreciação da necessidade da restrição213. 
Aplicando os princípios ao caso, o TEDH considerou que, apesar de a entrada nas 
sessões ser paga e haver restrição de idade, o evento havia sido amplamente 
publicitado (com ideias gerais sobre o tema, conteúdo e natureza), pelo que «a 
proposta de exibição do filme deve ser tida como uma expressão suficientemente 
'pública' para causar ofensa»214. 
Assim, o Tribunal procede a um exercício de ponderação de direitos entre a 
liberdade de expressão do requerente e dos interessados em ver o filme e a 
liberdade de religião de outrem. Considerando que a região do Tirol é composta por 
uma população maioritariamente católica, o TEDH considera que as autoridades 
nacionais agiram de modo a «garantir a paz religiosa» e prevenir que os crentes 
sentissem a sua fé atacada. Deste modo, respeitando a margem de apreciação do 
Estado, o Tribunal decidiu que o artigo 10.º da CEDH não fora violado215. 
Divergindo da maioria, os juízes PALM, PEKKANEN e MAKARCZYK 
apresentaram um voto de vencido que importa considerar. Segundo eles, não faz 
sentido garantir a liberdade de expressão sem tutela do discurso ofensivo, pelo que 
as limitações do artigo 10.º, n.º 2 da CEDH devem ser excepcionais e interpretadas 
restritivamente. Os Estados não podem gozar de uma margem de apreciação 
ampla216. Preocupa aos juízes dissidentes a possibilidade de atribuir ao Estado a 
decisão sobre o contributo que uma expressão presta, ou não, ao progresso humano, 
                                                          
212 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §49. 
213 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §50. 
214 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §54. 
215 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §§55-56. 




alertando que esta consideração das autoridades não poderá deixar de ser marcada 
pela sua própria concepção de progresso217. 
Apesar de aceitarem que o exercício da liberdade de expressão incorre em 
«deveres e responsabilidades», os juízes sublinham que a CEDH «não garante um 
direito à protecção dos sentimentos religiosos» e que esse direito não se encontra 
no direito à liberdade de religião, que permite mesmo exprimir visões críticas das 
opiniões religiosas dos outros. Apenas se constituir um ataque violento ou abusivo 
à reputação de um grupo religioso é que os juízes aceitam a restrição da crítica218. 
Tendo em consideração que as sessões seriam pagas, num cinema independente, 
com um público relativamente pequeno e adepto de cinema experimental, os juízes 
consideram improvável que alguém que não quisesse ver o filme estivesse presente. 
Defendem, ao contrário da maioria, que a ampla publicidade feita não promoveu a 
ofensa aos sentimentos dos crentes: antes lhes permitiu tomar a decisão informada 
de não comparecer219. 
Concluem defendendo que a restrição violou o princípio da proporcionalidade, 
uma vez que existiam medidas menos restritivas. Uma delas as autoridades 
austríacas já tinham aplicado: a proibição legal de acesso a pessoas menores de 17 
anos220. 
 
6.1.1. Considerações sobre o caso 
 O Tribunal construiu a solução através de um exercício de ponderação de 
direitos baseado no seguinte raciocínio: se, por um lado, a liberdade de expressão 
protege o discurso ofensivo, por outro, a liberdade de religião protege os 
sentimentos religiosos. Logo, havendo uma expressão ofensiva dos sentimentos 
religiosos, estaremos perante um conflito de direitos. Uma vez que o exercício da 
                                                          
217 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, voto de vencido dos juízes E. PALM, R. PEKKANEN, J. 
MAKARCZYK, §3. 
218 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, voto de vencido dos juízes E. PALM, R. PEKKANEN, J. 
MAKARCZYK, §6. 
219 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, voto de vencido dos juízes E. PALM, R. PEKKANEN, J. 
MAKARCZYK, §9. 




liberdade de expressão está sujeito a «deveres e responsabilidades», 
nomeadamente para protecção de direitos de outrem (artigo 10.º, n.º 2 da CEDH), 
será legítimo ao Estado restringi-lo na medida em que tal seja necessário para 
garantir o exercício da liberdade de religião (artigo 9.º da CEDH). 
O critério encontrado para distinguir entre o discurso ofensivo protegido 
pela liberdade de expressão e o que limita ilegitimamente a liberdade de religião foi 
o da «ofensa gratuita», entendida como aquela que não promova o progresso 
humano. Por não existir, na Europa, uma ideia comum do papel da religião na 
sociedade, o TEDH atribuiu ao Governo austríaco uma ampla margem de apreciação 
do caso concreto. Como tal, considerou, em Otto-Preminger-Institut c. Áustria, que 
não tinha havido violação do artigo 10.º da CEDH. 
 Este foi, em traços gerais, o raciocínio aplicado pelo Tribunal, que viria a ser 
replicado na sua jurisprudência subsequente. 
 
6.1.2. Objectivo legítimo 
Para que uma restrição à liberdade de expressão seja legítima, terá de 
promover a protecção de um dos fins elencados no artigo 10.º, n.º 2 da CEDH, sendo 
a defesa da ordem pública e a protecção dos direitos de outrem os mais relevantes 
em casos de discurso blasfemo. Em Otto-Preminger-Institut c. Áustria, o Tribunal 
considerou a restrição necessária para proteger ambos os valores. Consideremos, 
então, cada um deles. 
 
6.1.3. Defesa da ordem 
No caso citado, o Governo austríaco invocou a protecção da ordem pública 
para justificar a necessidade da restrição à liberdade de expressão do requerente. 
Alegaram as autoridades nacionais221 que o filme constituía um «ataque à religião 
Cristã, especialmente ao Catolicismo» e que a contextualização do filme no âmbito 
do julgamento de Oskar Pianizza servia para reforçar a natureza anti-religiosa da 
obra. Uma vez que a região do Tirol tinha uma população maioritariamente católica 
                                                          
221 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §52. 
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(87% dos habitantes, segundo o Governo), a restrição era necessária para manter a 
paz religiosa e para proteger a ordem. Por seu lado, o Instituto argumentou222 que 
havia tomado todas as precauções para não expor a materiais indesejáveis quem 
com eles não quisesse ter contacto. Nesse sentido, organizou as sessões na sua 
própria sala de cinema, às 22h, apenas acessível ao público mediante aquisição de 
bilhete e, de acordo com a lei, aplicou uma restrição etária no acesso às sessões. 
O Tribunal mostrou-se sensível ao argumento do Governo, como é a regra em 
casos de invocação da ordem pública223, tendo concordado que, considerando os 
dados demográficos apresentados pelas autoridades, o arresto do filme serviu para 
garantir a paz religiosa na região. Assim, em respeito pela margem de apreciação do 
Estado (que não considerou excedida), decidiu que não houvera violação do direito 
à liberdade de expressão do requerente224. 
No citado voto de vencido, os juízes dissidentes aceitaram o argumento do 
requerente, defendendo que, dados os meios por ele empregados, seria improvável 
que alguém que não quisesse assistir ao filme viesse a estar presente nas 
exibições225, pelo que o perigo de uma ofensa generalizada na comunidade 
maioritariamente católica de Innsbruck não foi acolhido. De facto, a decisão do 
Tribunal foi criticada por fazer prevalecer a posição da maioria católica contra a 
liberdade de expressão de um grupo minoritário226: valeu o argumento de ordem 
pública para evitar que, por motivo da ofensa provocada pela exibição do filme, 
ocorressem actos de discriminação ou violência contra os crentes. No entanto, não 
parece provável, dados os factos do caso, que tal viesse a acontecer e pode até 
defender-se a perspectiva contrária: a protecção contra a ridicularização ou o 
insulto deverá valer mais intensamente para as minorias, visto que a possibilidade 
de estarem sujeitas a discriminação e violações de direitos humanos  é maior que a 
da maioria religiosa. Estas devem, dada a sua posição predominante, ser mais 
                                                          
222 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §53. 
223 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ͳͶͻ-150. 
224 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §56. 
225 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, voto de vencido dos juízes E. PALM, R. PEKKANEN, J. 
MAKARCZYK, §9. 
226 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳ͵ͷ. 
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tolerantes227. Sublinha GUERREIRO que, dado o potencial de perigo presente no 
argumento da defesa da ordem pública, o princípio da proporcionalidade deve ser 
aplicado de «forma adequada». Assim, dificilmente se justificará uma restrição de 
expressões pacíficas228. 
No caso em apreço, a dimensão da comunidade católica foi determinante 
para justificar a restrição da liberdade de expressão do requerente. No entanto, 
cremos que, dada a sensibilidade e potencial de aplicação discriminatória do 
argumento de ordem pública, o critério de proporcionalidade sublinhado por 
GUERREIRO é relevante. Aplicando-o, vemo-nos obrigados a discordar da decisão 
do TEDH, uma vez que que o exercício pacífico da liberdade de expressão (exibição 
de um filme em recinto controlado) por uma minoria (a associação de cinema 
independente) que ofenda a maioria (comunidade católica) dificilmente originará 
discriminação a esta, ou perturbação da ordem pública de modo a justificar a 
restrição do direito. 
 
6.1.4. Protecção dos direitos de outrem 
Ao aplicar o critério da protecção dos direitos de outrem, o Tribunal invoca o 
direito à liberdade de religião (artigo 9.º da CEDH), procedendo de seguida a um 
exercício de ponderação de direitos entre este e o direito à liberdade de expressão 
(artigo 10.º da CEDH). O raciocínio desenvolvido para aí chegar pode ser resumido 
em três momentos. Em primeiro lugar, quem exerce o seu direito à liberdade de 
religião não pode esperar estar livre de toda a crítica229. Em segundo lugar, a 
liberdade de expressão inclui no seu âmbito de protecção as ideias chocantes, 
ofensivas ou perturbadoras230. Por último, o exercício da liberdade de expressão 
está sujeito, de acordo com o artigo 10.º, n.º 2, a «deveres e responsabilidades», 
                                                          
227 Neste sentido, cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮProtection Against Religious Hatred under the United Nations ICCPR and the European Convention Systemǯ, em Law and Religion in the 
21st Century, Ashgate Publishing, Farnham, Surrey, 2010, p. 217. 
228 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳͷͲ. 
229 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §47. 
230 Handyside c. Reino Unido, §49. 
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incluindo o respeito pelos direitos de outrem231. A partir destas ideias fundamentais 
é feita a análise dos casos. 
Aplicando o esquema referido, o Tribunal concluiu que os deveres e 
responsabilidades no exercício da liberdade de expressão haviam sido violados pelo 
Instituto, em conflito com a liberdade de religião dos crentes. O preenchimento do 
princípio da necessidade através da invocação do direito do artigo 9.º, conforme 
defendido pelo TEDH232, não deixa de suscitar questões, pelo que, para melhor 
compreender o problema, faremos de seguida uma análise ao conteúdo da liberdade 
de religião. 
 
6.1.4.1. Liberdade de religião – forum internum, forum externum e 
sentimentos religiosos 
A liberdade de religião é, tal como a liberdade de expressão, um dos direitos 
capitais de uma sociedade democrática, devendo ser entendida de uma forma ampla, 
nela incluindo a adopção de posições teístas, não-teístas e ateístas, bem como o 
direito a não adoptar qualquer religião ou crença233. Este direito é indissociável da 
liberdade de consciência (também prevista no artigo 9.º da CEDH), mas tratam-se 
de faculdades distintas: se a liberdade de consciência pode ser vista como um 
conceito amplo, abarcando vários tipos de convicção (filosófica ou política, por 
exemplo), a liberdade de religião tem um conteúdo mais restrito234. A perspectiva 
tradicional entende-o como comportando duas vertentes: a liberdade de adoptar, ou 
não, uma crença religiosa (forum internum) e a liberdade de manifestar a crença 
                                                          
231 Wingrove c. Reino Unido, §52. 
232 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §47. 
233 Kokkinakis c. Grécia, n.º 14307/88, §31, TEDH 1993. Também assim, cfr. CHRISTIAN WALTER, ǮReligion or Belief, Freedom of, International Protectionǯ, in Max Planck 
Encyclopedia of Public International Law, Oxford Public International Law, E, 1, §15. 
234 Cfr. JORGE MIRANDA, ǮEstado, Liberdade Religiosa e Laicidadeǯ, em Revista da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, volume LII, n.º 1 e 2, Coimbra Editora, 2011, p. 56. O 
autor distingue ainda a liberdade de religião da de consciência por esta se reflectir apenas 




adoptada (forum externum)235, sendo a primeira a vertente passiva do direito e a 
segunda a vertente activa236.  
 
6.1.4.1.1. Forum internum 
O forum internum (ou liberdade de crença) é, por natureza, absoluto, uma vez 
que diz respeito a uma posição íntima dos indivíduos237: não é possível ao Estado ou 
a terceiros restringir aquilo em que cada um crê internamente. Em tese, o artigo 15.º 
da Convenção permite a derrogação das obrigações do Estado (logo, abrindo lugar a 
restrições) em relação a todos os direitos consagrados na Convenção (excepto o 
direito à vida, a proibição da tortura, a proibição da escravatura e trabalho forçado 
e o princípio da legalidade – artigo 15.º, n.º 2), mas, na prática, não vemos como seja 
possível efectivar uma restrição do direito à liberdade religiosa na sua esfera 
interna. Isto porque as restrições aos direitos ocorrem num plano material 
(obrigação, proibição ou sujeição à prática de um acto), mas no plano intelectual ou 
espiritual o crente não é limitado na sua aceitação ou rejeição de qualquer elemento 
do pensamento, consciência ou religião que adopte238. 
GUERREIRO cita o caso Darby c. Suécia239, no qual a Comissão considerou que 
a obrigatoriedade de pagar um imposto para a prática de actos religiosos a uma 
Igreja da qual não se é membro poderia ter implicações ao nível do forum internum 
(já não se se tratar de um imposto geral em favor do Estado que venha a reverter 
para uma Igreja240) para mostrar abertura a que intervenções especialmente 
gravosas possam afectar não só a capacidade de um indivíduo manifestar 
externamente a sua religião, mas também a de a manter imperturbada enquanto 
                                                          
235 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͻ.º, n.º ͳ, I, ͳ, pp. ʹ͸͹-
269. 
236 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras da Tolerância – Liberdade Religiosa e Proselitismo 
na Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Almedina, Coimbra, 2005, p. 118. 
237 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͻ.º, n.º ͳ, I, ͳ, p. ʹ͸ͺ. 
238 Nesse sentido, mutatis mutandis, ver Kokkinakis c. Grécia, declaração de voto do juiz S. K. 
MARTENS, §17: «Coercion in the present context does not refer to conversion by coercion, for 
people who truly believe do not change their beliefs as a result of coercion». 




240 Darby c. Suécia, §56. 
53 
 
crença241. O TEDH, no entanto, não desenvolve a questão nas suas decisões, mesmo 
quando tal poderia ser expectável. Assim, o acórdão Buscarini e outros c. São 
Marino242, deixa transparecer (mais pelo que não diz que pelo que diz) a dificuldade 
do conceito de liberdade de crença e da possibilidade da sua aplicação prática em 
juízo. No caso, o Tribunal considerou que a obrigação de deputados eleitos terem de 
jurar pelos Evangelhos para poder tomar posse violou a sua liberdade de religião. 
Este caso poderia ter justificado uma abordagem mais aprofundada à possibilidade 
de violações do foro interno do direito, mas o TEDH não ponderou o assunto243. Na 
verdade, não parece haver consenso no Tribunal sobre esta questão, como se pode 
inferir, a propósito do proselitismo, dos votos de vencido dos juízes MARTENS e 
VALTICOS, no caso Kokkinakis c. Grécia. Se o primeiro defende que o proselitismo, 
se desacompanhado de coerção, nunca é passível de violar a liberdade de 
pensamento, consciência e religião de outrem244, o segundo defende que, mesmo 
que não seja forçado, o proselitismo constitui sempre uma «intrusão nas crenças das 
pessoas»245. 
A este propósito, no ordenamento jurídico nacional, veja-se o Comentário 
Conimbricense ao artigo 251.º, n.º 1 do Código Penal português (crime de ultraje por 
motivo de crença religiosa). O comentarista sublinha que em causa não está a 
protecção de bens jurídicos individuais, mas antes a protecção dos sentimentos 
religiosos como bem jurídico «supra-individual», de onde retira que, «mais 
correctamente, a tutela penal dos sentimentos religiosos acabe por coincidir com a protecção da paz pública ȋ…Ȍ na manifestação daqueles sentimentos»246. Ou seja, 
                                                          
241 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳʹͶ. Ainda assim, a autora refere a 
insusceptibilidade de restrição devido às «dificuldades práticas que acarretaria uma 
tentativa de influência a um nível tão íntimo do ser humano», p. 138. 
242 Buscarini e outros c. São Marino, n.º 24645/94, §§40-41, TEDH 1999, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-58915. 
243 No mesmo sentido, cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳʹʹ. A autora considera que 
se trataria «muito provavelmente de interferência com o forum internum». 
244 Kokkinakis c. Grécia, declaração de voto do juiz S. K. MARTENS, §§16-17. 
245 Kokkinakis c. Grécia, voto de vencido do juiz N. VALTICOS, §17. 
246 Cfr. J. M. DAMIÃO DA CUNHA, Comentário Conimbricense do Código Penal, tomo II, Jorge 
de Figueiredo Dias (dir.), Coimbra Editora, Coimbra, 1999, comentário ao artigo 251.º, §2, 
p. 637. Também assim, sublinhando que a possível tutela da honra do crente resulta apenas 
de uma protecção reflexa, PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código Penal à 
luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 
Universidade Católica Editora, Lisboa, 2008, anotação ao artigo 251.º, 2, 4, pp. 662-663. 
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mesmo nos crimes contra sentimentos religiosos a tutela recai sobre a vertente 
externa do direito: a manifestação. 
Pela nossa parte, defendemos a abordagem clássica, mais restrita, ao 
conteúdo do fórum interno, apontando, deste modo, para a sua natureza absoluta. 
Para assim não ser, ter-se-ia de alargar o conteúdo da liberdade de crença de modo 
a incluir «o direito a não ser coagido a aceitar normas religiosas ou comportamentos 
religiosos»247. Deixaria de ser a simples faculdade de crer, mas também o direito a 
não ser pressionado a crer. De facto, cremos que a coacção à aceitação de normas ou 
comportamentos é uma preocupação atendível, mas que entrará já num plano 
material (por oposição ao plano mental do forum internum) e, como tal, deve ser 
enquadrada no âmbito do forum externum. Uma consequência desta posição é que a 
protecção conferida a indivíduos obrigados a agir na esfera pública de forma 
contrária às suas convicções será residual248. 
 
6.1.4.1.2. Forum externum 
Se o forum internum permite adoptar livremente uma crença, o forum 
externum (ou liberdade de culto) consiste na possibilidade de manifestar, de forma 
individual ou colectiva, a veneração por uma determinada religião através da prática 
de actos externos249. A Convenção Europeia dos Direitos do Homem elenca, no artigo 
9.º, n.º 1, os tipos atendíveis de manifestação do pensamento, da consciência e da 
religião: o culto, o ensino, as práticas e as celebrações de ritos250, sendo a prática 
aquele que mais problemas suscita. Trata-se de um conceito amplo que o Tribunal 
se vê obrigado a delimitar através de um teste de necessidade. Assim, constituirá 
manifestação da religião, à luz da CEDH, o acto que seja efectivamente necessário à 
                                                          
247 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳͳͻ. 
248 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳʹʹ. 
249 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͻ.º, I, ͳ, p. ʹ͸͹. 
250 Não é claro se se trata, ou não, de um elenco exaustivo de manifestações da crença. No 
entanto, em Arrowsmith c. Reino Unido, n.º 7050/75, CmEDH 1978, a Comissão rejeitou o 
pedido da queixosa por não se enquadrar no conceito de «prática» do artigo 9.º, n. 1, donde 




prática da religião251, sendo esta abordagem passível de crítica por perfilhar uma 
visão redutora do que constitui a religião252. 
Se considerámos que a liberdade de crença é um direito absoluto, esse já não 
é o caso da liberdade de culto, sendo as restrições justificáveis pela necessidade de 
conciliação e coexistência de diversos grupos heterogéneos em sociedades 
democráticas e multiculturais253. As causas de limitação desta vertente do direito à 
liberdade de religião encontram-se previstas no n.º 2 do artigo 9.º da CEDH254, sendo 
elas a segurança pública, a protecção da ordem, da saúde e moral públicas e a 
protecção dos direitos e liberdades de outrem. Como tal, conclui-se que para que 
exista um conflito de direitos terá de ser proferida alguma expressão que, pelo seu 
conteúdo ou forma, restrinja a liberdade de os fiéis manifestarem a veneração pela 
sua religião através da prática de actos externos. Olhando para o caso que nos tem 
vindo a acompanhar, poder-se-á dizer que algum membro da Igreja Católica de 
Innsbruck veria limitada a sua liberdade de crer ou de manifestar a sua crença por 
força da exibição do filme? Não vemos como255. Defendemos, pelo contrário, que 
onde o Tribunal identifica um conflito de direitos entre a liberdade de expressão e a 
liberdade de religião existe, na verdade, um conflito aparente256: o exercício da 
liberdade de expressão ofensiva da religião não viola o artigo 9.º da CEDH, seja na 
sua vertente interna, seja na sua vertente externa. Mas não é este o entendimento 
do Tribunal, que considera que a expressão ofensiva da religião poderá originar um 
conflito de direitos. Essa perspectiva decorre da interpretação que o TEDH faz do 
                                                          
251 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳʹͺ. 
252 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳ͵Ͳ. 
253 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo 9.º, II, 1, p. 272. 
254 O artigo 9.º, n.º 2 apenas se aplica à liberdade de culto, conforme decorre da 
interpretação literal da norma: «A liberdade de manifestar a sua religião ou convicções ȋ…Ȍ» 
[destaque nosso]. Assim, Kokkinakis c. Grécia, §33 e IRENEU CABRAL BARRETO, A 
Convenção…, anotação ao artigo ͻ.º, n.º ʹ, II, ͳ, p. ʹ͹ʹ. Também daqui se poderá inferir a 
natureza absoluta da liberdade de crença. 
255 No mesmo sentido, cfr. GUY HAARSCHER, ǮRhetoric and Its Abuses: How to Oppose 
Liberal Democracy While Speaking Its Languageǯ, em Chicago-Kent Law Review, volume 83, 
issue 3, June 2008, p. 1248. 
256 No mesmo sentido, cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮFreedom of Expression and Religious 
Sensitivities in Pluralist Societies: Facing the Challenge of Extreme Speechǯ, em Brigham 
Young University Law Review, 729, issue 3, 2011, pp. 733-͹͵͹ e GUY HAARSCHER, ǮLe blasphème et le sofisme de lǯauditoire captifǯ, em Le Blasphème dans une Société 
Démocratique, Éditions Dalloz, Paris, 2016, p. 49. 
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âmbito de protecção do direito à liberdade de religião, nele incluindo a tutela dos 
sentimentos religiosos. 
 
6.1.4.1.3. Tutela dos sentimentos religiosos 
A conclusão que não existe violação do direito à liberdade de expressão 
decorre de uma interpretação extensiva do conteúdo da liberdade de religião257. 
Para além de nela incluir os fora internum e externum, o TEDH também considera 
estarem protegidos dos sentimentos religiosos dos crentes258, de onde se retira que 
existirá um dever positivo dos Estados em proteger os ditos sentimentos por meio 
de restrições de certas formas de expressão259. 
A jurisprudência sobre ofensa a sentimentos religiosos à luz da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem não é totalmente consistente260. Pode afirmar-se, 
apesar de uma primeira indicação em sentido contrário no caso X. Ltd. e Y c. Reino 
Unido261, que a Comissão garantia uma tutela ampla do direito à liberdade de 
expressão: quando voltou a pronunciar-se sobre o assunto, a CmDEH decidiu pela 
não inclusão dos sentimentos religiosos na protecção do artigo 9.º262. Veja-se, nesse 
sentido, a declaração de inadmissibilidade em Choudhury c. Reino Unido (a propósito 
do livro The Satanic Verses, de Salman Rushdie), por não encontrar uma correlação 
                                                          
257 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮFreedom of Expression…ǯ, p. ͹͵ʹ. 
258 Veja-se a formulação apresentada em Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §48: «[The] 
purpose was to protect the right of citizens not to be insulted in their religious feelings by the 
public expression of views of other persons». No mesmo sentido, Wingrove c. Reino Unido, §48, 
ou İ.A. c. Turquia, §24. 
259 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ͳ͵Ͷ. 
260 Cfr. ELENI POLYMENOPOULOU, ǮDoes One Swallow Make a Spring? Artistic and Literary 
Freedom at the European Court of Human Rightsǯ, em Human Rights Law Review, 16, 2016, 
p. 520. 
261 X. Lda. E Y c. Reino Unido, n.º 8710/79, CmEDH 1982, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-74315. O caso incidia sobre a publicação de um 
poema intitulado «The Love that Dares to Speak its Name», na revista britânica Gay News, no 
qual se descreviam actos homossexuais entre Jesus Cristo e os apóstolos. A Comissão 
decidiu que, sendo os sentimentos religiosos dos crentes dignos de protecção à luz do artigo 
9.º da CEDH, a lei da blasfémia não seria incompatível com a Convenção (§§11-12). 
262 Cfr. ELENI POLYMENOPOULOU, ǮDoes One…ǯ, p. ͷʹʹ. Ver, a título de exemplo, as 
declarações de inadmissibilidade dos casos Igreja da Cientologia e 128 dos seus membros c. 
Suécia, n.º 8282/78, CmEDH 1980, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-
74274, P. Institut c. Áustria, n.º 13470/87, CmEDH 1991, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-878, Choudhury c. Reino Unido, n.º 17439/90, CmEDH 
1991, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-854. 
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entre o direito do artigo 9.º da CEDH e a protecção de sentimentos religiosos263. O 
Tribunal, aplicando um entendimento mais «conservador»264, decidiu o caso Otto-
Preminger-Institut c. Áustria através do exercício de ponderação de direitos entre a 
liberdade de expressão e a protecção dos sentimentos religiosos265. A jurisprudência 
posterior tem vindo a seguir, em regra, este raciocínio266. Trata-se de uma 
perspectiva ampla do conteúdo do artigo 9.º da CEDH que tem vindo a ser criticada. 
Ao considerar que a liberdade de religião foi violada pela «representação 
provocatória dos objectos de veneração religiosa»267, pode argumentar-se que o 
âmbito de aplicação foi estendido para lá da letra e da teleologia da norma. Tanto 
afirmam os juízes PALM, PEKKANEN e MAKARCZYK: a CEDH não garante o direito 
à protecção de sentimentos religiosos e tal direito não se retira do direito à liberdade 
de religião que, pelo contrário, inclui a possibilidade de exprimir críticas à religião 
de outrem268. A protecção dos sentimentos dos crentes pode também ser 
problemática por criar um factor de discriminação, uma vez que o Tribunal atribui 
maior valor ao elemento religioso do artigo 9.º da CEDH que aos «valores seculares». 
Assim afirma o juiz TÜRMEN no seu voto de vencido no caso Gündüz c. Turquia269. 
Não é pacífico que a ofensa constitua uma causa legítima de restrição da 
expressão. De facto, aceitando essa tutela estar-se-ia a abrir a porta a limitações com 
base num critério profundamente subjectivo270, uma vez que uma mesma expressão 
                                                          
263 Choudhury c. Reino Unido, CmEDH, §1. 
264 Cfr. ELENI POLYMENOPOULOU, ǮDoes One…ǯ, p. ͷʹʹ. 
265 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §47. 
266 Ver, por exemplo, Wingrove c. Reino Unido, §§47-48. 
267 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §47. 
268 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, voto de vencido dos juízes E. PALM, R. PEKKANEN, J. 
MAKARCZYK, §6. 
269 Gündüz c. Turquia, n.º 35071/97, TEDH 2004, voto de vencido do juiz R. TÜRMEN. 
Müslüm Gündüz, líder religioso, fora condenado a dois anos de prisão por incitamento ao 
ódio, na sequência da sua participação num programa televisivo onde proferira ideias 
ofensivas aos valores seculares e democráticos. A maioria considerou que tinha sido violado 
o artigo 10.º da CEDH, lamentando o juiz TÜRKENS que que não tivesse sido aplicada a 
protecção aos sentimentos da comunidade, como em Otto-Preminger-Institut c. Áustria. 
270 Cfr. JEAN-FRANÇOIS GAUDREAULT-DESBIENS, ǮReligion, expression et libertés: lǯoffense 
comme raison faible de la regulation juridiqueǯ, em Cahiers de la recherche sur les droits 
fondamentaux, n.º 8, 2010, p. 61, resume : «cette hypothèse dǯune réglemntation de formes 
dǯexpression qui offensent prétendument les convictions religieuses de tel ou tel groupe de 
croyants a néanmoins le mérite dǯexposer plus clairement encore le caractère indûment 
subjectif de lǯargument de lǯoffense et la pente glissante que ce genre dǯargument, une fois 
accepté, est susceptible de créer». 
58 
 
pode causar reacções diferentes, dependendo da audiência. Por outras palavras, o 
que ofende uma pessoa pode não ofender outra271. GAUDREAULT-DESBIENS apela 
a um sentimento de «reciprocidade» entre crentes e não crentes: os primeiros, não 
invocando a ofensa contra actos blasfemos; os segundos, não a invocando contra 
utilização pública de símbolos religiosos272. Acrescente-se que, por a restrição 
operado de forma preemptiva (a expressão – exibição do filme – não chegou a 
ocorrer), não é sequer possível aferir se os sentimentos religiosos dos crentes 
teriam, de facto, sido feridos273. 
A propósito da ofensa a sentimentos religiosos, veja-se a posição de JÓNATAS 
MACHADO que, admitindo um «nível mínimo»274 de tutela, com base na dignidade 
da pessoa humana, alerta para o perigo da liberdade de expressão ficar refém da 
«hipersensibilidade» de algumas pessoas. 
                                                          
271 Cfr. ELIZABETH BURNS COLEMAN, ǮProfound Offense and Religion in Secular 
Democracies: na Australian Perspective, em Profane: Sacrilegious Expression in a 
Multicultural Age, University of California Press, Oakland, 2014, p. 253. A propósito do risco 
da ofensa como critério jurídico, ver o alerta do Supremo Tribunal dos EUA no caso Hustler 
Magazine, Inc. c. Falwell, 485 U.S. 46 (1988), disponível em 
https://supreme.justia.com/cases/federal/us/485/46/: «"Outrageousness" in the area of 
political and social discourse has an inherent subjectiveness about it which would allow a jury 
to impose liability on the basis of the jurors' tastes or views, or perhaps on the basis of their 
dislike of a particular expression. An "outrageousness" standard thus runs afoul of our 
longstanding refusal to allow damages to be awarded because the speech in question may have 
an adverse emotional impact on the audience». O caso versava sobre a publicação pela revista 
Hustler de uma caricatura do reverendo Jerry Falwell, tendo o Tribunal considerado por 
unanimidade que não haviam sido excedidos os limites da liberdade de expressão. O 
Tribunal não considerou que a alegação de «emotional distress» pelo ofendido deve-se ser 
preponderante.  
272 Cfr. JEAN-FRANÇOIS GAUDREAULT-DESBIENS, ǮReligion…ǯ, pp. ͸͵-64. 
273 No mesmo sentido, veja-se o voto de vencido do juiz U. LOHMUS, no caso Wingrove c. 
Reino Unido: «In cases of prior restraint (censorship) there is interference by the authorities 
with freedom of expression even though the members of the society whose feelings they seek 
to protect have not called for such interference. The interference is based on the opinion of the 
authorities that they understand correctly the feelings they claim to protect.  The actual 
opinion of believers remains unknown.  I think that this is why we cannot conclude that the 
interference corresponded to a "pressing social need"». Cfr. também GUY HAARSCHER, ǮRhetoric…ǯ, p. ͳʹͶ͹-1248. 
274 ͳͲͷ. JÓNATAS MACHADO, ǮA Liberdade de Expressão entre o Naturalismo e a Religiãoǯ, 
em Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. LXXXIV, Coimbra 
Editores, Coimbra, 2008, p. 105. 
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Dada a indeterminação do conceito de «sentimentos religiosos», o Tribunal 
faz depender a protecção destes da natureza da expressão ofensiva. Uma expressão 
provocatória será considerada ilegítima quando se tratar de uma ofensa gratuita. 
 
6.1.4.1.3.1. O critério da ofensa gratuita 
O critério utilizado é o da proibição das ofensas gratuitas que infrinjam os 
direitos de outrem e, como tal, não promovam o progresso humano275. A 
qualificação de uma ofensa como «gratuita» fica, então, dependente de esta não se 
enquadrar num debate de interesse geral276. Por exemplo, no caso Orban e outros c. 
França o TEDH considerou que a publicação de um livro que revelava a prática de 
actos de tortura pelas forças especiais francesas na Guerra da Argélia (1954-1962) 
não constituía apologia a crimes de guerra, uma vez que se tratava de uma 
contribuição para um debate histórico de interesse geral277. O critério aplicado pelo 
Tribunal não é livre de críticas. Para além de contradizer a regra geral segundo a 
qual deve ser protegido mesmo o discurso que choque, ofenda ou perturbe, recorre 
a um argumento circular278: é gratuitamente ofensiva a expressão que não contribua 
para o debate público; uma expressão não contribui para o debate público por ser 
gratuitamente ofensiva279. Esta perspectiva, defende BOLT, decorre de uma visão 
algo «redutora» da liberdade de expressão, vendo-a simplesmente como 
«transmissão de informação ou ideias» e considerando os restantes actos 
discursivos como «irrelevantes, na melhor das hipóteses, ou inibidores do debate 
público e uma ameaça para a ordem pública, na pior das hipóteses»280. 
                                                          
275 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §49, Wingrove c. Reino Unido, n.º 17419/90, §52, TEDH ͳͻͻ͸. Também acolhendo este critério, cfr. PEDRO VAZ PATTO, ǮA liberdade…ǯ, p. ʹͶͷ. 
276 Resumindo a jurisprudência do Tribunal, ver Féret c. Bélgica, n.º 15615/07, TEDH 2009, 
voto de vencido dos juízes A. SAJÓ, V. ZAGREBELSKY e N. TSOTSORIA: «La jurisprudence de 
la Cour reconnaît un rôle central à la contribution des propos au débat public. C'est en 
l'absence de cette contribution que des expressions deviennent gratuitement offensantes et, 
partant, constituent une atteinte aux droits d'autrui». 
277 Orban e outros c. França, n.º 20985/05, §35, TEDH 2009. 
278 Cfr. MICHAEL BOT, ǮThe Right to Offend…ǯ, p. ʹͶͺ. 
279 Nas palavras de PEDRO MARIA GODINHO VAZ PATTO, ǮA liberdade de expressão e o respeito pelos sentimentos religiososǯ, in Brotéria – Cristianismo e Cultura, n.º 4, vol. 164, 
Outubro 2006, p. 245, «O insulto não contribui para nenhuma forma de debate público favorável ao progresso humano», em ǮA liberdade…ǯ, p. ʹͶͷ. 
280 Cfr. MICHAEL BOT, ǮThe Right to Offend…ǯ, p. ʹͷͳ. 
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Sublinhe-se também o pertinente alerta dos juízes PALM, PEKKANEN e 
MAKARCZYK a propósito do perigo potencial da aplicação de um critério como a 
«promoção do progresso humano». Afirmam os juízes que «it should not be open to 
the authorities of the State to decide whether a particular statement is capable of 
ǲcontributing to any form of public debate capable of furthering progress in human 
affairsǳ; such a decision cannot but be tainted by the authoritiesǯ idea of ǲprogressǳ»281. 
Ou seja, a impossibilidade de as autoridades públicas entenderem o «progresso 
humano» livres de vinculações ideológicas ou de interesses próprios faz com que, 
tendencialmente, não se lhes deva ser conferido o poder de restringir a liberdade de 
expressão com tal fundamento. Esse poder poderia levar, no limite, à restrição de 
qualquer discurso que não coincidisse com a ideia «oficial» de progresso. 
 
Por estes motivos, defendemos que a restrição da liberdade de expressão 
pode violar o princípio da necessidade, invocado pelo artigo 10.º, n.º 2 da CEDH. Se 
nos casos de invocação da ordem pública admitimos que possa haver casos 
extremos em que tal seja necessário (ainda que não no exemplo do acórdão Otto-
Preminger-Institut c. Áustria; falamos antes de situações afins a discurso de ódio), já 
a restrição da com vista à protecção dos sentimentos religiosos nos parece não se 
coadunar com um valor tutelável numa sociedade democrática. 
Pelo que acima foi exposto, defendemos que a criminalização da blasfémia e 
discurso anti-religioso por motivos de protecção de sentimentos religiosos viola o 
princípio da necessidade penal, nomeadamente na sua vertente da «carência de 
protecção penal do bem jurídico»282. Ainda que se considerasse os sentimentos 
religiosos dignos de protecção jurídica, cremos que a sua tutela por via penal violaria 
também o princípio da necessidade na vertente da «falta de alternativas à 
penalização da conduta»283, dado não se mostrar indispensável que os meios penais 
sejam absolutamente necessários à protecção do bem jurídico em causa. Também 
                                                          
281 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, voto de vencido dos juízes E. PALM, R. PEKKANEN e J. 
MAKARCZYK, §3. 
282 Cfr. MARIA FERNANDA PALMA, Direito Penal – Conceito material de crime, princípios e 
fundamentos; Teoria da lei penal: interpretação, aplicação no tempo, no espaço e quanto às 
pessoas, 2.ª edição revista e ampliada, AAFDL Editora, Lisboa, Lisboa, 2017, p. 92. 
283 Cfr. MARIA FERNANDA PALMA, Direito Penal…, p. ͻʹ. 
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neste sentido aponta a Comissão de Veneza, defendendo que apenas em casos de 
discurso de ódio é necessária a intervenção penal do Estado284. Em outras situações, 
poderia haver lugar a sanções administrativas ou responsabilidade civil285. Mas, 
acima de tudo, a principal reacção ao discurso ultrajante da religião e sentimentos 
religiosos não deve ser jurídica, mas social, através do livre debate de ideias286. 
As considerações que apresentámos não implicam que consideremos que a 
liberdade de religião não é passível de ser violada pelo exercício da liberdade de 
expressão. Pelo contrário, concordamos com o TEDH quando afirma que, em casos 
extremos, os métodos com que é feita a oposição às crenças religiosas poderá 
resultar na inibição do exercício da liberdade de religião pelos crentes287, e essas 
situações devem ser tuteladas. No entanto, o nosso acolhimento deste princípio 
apenas vale na medida em que se entenda «casos extremos» como sinónimo de 
«incitamento à hostilidade, discriminação ou violência» e não como «ofensas 
extremas»288. Assim veremos em relação ao discurso de ódio. 
  
                                                          
284 Cfr. Comissão de Veneza, Blasphemy, insult and hatred: finding answers in a democratic 
society, Science and technique of democracy, No. 47, Council of Europe Publishing, 
Strasbourg, 2010, §89(a)-(c). 
285 Cfr. Comissão de Veneza, Blasphemy…, §ͷͶ e ss. 
286 Cfr. Comissão de Veneza, On the relationship between freedom of expression and freedom 
of religion:  the issue of regulation and prosecution of blasphemy, religious insult and 
incitement to religious hatred, 76.ª sessão plenária, 23 de Outubro de 2008, §§93-95. 
287 Otto-Preminger-Institut c. Áustria, §47. 
288 Cfr., no mesmo sentido, JEROEN TEMPERMAN, ǮBlasphemy…ǯ, p. ͳͻ. 
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7. DISCURSO DE ÓDIO 
 
Como tivemos oportunidade de demonstrar até este ponto, a blasfémia deve 
ser reconduzida ao âmbito de protecção do artigo 10.º, n.º 1 da Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem. Este tipo de expressão deve ser encarado na perspectiva do 
princípio enunciado em Handyside c. Reino Unido e que nos tem vindo a guiar: as 
informações ou ideias chocantes, ofensivas ou perturbadoras são protegidas pelo 
direito à liberdade de expressão. Não obstante, a liberdade de expressão não é um 
direito absoluto, em geral, nem o é em assuntos relacionados com a Religião em 
particular. Existem, de facto, situações que exigem a sua restrição. Nesse sentido, 
abordaremos no presente capítulo o discurso de ódio289 que, apesar da sua aplicação 
frequente, não tem uma definição unívoca290, pelo que, não estando também 
tipificado na Convenção, será necessário densificá-lo. 
 No seio do Conselho da Europa, podem ser encontradas diferentes 
abordagens. O Comité de Ministros define hate speech como «qualquer expressão 
que propague, incite, promova ou justifique ódio racial, xenofobia, anti-semitismo 
ou outras formas de ódio baseadas na intolerância, incluindo nacionalismo e 
etnocentrismo agressivos, discriminação e hostilidade contra minorias, migrantes e 
pessoas de origem imigrante»291. Por seu lado, a Assembleia Parlamentar apresenta 
o conceito como uma forma de discurso extremo dirigido a uma pessoa ou a um 
grupo de pessoas, incitando ao ódio, discriminação ou violência292. No caso 
específico do discurso sobre a religião, a APCE, à luz do princípio da necessidade 
numa sociedade democrática, defende que este apenas deverá ser restringido 
quando, de forma «intencional e severa», perturbar a ordem pública e incentivar 
publicamente à violência293. A Comissão de Veneza, no seu Relatório sobre a Relação 
entre Liberdade de Expressão e Liberdade de Religião, aplica um princípio 
                                                          
289 «Hate speech», na expressão inglesa comummente utilizada. Aplicaremos 
indistintamente ambos os termos. 
290 Cfr. ANNE WEBER, Manual on Hate Speech, Council of Europe Publishing, Strasbourg, 
2009, p. 3. 
291 Comité de Ministros, Recommendation No. R (97) 20 of the Committee of Ministers to 
member states on ǲhate speechǳ, ͸Ͳ͹th meeting of the Ministersǯ Deputies, ͵Ͳ October ͳͻͻ͹. 
292 Assembleia Parlamentar, Resolução n.º 1805/2007, 27.ª Sessão, adoptada a 29 de Junho 
de 2007, §12. 
293 Assembleia Parlamentar, Recommendation 1805/2007, §15. 
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semelhante, defendendo que, «numa verdadeira democracia», a sociedade não deve 
ser poupada às opiniões dissidentes, mesmo que sejam extremas294. Nesse sentido, 
apenas as expressões fundamentalmente incompatíveis com uma sociedade 
democrática, por incitarem ao ódio, devem ser proibidas295.  
É também importante atender a fontes internacionais. Assim, considerando 
o sistema de protecção de direitos humanos da ONU, o artigo 20.º, n.º 2 do PIDCP 
prevê a proibição legal de «toda a apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que 
constitua incitamento à discriminação, à hostilidade ou à violência». No mesmo 
sentido, o Relator Especial para a Promoção e Protecção do Direito à Liberdade de 
Opinião e Expressão propõe a protecção desembargada da liberdade de expressão, 
salvo em casos de «promoção de ódio nacional, racial, religioso ou outro que 
constitua um incitamento à discriminação, hostilidade ou violência»296. 
Defendemos que o Comité de Ministros do CdE apresenta uma definição 
ampla que corre o risco de limitar expressões que, apesar de ofensivas, insultuosas 
ou polémicas, não periguem directamente direitos de outrem297. Por esse motivo, 
parece-nos importante incluir o incitamento à prática de certos actos como 
elemento necessário à qualificação do discurso de ódio. É essa a perspectiva seguida 
pela APCE, pela Comissão de Veneza e no sistema da ONU. Notamos, no entanto, que 
o regime do Pacto peca por discriminar as categorias suspeitas dignas de tutela, 
criando assim situações de desigualdade. De facto, apenas está proibido o 
incitamento ao ódio nacional, racial ou religioso, sendo excluídos motivos como o 
género, orientação sexual ou convicção política, por exemplo. O citado relatório do 
Relator Especial da ONU ultrapassa esse problema incluindo um termo de abertura 
do elenco («ódio nacional, racial, religioso ou outro»). 
                                                          
294 Comissão de Veneza, On the relationship between freedom of expression and freedom of 
religion:  the issue of regulation and prosecution of blasphemy, religious insult and incitement 
to religious hatred, 76.ª sessão plenária, 23 de Outubro de 2008, §46. 
295 Comissão de Veneza, On the relationship…, §Ͷ͸. 
296 Comité Económico e Social, Report of the Special Rapporteur on the promotion and 
protection of the right to freedom of opinion and expression, 58th session, 30 January 2002, 
§§62-66. 




Assim, defendemos que um discurso não deve ser limitado simplesmente por 
ser odioso, preconceituoso ou intolerante, sob pena de inutilizar um dos principais 
propósitos da liberdade de expressão: a protecção da pluralidade de opiniões e a 
transformação pacífica da sociedade298. A discussão de ideias termina quando se 
entra no campo da promoção da violência física, hostilidade ou discriminação. Este 
deve ser, então, um elemento necessário à qualificação da expressão extrema como 
discurso de ódio. Relembre-se o cuidado da norma do artigo 20.º, n.º 2 do Pacto: a 
promoção do ódio é elemento necessário, mas não suficiente; essa externalização 
terá de constituir um incitamento a alguma das três reacções.  
Concluímos que por hate speech se deve entender aquela forma de expressão 
que incita à prática de actos de discriminação, hostilidade ou violência. É este 
«triângulo do ódio»299 que separa a mera blasfémia (socialmente incómoda, ainda 
que juridicamente protegida ao abrigo da liberdade de expressão) da apologia do 
ódio (intolerável numa sociedade democrática). O incitamento é, então, o elemento 
essencial. Trata-se de uma concepção triangular que exige um orador, um alvo e uma 
audiência300. Neste esquema, o orador exprime o seu ódio (religioso, no caso) face 
ao alvo, impelindo reacções violentas por parte da audiência, elemento este que é 
fundamental para qualificar o discurso. Ainda assim, não deve ter-se por suficiente 
o simples encorajamento ao uso da força. É necessário que este seja promovido de 
forma directa, iminente e passível de produzir os resultados301. 
Para aferir se existiu, no caso concreto, incitamento ao ódio, não é relevante 
a reacção ou os sentimentos do alvo, apenas a dos terceiros expostos à expressão 
extrema: as restrições devem operar na medida em que haja uma mobilização destes 
para agir violenta ou discriminatoriamente contra aquele302. Caso contrário, seria 
fácil coarctar qualquer discurso ofensivo: bastaria ao próprio ofendido reagir 
violentamente. Violência ou ameaças de violência contra o agente da expressão não 
podem justificar a limitação do seu direito, sob pena de se legitimar uma situação de 
                                                          
298 Neste sentido, cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, pp. ʹͺʹ-283. 
299 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮBlasphemy versus Incitement…ǯ, p. ʹͺͷ 
300 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮBlasphemy versus Incitement…ǯ, p. ʹ97. 
301 Cfr. AMAL CLOONEY e PHILIPPA WEBB, ǮThe Right…ǯ, p. Ͷͻ. 
302 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮBlasphemy versus Incitement: Na International Law Perspectiveǯ, em Profane: Sacrilegious Expressions in a Multicultural Age, University of 
California Press, 2014, p. p. 298. 
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abuso de direito na qual o ofendido poderia desencadear a restrição ao reagir de 
modo extremo303. 
Face ao exposto, concedemos que, ao contrário do que atrás vimos sobre a 
blasfémia «simples», este tipo de discurso pode violar a dignidade da pessoa 
humana, nomeadamente nas suas manifestações dos direitos à igualdade, à não 
discriminação e a estar livre de violência. Por isso, é passível de restrições. 
 
7.1. Abordagem pelo TEDH 
Note-se que, por não encontrar previsão específica na CEDH, ao contrário do 
que ocorre no PIDCP (artigo 20.º, n.º 2), não é claro de que modo esta forma de 
discurso extremo deve ser encarada na jurisdição do CdE, incerteza essa que não é 
esclarecida pelo desenvolvimento de uma definição na jurisprudência do Tribunal. 
No entanto, é possível afirmar que o TEDH não se considera vinculado por aquilo 
que os Estados qualificam como sendo discurso de ódio, procedendo à sua própria 
análise do conteúdo e do contexto304.  
Atrás vimos que o incitamento ao ódio é um critério invocado em vários 
documentos como distintivo do hate speech. No entanto, na jurisprudência do TEDH, 
a sua aplicação não é clara, levando BUYSE a acusar o Tribunal de se manter 
demasiado fiel à «definição ampla» da Recomendação do Conselho de Ministros305. 
Se em Sürek c. Turquia306 a probabilidade de a expressão do requerente originar 
violência foi amplamente considerada na decisão final de não violação do artigo 10.º, 
em Féret c. Bélgica307 o Tribunal considerou que o direito do requerente à liberdade 
de expressão não havia sido violado porque a sua restrição preenchia o requisito da 
                                                          
303 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮBlasphemy, Defamation of Religion and Human Rights Lawǯ, 
em Netherlands Quarterly of Human Rights, volume 26, issue 4, December 2008, nota de 
rodapé 139, p. 28. 
304 Gündüz c. Turquia, n.º 35071/97, §40, §48, TEDH 2004, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-61522.  
305 Cfr. ANTOINE BUYSE, ǮDangerous Expressions: the ECHR, Violence and Free Speechǯ, em 
International & Comparative Law Quarterly, volume 63, issue 2, April 2014, p. 494. 
306 Sürek c. Turquia, §62, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-58279. 




necessidade numa sociedade democrática, afirmando que o incitamento ao ódio não 
pressupõe necessariamente apelos à violência308. 
O TEDH não tem optado por uma via única para fazer face ao discurso de 
ódio: tanto aplica o artigo 10.º, n.º 2 (limitações à liberdade de expressão) como o 
artigo 17.º (proibição do abuso de direito). Esta dualidade de soluções tem algo de 
contraditório, uma vez que o Tribunal acaba por considerar, em alguns casos, que o 
discurso de ódio está incluído no regime da liberdade de expressão, sofrendo as 
legítimas restrições a ele associadas (artigo 10.º, n.º 2)309, e, em outros casos, está à 
partida excluído do âmbito de protecção da liberdade de expressão (artigo 17.º)310. 
Uma possível justificação para esta diferença de tratamento dos casos pode residir 
no tema da expressão ou na intensidade com que é proferida. Caso paradigmático, 
na jurisprudência do Tribunal, é o da exclusão peremptória da negação do 
Holocausto do âmbito de protecção do artigo 10.º da CEDH311. 
A inclusão da proibição do discurso de ódio na norma dos limites à liberdade 
de expressão pode encontrar alguma fundamentação na letra da lei, seja por via da 
protecção da ordem pública, seja por via da protecção dos direitos de outrem312. No 
entanto, esta interpretação não é clara e pode levar a incorrer no mesmo erro que 
                                                          
308 Féret c. Bélgica, §73. Os factos do caso remontam a campanhas políticas entre 1999 e 
2001 nas quais o requerente, Daniel Féret, líder do partido de extrema-direita belga Front 
Nacional-Nationaal Front, apelidava um centro de refugiados de «veneno para a 
comunidade», se opunha à «islamização da Bélgica» e à «política de pseudo-integração», 
propunha a extradição dos «extra-europeus», defendia a «prioridade à assistência social 
para belgas e europeus», o fim de associações socio-culturais de auxílio à integração de 
imigrantes, «reserva de asilo a pessoas origem europeia realmente perseguidas por razões 
políticas» e a «simplificação da lei para expulsar imigrantes em situação irregular». 
309 Cfr. Féret c. Bélgica, §57. 
310 Cfr. Pavel Ivanov c. Rússia (dec.), n.º 35222/04, TEDH 2007, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-79619, Norwood c. Reino Unido (dec.), 23131/03, 
TEDH 2004, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-67632, ou Jersild c. 
Dinamarca, n.º 15890/89, §35, TEDH 1994, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57891. 
311 Veja-se, a este propósito, o caso Lehideux e Isorni c. França, n.º 24662/94, §47, TEDH 
1998, disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-58245, no qual o Tribunal 
afirma: «The Court considers that it is not its task to settle this point, which is part of an 
ongoing debate among historians about the events in question and their interpretation. As 
such, it does not belong to the category of clearly established historical facts – such as the 
Holocaust – whose negation or revision would be removed from the protection of Article 10 by 
Article 17». Cfr. PAOLO LOBBA, ǮHolocaust Denial before the European Court of Human Rights: Evolution of an Exceptional Regimeǯ, em European Journal of International Law, vol. 
26, no. 1, 2015, p. 241-243. 
312 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮFreedom of Expression…ǯ, p. ͹͵ͺ. 
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criticámos à jurisprudência do Tribunal a propósito da protecção dos sentimentos 
religiosos: o de ler no texto da Convenção uma protecção que lá não se encontra313 
(ainda que o combate ao ódio e discriminação seja um objectivo indiscutível do 
direito internacional dos direitos humanos, o que já não é tão claro com a protecção 
dos sentimentos religiosos). 
Atendendo a um argumento de direito comparado, note-se que, no regime do 
PIDCP, o artigo 20.º, n.º 2 (proibição do discurso de ódio) é entendido como lei 
especial314 em relação ao artigo 19.º, n.º 3 (que prevê as limitações à liberdade de 
expressão), na medida em que naquele o Pacto indica expressamente qual a medida 
a tomar pelos Estados para fazer frente a este tipo de discurso (a sua proibição legal) 
ao passo que neste os Estados têm uma maior margem de actuação315. Assim, o 
discurso de ódio não está fora do âmbito de apreciação da liberdade de expressão 
(artigo 19.º), mas está nele incluído e, como tal, sujeito às restrições previstas no 
Pacto316. 
A aplicação do artigo 17.º da CEDH também não é livre de problemas. Em 
primeiro lugar, este apenas poderia ser aplicado em casos nos quais o requerente 
seja a pessoa a quem o discurso de ódio haja sido restringido na jurisdição nacional, 
e não pelo ofendido. Isto porque a norma da proibição do abuso de direitos não 
confere um direito per se, mas antes apresenta uma limitação geral do âmbito de 
aplicação das normas. Por outras palavras, a norma não atribui um direito a não ser 
alvo de discurso de ódio, apenas afasta a protecção a este tipo de discurso317. Em 
segundo lugar, o artigo 17.º, na sua vertente directa, apenas é aplicado como critério 
de admissibilidade das petições e não na análise substantiva dos casos. Esta 
aplicabilidade limitada da norma é problemática porque o Tribunal acaba por 
rejeitar requerimentos relacionados com alegada violação da liberdade de 
expressão sem ponderar (ou ponderando superficialmente) as dinâmicas do caso 
                                                          
313 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮFreedom of Expression…ǯ, p. ͹͵ͺ. 
314 Cfr. NICOLA WENZEL, ǮOpinion and Expression, Freedom of, International Protectionǯ, 
em Max Planck Encyclopedia of Public International Law, Oxford Public International Law, 
D, 1, (e), 25. 
315 UN Human Rights Committee, General Comment No. 34 – Article 19: Freedoms of Opinion 
and Expression, adoptado na 102.ª sessão, 11 Setembro 2011, UN Doc CCPR/C/GC/34, §51. 
316 General Comment 34, §ͷͲ. Cfr. NICOLA WENZEL, ǮOpinion…ǯ, D, ͳ, ȋeȌ, §ʹͷ. 
317 Cfr. JEROEN TEMPERMAN, ǮFreedom of Expression…ǯ, p. ͹͵ͻ, nota ͵͵. 
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concreto: identificando-se ab initio uma situação de discurso de ódio, a petição é 
automaticamente tida por inadmissível.  
Considerando as duas possibilidades, ambas presentes na jurisprudência do 
Tribunal, defendemos que será preferível optar pela restrição do discurso de ódio 
por via das limitações à liberdade de expressão previstas no artigo 10.º, n.º 2. Este 
mecanismo, como exposto acima, permite uma maior garantia e ponderação dos 
direitos humanos em causa, abdicando do criticado «efeito guilhotina» do artigo 
17.º. 
 Se a legitimidade da sanção ao discurso de ódio é evidente, já não o é a 
dirigida à blasfémia318. Citando a Resolução da Assembleia Parlamentar, a Comissão 
de Veneza defende que nem a blasfémia319, nem as ofensas a sentimentos religiosos 
devem ser punidas, considerando que as restrições não são necessárias nem 
desejáveis, salvo se a expressão constituir incitamento ao ódio320. Neste último caso, 
a criminalização será adequada321, mas não é necessário nem desejável punir o 
ultraje a sentimentos religiosos322 e menos ainda a blasfémia, crime este que, 
recomenda, deve ser abolido dos ordenamentos jurídicos europeus que o não 
tenham ainda feito323. Esta é, defendemos, a posição que melhor garante uma ampla 
tutela da liberdade de expressão ao mesmo tempo que protege os direitos de 
outrem. 
O capítulo que agora concluímos permite-nos apresentar uma conclusão 
geral do nosso estudo. Defendemos que se a expressão blasfema constituir discurso 
de ódio (entendido como incitamento à discriminação, hostilidade ou violência) 
poderá legitimamente ser alvo de restrições324. Se não for esse o caso, deve ser 
protegida sob a égide do direito à liberdade de expressão que, não demais 
relembrar, inclui a tutela de informações e ideias perturbadoras, ofensivas ou 
chocantes. Pode encontrar-se uma aproximação a esta mesma posição no caso Ergin 
c. Turquia (n.º 6), no qual o TEDH afirmou que o facto de a expressão não ter 
                                                          
318 Comissão de Veneza, On the relationship…, §ͷͻ. 
319 Comissão de Veneza, On the relationship…, §͸͵. 
320 Comissão de Veneza, On the relationship…, §͸Ͷ. 
321 Comissão de Veneza, On the relationship…, §ͺͻȋaȌ. 
322 Comissão de Veneza, On the relationship…, §ͺͻȋbȌ. 
323 Comissão de Veneza, On the relationship…, §ͺͻȋcȌ. 
324 Cfr. NICOLA WENZEL, ǮOpinion…ǯ, D, ʹ, ȋbȌ, ͵͸. 
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constituído hate speech deve ser o valor essencial a ponderar. Assim, decidiu pela 
violação do artigo 10.º da CEDH, considerando ilegítima a restrição do direito à 
liberdade de expressão do requerente325. 
  
                                                          
325 Ergin c. Turquia (n.º 6), n.º 47533/99, §34, TEDH 2006, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-75327, no qual o Tribunal considerou que «although 
the words used in the offending article give it a connotation hostile to military service, they do 
not exhort the use of violence or incite armed resistance or rebellion, and they do not constitute 
hate-speech, which, in the Courtǯs view, is the essential element to be taken into consideration». 
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8. TENDÊNCIA RECENTE DA JURISPRUDÊNCIA DO TEDH – NOTAS SOBRE O 
CASO MARIYA ALEKHINA E OUTROS C. RÚSSIA 
 
As decisões mais recentes do Tribunal têm revelado uma possível mudança 
de orientação na apreciação dos casos respeitantes ao discurso ofensivo da religião. 
Talvez sensível às fortes críticas à jurisprudência sobre o tema326, o TEDH não 
invoca a protecção dos sentimentos religiosos para fundamentar as suas decisões, 
passando a adoptar uma perspectiva mais «qualitativa» da liberdade de religião327. 
Os primeiros passos desta mudança coincidiram no tempo, sensivelmente, com a 
Resolução n.º 1510 da Assembleia Parlamentar do CdE, na qual se sublinha que a 
«liberdade de expressão tal como protegida no artigo 10.º da Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem não deve ser mais restringida de modo a cobrir crescentes 
sensibilidades religiosas de certos grupos»328. 
Apesar de a decisão da maioria ter voltado a apontar no sentido da não 
violação do artigo 10.º da CEDH, pode encontrar-se um primeiro sinal desta 
tendência329 no voto de vencido dos juízes COSTA, CABRAL BARRETO e JUNGWIERT 
no caso İ.A. c. Turquia330, no qual aplicam apropriadamente o argumento da 
                                                          
326 A elas se refere o juiz L.-E. PETTITI no seu voto de vencido no caso Wingrove c. Reino 
Unido: «Certainly the Court rightly based its analysis under Article 10 (art. 10) on the rights 
of others and did not, as it had done in the Otto-Preminger-Institut judgment combine Articles 
9 and 10 (art. 9, art. 10), morals and the rights of others, for which it had been criticised by 
legal writers». 
327 Cfr. ELENI POLYMENOPOULOU, ǮDoes One Swallow Make a Spring? Artistic and Literary Freedom at the European Court of Human Rightsǯ, em Human Rights Law Review, 16, 2016, 
p. 523, SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ͳ͵͸-137. 
328 Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, Resolução n.º 1510/2006, 19.ª Sessão, 
adoptada a 28 de Junho de 2006, §12. Contextualizando, importa lembrar que esta 
Resolução surge num período conturbado nas relações entre a Europa e o mundo Islâmico 
após a polémica publicação das caricaturas de Maomé pelo jornal dinamarquês Jyllands-
Posten, em 2005. 
329 Neste sentido, cfr. ELENI POLYMENOPOULOU, ǮDoes One…ǯ, p. ͷʹ͵. 
330 İ.A. c. Turquia, n.º 42571/98, TEDH 2005, voto de vencido dos juízes J.-P. COSTA, I. 
CABRAL BARRETO e K. JUNGWIERT, §§8-9, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-70113: «The Court's case-law does, admittedly, seem 
consistent with the approach taken in the judgment. In Otto-Preminger-Institut v. Austria and 
Wingrove v. the United Kingdom it held that there had been no violation of Article 10 of the 
Convention, on account of excessive attacks on the religious feelings of the population and/or 
blasphemy ȋ…Ȍ. However, we are not persuaded by these precedents. ȋ…Ȍ [T]he time has 
perhaps come to ǲrevisitǳ this case-law, which in our view seems to place too much emphasis 
on conformism or uniformity of thought and to reflect an overcautious and timid conception 
of freedom of the press». 
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«audiência cativa»331, afirmando que «ninguém é obrigado a comprar ou ler um 
romance»332, pelo que a proibição a priori da publicação do livro por conter 
passagens ofensivas será uma protecção exagerada dos sentimentos dos crentes. Se 
alguém, depois de ler a obra, se sentir ofendido pelo seu conteúdo poderá, então, 
procurar satisfação judicial333. 
Lembremo-nos ainda do caso Otto-Preminger-Institut c. Áustria: também aí, 
se aplicado, o critério da audiência cativa poderia ter orientado para uma decisão no 
sentido da violação do artigo 10.º da CEDH. Considerando que as sessões 
decorreriam no espaço do Instituto, às 22h, com um público alvo adepto de cinema 
experimental, com entrada paga e reservada a maiores de 17 anos e a publicitação 
do evento havia disponibilizado um resumo dos assuntos tratados no filme, 
dificilmente o Instituto poderia ter criado mais garantias para que alguém que não 
quisesse ver o filme ofensivo o não fizesse por acidente334. 
Pouco depois do caso İ.A. c. Turquia, o TEDH voltaria a ter oportunidade de 
se pronunciar sobre os sentimentos religiosos. Nos casos Aydin Tatlav c. Turquia335, 
                                                          
331 O critério da «captive audience», proveniente da jurisprudência superior norte-
americana, cria uma restrição à liberdade de expressão decorrente da falta de autonomia 
individual do público: se a audiência for livre de se afastar e não receber as informações, 
mais dificilmente se poderá restringir o discurso; o contrário, se a audiência estiver «cativa» 
(por exemplo, alunos numa sala de aula ou militares integrados numa estrutura 
hierarquizada). Encontram-se manifestações deste princípio nos casos Rowan c. Post Office 
Dept., 397 U.S. 728 (1970), disponível em 
https://supreme.justia.com/cases/federal/us/397/728/ (proibição de envio de 
publicidade comercial não solicitada), Frisby c. Schultz, 487 U.S. 474 (1988), disponível em 
https://supreme.justia.com/cases/federal/us/487/474/ (proibição de manifestações em 
frente à residência do alvo do protesto), ou Hill c. Colorado, 530 U.S. 703 (2000), disponível 
em https://supreme.justia.com/cases/federal/us/530/703/ (proibição de manifestações e 
distribuição de panfletos a pessoas que entrem em instalações de saúde a menos de 2,5m 
da porta das mesmas). 
332 İ.A. c. Turquia, voto de vencido dos juízes J.-P. COSTA, I. CABRAL BARRETO e K. 
JUNGWIERT, §5. No mesmo sentido, cfr. o argumento do requerente no caso Otto-
Preminger-Institut c. Áustria, §44: «[I]ndignation could not be Ǯjustifiedǯ in persons who 
consented of their own free will to see the film or decided not to». 
333 İ.A. c. Turquia, voto de vencido dos juízes J.-P. COSTA, I. CABRAL BARRETO e K. 
JUNGWIERT, §5. 
334 Cfr., no mesmo sentido, GUY HAARSCHER, ǮLe blasphème et le sofisme de lǯauditoire captifǯ, em Le Blasphème dans une Société Démocratique, Éditions Dalloz, Paris, 2016, p. 49. 
335 Aydin Tatlav c. Turquia, n.º 50692/99, TEDH 2006, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-75276 (publicação de um livro crítico da religião, que 
acusava de legitimar injustiças sociais fazendo-as passar por «vontade de Deus»). 
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Giniewski c. França336 e Klein c. Eslováquia337, os juízes do Tribunal decidiram por 
unanimidade que fora violado o artigo 10.º da CEDH. O Tribunal parece começar a 
mostrar-se mais sensível ao chilling effect que as condenações, ainda que pouco 
severas, podem ter sobre o livre exercício da expressão de opiniões «não 
conformistas», sublinhando que tal coloca entraves ao pluralismo indispensável à 
evolução de uma sociedade democrática338. 
Na sua mais recente decisão sobre o tema, o acórdão Mariya Alekhina e outros 
c. Rússia, de 17 de Julho de 2018339, o TEDH voltou a considerar (por 6 votos contra 
1) que ocorreu uma violação do direito à liberdade de expressão previsto no artigo 
10.º da CEDH.  
 
8.1. Caso Mariya Alekhia e outros c. Rússia 
O referido caso versa sobre os famosos protestos da banda punk russa Pussy 
Riot. Tendo implicado a discussão da articulação de outros direitos em causa, 
relacionados com certos pontos da matéria de facto não pertinentes na análise aqui 
desenvolvida, o caso teve como questão fundamental a tentativa de manifestação 
pelo grupo na Catedral de Cristo Salvador, em Moscovo, a 21 de Fevereiro de 2012. 
Cinco elementos da banda (incluindo as três requerentes) tentaram tocar uma 
música de protesto («Punk Prayer – Virgin Mary, Drive Putin Away») no altar da 
Catedral, enquanto se ajoelhavam e benziam. Na altura não decorria qualquer 
cerimónia religiosa no espaço, mas encontravam-se pessoas presentes (para além 
de jornalistas convidados pelo grupo). O protesto não foi bem-sucedido, durando 
                                                          
336 Giniewski c. França, n.º 64016/00, TEDH 2006, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-72216 (publicação de um artigo que acusava a 
encíclica papal Splendor Veritatis de promover doutrinas que haviam facilitado a ideia e 
execução do Holocausto). 
337 Klein c. Eslováquia, n.º 72208/01, TEDH 2006, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-77753 (publicação de um artigo fortemente crítico do 
arcebispo de Bratislava-Trnava). 
338 Aydan Tatlav c. Turquia, §30. 
339 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, n.º 38004/12, TEDH 2018, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-184666 [à altura da escrita a decisão não é ainda 




apenas cerca de um minuto devido à rápida intervenção de membros da equipa de 
segurança340. 
O director da Catedral acusou as requerentes de «conduta desordeira, 
extremista e insultuosa dos frequentadores da Catedral e da Igreja Ortodoxa Russa» 
e de «incentivar intolerância e ódio religiosos»341. Estas viriam a ser condenadas, a 
17 de Agosto de 2012, a dois anos de prisão342 por hooliganismo qualificado por 
motivo de ódio religioso343. As instâncias nacionais consideraram que a escolha do 
local para o protesto e o desrespeito pelas regras de conduta da Catedral 
demonstraram a inimizade das requerentes pelos cristãos ortodoxos que, 
consequentemente, foram ofendidos nos seus sentimentos religiosos344.  
Apesar de mostrar reticências sobre a legalidade da restrição, o TEDH decidiu 
deixar a questão em aberto de modo a poder analisar o critério da necessidade345. 
Quanto à legitimidade do objectivo, encontrou-a preenchida pela protecção dos 
direitos de outrem346. 
No que respeita à análise do princípio da necessidade numa sociedade 
democrática, foi reiterado o princípio de Handyside c. Reino Unido, afirmando o 
Tribunal que a liberdade de expressão protege o discurso ofensivo, chocante ou 
perturbador tanto em função do seu conteúdo como da sua forma347, sublinhando 
também que a aplicação de restrições deve ser interpretada restritivamente e a sua 
necessidade estabelecida de forma convincente348. 
Tendo em consideração que a expressão das requerentes, por se tratar de um 
protesto contra a situação política na Rússia e a posição do Patriarca Cirilo I e outros 
clérigos sobre as manifestações de rua que, à época, ocorriam no país, prosseguiu 
motivos de interesse público e motivou o debate sobre a situação nacional e o 
exercício dos poderes parlamentares e presidenciais, o TEDH relembra que o artigo 
                                                          
340 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §13. 
341 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §18. 
342 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §48. 
343 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §20 
344 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §48. 
345 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §209. 
346 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §210. 
347 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §197. 
348 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §198. 
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10.º, n.º 2 da CEDH atribui pouca margem aos Estados para restringir discurso 
político ou de interesse público relevante349. 
Apesar de afirmar que a liberdade de expressão não confere também 
liberdade de fórum, pelo que a violação de propriedade privada pode ser alvo de 
sanções350, o TEDH sublinha que, no momento do protesto, não decorria qualquer 
cerimónia religiosa na Catedral, nenhuma pessoa presente sofreu lesões, nem houve 
danos sobre propriedade. Por estes motivos, considera que a condenação a dois 
anos de prisão violou o princípio da proporcionalidade351. 
O Tribunal procede, de seguida, à análise da temática que mais se relaciona 
com o presente estudo: a protecção dos sentimentos religiosos. Neste ponto, 
concedem os juízes, é normal que os crentes se tenham sentido ofendidos pelas 
roupas, gestos e linguagem forte das requerentes, especialmente considerando que 
o protesto teve lugar numa Catedral352. No entanto, depois de ter considerado os 
instrumentos internacionais aplicáveis ao discurso de ódio353, o TEDH acaba por 
concluir que a conduta das requerentes, apesar de ofensiva, não constituiu 
incitamento ao ódio religioso por «não ter contido elementos de violência, incitado 
ou justificado violência, ódio ou intolerância contra crentes»354. 
O Tribunal conclui no sentido de as formas de expressão pacíficas e não 
violentas não deverem ser alvo de penas privativas da liberdade e voltou a alertar 
para o indesejável chilling effect decorrente de sanções penais ao exercício da 
liberdade de expressão355. A maioria decidiu, então, pela violação do artigo 10.º da 
CEDH. 
No seu voto de vencido apresentado ao acórdão, a juíza ELÓSEGUI concordou 
com a conclusão da maioria que as acções das requerentes não deviam ter sido alvo 
de sanção penal356. Ainda assim, defende que o Tribunal poderia ter sublinhado que 
                                                          
349 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, § 212. 
350 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §§213-214. 
351 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §215. 
352 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §225. 
353 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §§101-113. 
354 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §225, §227. 
355 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §227. 
356 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, voto de vencido da juíza M. ELÓSEGUI, §7. 
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a aplicação de penas administrativas ou civis pela invasão da Catedral e perturbação 
da liberdade de culto dos crentes não violaria o princípio da proporcionalidade357. 
Considerou ainda que o artigo 10.º da CEDH não protege o «direito a insultar 
ou humilhar indivíduos»358. Assim, apesar de concordar que os factos do caso não 
configuram incitamento ao ódio religioso, afirma que podem ser vistos como 
«provocatórios» e envolvendo directamente «estereotipação negativa» dos cristãos 
ortodoxos, o que seria suficiente para causar dano na sua dignidade359. 
ELÓSEGUI conclui reafirmando o motivo do seu voto de vencido: apesar de 
as sanções penais não serem proporcionais aos factos do caso, o TEDH deveria ter 
afirmado que sanções administrativas ou civis poderiam ser360, uma vez que «o 
artigo 10.º não protege a invasão de igrejas e outros edifícios ou propriedade 
religiosos por motivos políticos, nem protege a intimidação e hostilidade contra 
crentes Cristãos Ortodoxos»361. 
 
8.2. Considerações sobre o caso 
 O acórdão Mariya Alekhina e outros c. Rússia parece vir confirmar a tendência 
recente da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem sobre 
sentimentos religiosos, afastando-se da posição tradicional assente numa mais forte 
tutela destes interesses. Saudamos aquilo que pode representar uma tentativa de 
sedimentação de uma posição mais protectora dos direitos consagrados na 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
 De facto, se em casos precedentes o Tribunal, após invocar o princípio de 
Handyside c. Reino Unido, relembrava automaticamente a existência de «deveres e 
responsabilidades» no exercício da liberdade de expressão (conforme decorre do 
artigo 10.º, n.º 2 da CEDH), no presente acórdão essa ressalva não é expressamente 
enunciada. Naturalmente que isto não quer significar que a liberdade de expressão 
se tenha tornado num direito absoluto. Desta nova formulação (ou não formulação) 
                                                          
357 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, voto de vencido da juíza M. ELÓSEGUI, §8. 
358 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, voto de vencido da juíza M. ELÓSEGUI, §10. 
359 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, voto de vencido da juíza M. ELÓSEGUI, §11. 
360 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, voto de vencido da juíza M. ELÓSEGUI, §15. 
361 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, voto de vencido da juíza M. ELÓSEGUI, §16. 
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deduzimos uma perspectiva diferente de abordar as questões de ofensa religiosa: 
parece-nos que se na jurisprudência anterior o TEDH se preparava, desde a 
exposição dos princípios gerais do direito à liberdade de expressão, para justificar a 
restrição com base na ofensa dos sentimentos religiosos dos crentes, nos acórdãos 
mais recentes, incluindo o do caso Mariya Alekhina e outros c. Rússia, a posição de 
princípio começa a pender para a protecção do discurso ofensivo. 
 Julgamos, no entanto, ser necessário apresentar quatro notas sobre o 
acórdão. 
 Em primeiro lugar, há-que notar que todos os casos citados no presente 
capítulo versam sobre questões de interesse público. Como tivemos oportunidade 
de explicar, a expressão sobre este tipo de assunto beneficia naturalmente de 
protecção especial, admitindo menos restrições por parte do Estado. Por este 
motivo, para aferir se a perspectiva de alteração de entendimento em relação aos 
sentimentos religiosos se confirma, não nos poderemos bastar com estes acórdãos. 
Será importante analisar os argumentos do Tribunal quando for confrontado com 
expressões ofensivas à religião que não mereçam, por natureza, uma protecção 
especial. Assim, apesar de conseguirmos identificar sinais de uma menor tutela dos 
sentimentos religiosos na jurisprudência actual, não poderemos afirmar desde já 
que o Tribunal tenha alterado o seu entendimento em relação a este tema. 
Em segundo lugar, o Tribunal não especifica quais os «direitos de outrem» 
em causa. Apesar de o Governo russo invocar o precedente de Otto-Preminger-
Institut c. Áustria, justificando a restrição por motivo de protecção da liberdade de 
religião na vertente da tutela dos sentimentos religiosos362, e de o TEDH ter 
considerado que a interferência na liberdade de expressão prosseguiu o objectivo 
legítimo de protecção dos direitos de outrem363, não esclarece que direitos foram 
esses. Cremos que o Tribunal se tentou afastar da polémica sobre os sentimentos 
religiosos. Se assim não fosse, tendo este argumento sido expressamente invocado 
pelo Governo russo, os juízes teriam declarado a sua protecção de forma directa. 
Como vimos, é esse o uso da jurisprudência sobre este tema. Na verdade, o que o 
TEDH alega é que o protesto violou regras de conduta num local de culto, mas não 
                                                          
362 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §177, §180. 
363 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §210. 
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interrompeu qualquer cerimónia, não causou lesões aos presentes, nem danos a 
propriedade364. Estes são critérios estritamente materiais que não parece 
compaginarem-se com uma tutela dos sentimentos religiosos. 
Deduzimos então que os juízes ponderaram o direito à liberdade de religião 
unicamente na sua vertente externa. Sobre este ponto, lamentamos que o Tribunal 
não tenha sido mais explícito, afastando da ponderação do caso os sentimentos 
religiosos. Esta opção poderia ter constituído um forte contributo para o 
desenvolvimento de uma jurisprudência mais sólida na protecção do discurso 
ofensivo365. 
 Em terceiro lugar, sobre a aplicação do princípio da proporcionalidade. O 
Tribunal considerou que existiu violação do artigo 10.º da Convenção porque as 
penas de dois anos de prisão aplicadas às requerentes excediam aquilo que seria 
estritamente necessário para salvaguardar os direitos de outrem366. A severidade 
da pena não foi considerada justificada uma vez que o protesto não interrompeu 
qualquer cerimónia, não originou danos pessoais ou materiais e não constituiu 
incitamento ao ódio ou à violência367. Serve este apontamento para sublinhar que o 
critério da proporcionalidade apenas opera na medida em que se vise proteger um 
objectivo legítimo368. Em Mariya Alekhina e outros c. Rússia parece ter sido esse o 
caso, abordando-se a questão na perspectiva da protecção da liberdade de culto, 
como vimos. No entanto, se a ponderação se tivesse mantido no plano dos 
sentimentos religiosos, este argumento já não valeria. Não se tratando de um valor 
juridicamente tutelável, a pena, independentemente de ser severa ou simbólica, 
seria sempre violadora do princípio da necessidade numa sociedade democrática369. 
                                                          
364 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §§214-215. 
365 Uma vez que não afasta expressamente o raciocínio de Otto-Preminger-Institut c. Áustria, 
não se deve excluir a hipótese de o Tribunal a ele regressar em casos futuros. Cfr. LORENZ 
LANGER, Religious Offence and Human Rights: The Implications of Defamation of Religions, 
Cambridge University Press, Cambridge, 2014 (reprint 2016), p. 154. 
366 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §§214-215. 
367 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §215, §227. 
368 Cfr. JÓNATAS MACHADO, Liberdade…, p. ͹͵ͳ. 
369 Jersild c. Dinamarca, n.º 15890/89, §35, TEDH 1994, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57891. No mesmo sentido, cfr. GEORGE LETSAS, ǮIs there a right no to be offended in oneǯs religious beliefs?ǯ, em Law, State and Religion in the 




 Por último, uma nota sobre o argumento de ELÓSEGUI a propósito da 
possibilidade de aplicação de sanções administrativas ou civis. Afirma a juíza que, 
apesar de concordar que as sanções penais aplicadas às requerentes foram, como a 
maioria afirmou, desproporcionais, o Tribunal deveria ter sublinhado que já não o 
seriam se se tratassem de sanções civis ou administrativas370. Na verdade, parece-
nos que o TEDH fez aquilo que a juíza dissidente propõe, ao afirmar que «certain 
sanctions for the applicantsǯ actions might have been warranted by the demands of 
protecting the rights of others on account of the breach of the rules of conduct in a 
religious institution»371. Concedemos que não explicitou que se tratariam de sanções 
administrativas ou civis, ao invés de penais, mas encontra-se presente no acórdão a 
abertura a certas restrições à expressão que não limitariam o princípio da 
proporcionalidade. Desta perspectiva, não consideramos procedente a crítica feita à 
maioria. 
 A este propósito, concordar que as acções das requerentes poderiam ter 
justificado alguma restrição (sempre fora do âmbito do Direito Penal). Não pela 
expressão chocante em si ou por potencial ofensa a sentimentos religiosos, mas, 
como afirma o Tribunal, porque o direito à liberdade de expressão consagrado no 
artigo 10.º da CEDH não atribui uma liberdade de fórum372, ou seja, não garante o 
acesso a propriedade privada nem necessariamente a todo o espaço público (pense-
se em edifícios governamentais, por exemplo). Assim, o protesto poderia ter 
originado responsabilidade administrativa ou civil, não pelo seu conteúdo ou forma, 
mas pelo espaço. 
 Concluindo, consideramos que os casos mais recentes sobre discurso 
ofensivo da religião mostram sinais encorajadores de construção de uma 
jurisprudência que forneça maiores garantias de protecção do discurso chocante, 
perturbador ou ofensivo. Como temos vindo a defender, a tutela dos sentimentos 
religiosos não está incluída no direito à liberdade de religião e, salvo em casos de 
incitamento à discriminação, hostilidade ou violência, o discurso blasfemo e anti-
religioso deve ser amplamente protegido ao abrigo do artigo 10.º da CEDH. Tendo 
                                                          
370 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, voto de vencido da juíza M. ELÓSEGUI, §7. 
371 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §228. 
372 Mariya Alekhina e outros c. Rússia, §213. 
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em conta as últimas decisões do TEDH, esperamos que seja essa a tendência da 




9. O PROSELITISMO 
A punição da blasfémia tem como efeito notório a restrição da liberdade de 
expressão. No entanto, um aspecto que, à partida, talvez não seja tão perceptível é 
que a protecção jurídica dos sentimentos religioso poderá facilmente resultar 
também na restrição da própria liberdade de religião. Com feito, em assuntos de 
grande sensibilidade como são os de fé não será difícil conceber situações de 
incompatibilidade entre crenças. O dogma de um é a heresia de outro e, aceitando 
como legítima a restrição do discurso ofensivo do sagrado, afectar-se-á, uma 
relevante forma de manifestação externa da liberdade de religião: o proselitismo, 
parte integrante deste direito e forma de expressão potencialmente ofensiva e 
conflituante para os crentes de outras religiões373. 
Note-se que o proselitismo está incluído no regime do artigo 9.º da CEDH e 
não no do artigo 10.º, que temos vindo a analisar a propósito da blasfémia. No 
entanto, dado tratar-se de uma forma de expressão sobre religião que pode, pelo seu 
exercício, ferir sensibilidades de outrem, não será descabido dedicar-lhe algumas 
páginas. 
 
9.1. Proselitismo na CEDH – o caso Kokkinakis c. Grécia 
Apesar de o proselitismo não ser especificamente mencionado como forma 
de manifestação da religião no artigo 9.º, n.º 1 da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem, dificilmente não se o incluirá no conceito de «prática» da religião, uma 
vez que esta amiúde insta à disseminação da fé. Adoptando uma interpretação 
extensiva, também será possível incluir no conceito de «ensino» da religião374. Outra 
via indirecta por onde se pode entender que o proselitismo deve ser tutelado ao 
abrigo do artigo 9.º é através da consagração expressa do direito a mudar de 
religião375. De facto, a mudança de pensamento, convicção, crença ou religião 
decorre de um processo mental para o qual é essencial o contacto, debate e 
                                                          
373 Questiona SARA GUERREIRO «como é que o direito fundamental de um indivíduo à 
liberdade de pensamento, consciência e religião deve reconciliar-se com o direito 
fundamental de outro indivíduo à mesma liberdade, quando o simples facto de possuir 
aquele tipo de crenças pode exigir a um crente que manifeste os seus pontos de vista a 
outros», em As Fronteiras…, p. ͳͻͷ. 
374 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ʹͳͶ-216. 
375 Cfr. SARA GUERREIRO, A Fronteiras…, p. ͳͺͶ. 
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ponderação de novas ideias. Assim, a livre troca de impressões deve ser protegida 
de modo a haver um efectivo direito a mudar de religião376. Como tal, os crentes são 
livres de partilhar a sua fé. 
A este respeito, é incontornável, na jurisprudência do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem, o caso Kokkinakis c. Grécia, de 25 de Maio de 1993377. O 
requerente, testemunha de Jeová, fora condenado na jurisdição nacional pelo crime 
de proselitismo378, por ter tentado «proselitizar e, directa ou indirectamente, ȋ…Ȍ 
intrometer-se nas crenças religiosas de Cristãos Ortodoxos, com a intenção de minar 
essas crenças, aproveitando-se da sua inexperiência, do seu baixo intelecto ou da 
sua ingenuidade»379. Minos Kokkinakis e a esposa haviam abordado Georgia 
Kyriakaki no domicílio desta, informando-a que traziam «boas notícias». Depois de 
terem «pressionado de maneira insistente», Kyriakaki deixou-os entrar em casa, 
onde «leram um livro sobre as Escrituras que interpretavam em referência a um 
reino dos céus, a eventos que ainda não haviam ocorrido, mas iriam ocorrer»380, de 
modo a encorajá-la a alterar a sua crença na Igreja Cristã Ortodoxa. O cônjuge de 
Kyriakaki, cantor na igreja ortodoxa local, informou a Polícia, que deteve o casal 
Kokkinakis. 
Ambos foram condenados em primeira instância a uma pena de quatro meses 
de prisão convertíveis em multa de quatrocentos dracmas por dia e a uma pena de 
multa de dez mil dracmas. Em segunda instância, a senhora Kokkinakis acabaria por 
ser absolvida e a pena do seu esposo foi reduzida. Após recurso mal-sucedido para 
                                                          
376 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͻ.º, I, ͳ, pp. ʹ͸͹-268. 
377 Kokkinakis c. Grécia, n.º 14307/88, TEDH 1993, disponível em 
http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-57827. 
378 Tipificado na lei grega (Lei n.º 1363/1938) da seguinte forma (apud Kokkinakis c. Grécia, 
§16): «1. Anyone engaging in proselytism shall be liable to imprisonment and a fine of between 
1,000 and 50,000 drachmas; he shall, moreover, be subject to police supervision for a period of 
between six months and one year to be fixed by the court when convicting the offender. The 
term of imprisonment may not be commuted to a fine. 2. By Ǯproselytismǯ is meant, in 
particular, any direct or indirect attempt to intrude on the religious beliefs of a person of a 
different religious persuasion (eterodoxos), with the aim of undermining those beliefs, either 
by any kind of inducement or promise of an inducement or moral support or material 
assistance, or by fraudulent means or by taking advantage of his inexperience, trust, need, low 
intellect or naïvety. 3. The commission of such an offence in a school or other educational 
establishment or a philanthropic institution shall constitute a particularly aggravating 
circumstance.» 
379 Sentença do Tribunal Criminal de Lasithi, apud Kokkinakis c. Grécia, §9. 
380 Sentença do Tribunal Criminal de Lasithi, apud Kokkinakis c. Grécia, §9. 
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o Supremo Tribunal, onde invocara a inconstitucionalidade da Lei 1363/1938, 
Kokkinakis recorre à jurisdição europeia, invocando violações dos artigos 7.º, 9.º e 
10.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
O TEDH considerou que ocorrera, no caso, uma violação do direito à 
liberdade de religião por violação do princípio da necessidade381. Distinguindo 
testemunho cristão de proselitismo impróprio (baseando-se no relatório do 
Concelho Mundial de Igrejas, de 1956), o Tribunal apresenta o primeiro como o 
«verdadeiro evangelismo» e «missão essencial e responsabilidade de qualquer 
Cristão e qualquer Igreja» e o segundo como a «corrupção ou deformação» do 
testemunho cristão, que poderá consistir em oferecer «vantagens materiais ou 
sociais», «exercer pressão imprópria sobre pessoas necessitadas», «uso de violência 
ou lavagem cerebral». Este é incompatível com o respeito pela liberdade de 
pensamento, consciência e religião de outrem; aquele, não.382 
 
9.2. Proselitismo próprio e impróprio 
Em Kokkinakis c. Grécia o TEDH conclui que é possível que o proselitismo 
ofenda o direito à liberdade de religião se se tratar de proselitismo impróprio. No 
entanto, pouco mais aprofunda a diferença entre proselitismo próprio e impróprio 
para lá das definições acima apresentadas383. Veja-se, a esse propósito, as 
declarações de voto dos juízes PETTITI e MARTENS. O primeiro alerta para a 
necessidade de o direito à liberdade de religião incluir a aceitação do proselitismo 
mesmo quando «não é respeitável», apenas se podendo limitar por «respeito pelos 
direitos de outrem quando haja uma tentativa de coagir o consentimento da pessoa 
ou de usar técnicas manipulativas»384. O segundo sublinha a importância de o 
Estado manter uma posição de neutralidade no «conflito» entre o sujeito activo e o 
sujeito passivo do acto de proselitismo, por três motivos: por respeito pela 
dignidade e liberdade humanas («em princípio todas as pessoas são capazes de 
                                                          
381 Kokkinakis c. Grécia, §49. 
382 Kokkinakis c. Grécia, §48. 
383 No caso Larissis e outros c. Grécia, n.º 140/1996/759/958–960, §45, TEDH 1998, 
disponível em http://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-58139, a questão voltaria a não ser 
densificada. Sobre a ambivalência do Tribunal na definição de um conceito de proselitismo, 
cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ͳͻͻ-200. 
384 Kokkinakis c. Grécia, declaração de voto do juiz L.-E. PETTITI, §§14-15 [tradução nossa]. 
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determinar os seus destinos como melhor entendam – não há justificação para o Estado usar o seu poder para Ǯprotegerǯ o proselitizado»385); porque o argumento de 
ordem pública não pode justificar o uso de força coerciva do Estado num assunto 
onde a tolerância exige que a «argumentação e debate livres» sejam decisivos386; 
porque, ao abrigo da CEDH, todas as religiões e crenças devem ser iguais aos olhos 
do Estado387. O juiz conclui, então, que sob nenhum pretexto o Estado deverá 
criminalizar o proselitismo, mesmo o «impróprio» e mesmo que exista coerção388. 
Pode argumentar-se que o TEDH aborda a questão do proselitismo de forma 
algo redutora389, pelo que a doutrina tenta suprir as deficiências de apresentadas 
pelo Tribunal. TAYLOR defende que todo o proselitismo, mesmo o hostil para outras 
fés, deve ser protegido, salvo se apresentar algum de três elementos: constituir 
discurso de ódio, constituir ofensa extrema e gratuita ou restringir direitos e 
liberdades de outrem390. Já GUERREIRO apresenta quatro elementos a analisar na 
aferição da legitimidade do proselitismo391. Em primeiro lugar, quanto à fonte, o 
proselitismo é abusivo quando esta for uma pessoa com especial autoridade e abusa 
dessa posição392. Também o pode ser por especial vulnerabilidade do alvo, seja 
atendendo a características pessoais deste (idade, experiência, capacidade física ou 
mental393), seja devido à relação entre os sujeitos. O terceiro factor é o local: se a 
legitimidade do proselitismo em locais de culto não se questiona, já será abusivo que 
ocorra em casa de um alvo relutante ou perante audiências cativas (escolas, 
hospitais, prisões, instalações militares). Deve ter-se por própria a prática do 
proselitismo em espaços públicos, salvo se razões de segurança ou ordem pública 
                                                          
385 Kokkinakis c. Grécia, declaração de voto do juiz S. K. MARTENS, §15. 
386 Kokkinakis c. Grécia, declaração de voto do juiz S. K. MARTENS, §15. 
387 Kokkinakis c. Grécia, declaração de voto do juiz S. K. MARTENS, §15. 
388 Kokkinakis c. Grécia, declaração de voto do juiz S. K. MARTENS, §§16-17. 
389 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ʹͳͳ. 
390 Cfr. PAUL M. TAYLOR, ǮThe Questionable Grounds of Objections to Proselytism and Certain Other Forms of Religious Expressionǯ, em BYU Law Review, volume 2006, issue 3, 
2006, pp. 830-831. 
391 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ʹ͵Ͷ-242. 
392 Também o TEDH argumenta neste sentido, em Larissis e outros c. Grécia, §51. 
393 A lei grega supracitada aplicava características como o «baixo intelecto» ou a 
«ingenuidade» do alvo. No entanto, estes conceitos parecem ser tão amplos e 
indeterminados que facilmente poderão ser alvo de abusos. Cfr. SARA GUERREIRO, As 
Fronteiras…, p. ʹ͵ͻ. Ainda assim, em Kokkinakis c. Grécia, §48 o TEDH considerou que a lei 
não conflituava com a Convenção, pelo que se pode deduzir que estas características 
também serão atendíveis. 
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apontem em sentido contrário. Por último, a natureza da acção pode determinar a 
legitimidade do proselitismo. Assim, a simples comunicação de crenças (incluindo a 
negação de crenças de outrem) não será imprópria, mas a coacção sê-lo-á (aqui 
incluindo o uso ou ameaça de uso da força). O proselitismo com recurso a promessas 
ou ofertas tanto poderá ser impróprio (tratando-se de ofertas materiais, como 
assistência e vantagens sociais) ou próprio (promessas de vida eterna, paz de 
espírito, felicidade são normais em qualquer religião e não devem ser causa de 
restrição do proselitismo)394. 
 
9.3. Proselitismo  blasfémia 
O proselitismo e a blasfémia têm em comum o facto de se tratarem de formas de 
expressão que poderão contender com os sentimentos religiosos de outrem. 
Importa, no entanto, esclarecer que a blasfémia não se confunde com um 
«proselitismo secular»: a promoção de ideias agnósticas ou ateístas já se encontra 
protegida ao abrigo do direito à liberdade de pensamento, de consciência e de 
religião395. A blasfémia reconduz-se ao regime do artigo 10.º da CEDH, enquanto 
exercício ofensivo da liberdade de expressão sobre assuntos religiosos. 
Apresentando uma distinção em função da natureza dos discursos, poder-se-á 
dizer que, se o proselitismo é activo (o sujeito pretende praticar actos de 
proselitismo), a blasfémia é passiva (um «efeito secundário»; pela forma ou 
conteúdo da expressão, esta foi tida pelo interlocutor como blasfema, mas, no mais 
das vezes, o objectivo não terá sido blasfemar per se). Assim, qualquer expressão 
poderá ser blasfema, incluindo a manifestação externa da liberdade de religião. A 
principal diferença incide na tutela da expressão: se, no caso do proselitismo, o caso 
será abordado à luz do artigo 9.º da CEDH (por fazer parte do forum externum do 
direito à liberdade de religião), a maioria dos outros casos (crítica social, criação 
artística e literária, produção científica) recairá sobre o artigo 10.º (direito à 
liberdade de expressão). 
                                                          
394 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, p. ʹͶʹ. 
395 Cfr. IRENEU CABRAL BARRETO, A Convenção…, anotação ao artigo ͻ.º, I, ͳ, pp. ʹ͸͹-268. 
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Conforme analisado em relação ao artigo 10.º da CEDH, também o artigo 9.º não 
confere um direito a ter as crenças respeitadas ou a não ser ofendido pela expressão 
religiosa de outrem396. Numa sociedade religiosamente pluralista é inevitável que 
várias crenças entrem em debate com vista não só à discussão ideológica e religiosa, 
mas também à conversão e angariação de novos fiéis. É esse o propósito do 
proselitismo397. Ora, a ideia de «respeito pelos sentimentos religiosos» periga a 
possibilidade de exercer o proselitismo de forma aberta e eficaz (dificilmente o 
crente de uma religião poderá abordar o crente de outra, tentando convertê-lo, sem 
que choque os seus sentimentos religiosos iniciais). Por este motivo, o juiz 
VALTICOS, no seu voto de vencido a Kokkinakis c. Grécia, considerou que o 
proselitismo é sempre uma ofensa ao direito à liberdade de pensamento, 
consciência e religião de outrem. Esta parece-nos uma perspectiva que coloca uma 
tónica demasiado garantística na ideia de respeito e paz social398, tentando proteger 
a liberdade de religião de tal forma que acaba por limitar incontornavelmente uma 
importante manifestação dessa mesma liberdade. 
TAYLOR defende que a ideia de «respeito» invocada pelo Tribunal em Kokkinakis 
c. Grécia399 deve ser interpretada de forma restritiva. Assim, partindo do princípio 
que o proselitismo não afectará o forum externum da liberdade de religião400, o 
respeito terá de incidir sobre o forum internum, consubstanciando-se em não fazer 
uso de meios de coerção que comprometam a livre escolha religiosa401, no sentido 
acima aludido como «proselitismo impróprio». 
                                                          
396 Cfr. PAUL M. TAYLOR, ǮThe Questionable…ǯ, p. ͺʹͳ-828. 
397 Cfr. SARA GUERREIRO, As Fronteiras…, pp. ͳͲͳ-102. 
398 «As with all freedoms, everyoneǯs freedom of religion must end where another personǯs 
begins. Freedom "either alone or in community with others and in public or private, to manifest 
[oneǯs] religion", certainly means freedom to practise and manifest it, but not to attempt 
persistently to combat and alter the religion of others, to influence minds by active and often 
unreasonable propaganda. It is designed to ensure religious peace and tolerance, not to permit 
religious clashes and even wars, particularly at a time when many sects manage to entice 
simple, naïve souls by doubtful means», em Kokkinakis c. Grécia, voto de vencido do juiz N. 
VALTICOS. 
399 Kokkinakis c. Grécia, §33. 
400 «[T]here is no likelihood of interference with the right to manifestation by the person 
proselytized — and it is difficult to imagine how proselytism could have the effect of inhibiting 
manifestation by others ȋ…Ȍ», cfr. PAUL M. TAYLOR, ǮThe Questionable…ǯ, p. ͺ͵Ͳ. 
401 Cfr. PAUL M. TAYLOR, ǮThe Questionable…ǯ, p. ͺ͵Ͳ. 
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Pela nossa parte, acolhemos o primeiro elemento do raciocínio de TAYLOR. De 
facto, dificilmente se conseguirá conceber uma situação em que actos de 
proselitismo inibam ilegitimamente a possibilidade de alguém manifestar os seus 
actos externos de crença. Daí concluímos que o proselitismo não viola a liberdade 
de culto. No entanto, coerentes com a perspectiva restrita de forum internum que 
assumimos402, não seguimos o autor no segundo elemento. 
Mantendo que o proselitismo não fere a liberdade de culto nem a liberdade de 
crença, vemo-nos chegados à conclusão que dificilmente o seu exercício violará o 
direito à liberdade de religião. Neste ponto, o argumento geral do presente estudo 
toca o deste capítulo: a inclusão da protecção dos sentimentos religiosos na 
liberdade de religião constitui uma interpretação demasiado extensiva que periga o 
exercício de outros direitos (e, como vimos, até do próprio direito à liberdade de 
religião) consagrados e protegidos pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
Assim vemos como a liberdade de religião, tal como a liberdade de expressão, 
pode ser afectada quando os ordenamentos jurídicos prevêem restrições com base 
em conceitos tão indeterminados quanto a protecção dos sentimentos religiosos. A 
defesa da moral maioritária pelas autoridades públicas irá sempre minar a liberdade 
das minorias403.  
  
                                                          
402 Ver supra CAPÍTULO. 
403 Cfr. KATHERINE A. E. JACOB, 'Defending Blasphemy: Exploring Religious Expression 
Under Ireland's Blasphemy Law', em Case Western Reserve Journal of International Law, 





A questão da blasfémia e do discurso anti-religioso é constante nas 
sociedades humanas, independentemente do tempo ou do espaço. Se a religião é um 
factor agregador de uma comunidade e um elemento essencial na vida e na própria 
personalidade dos crentes, de que modo deve o Estado lidar com expressões ou 
actos que tratem o sagrado de forma ultrajante? Uma forma comum é a aplicação de 
leis que limitam a expressão ofensiva a Deus e, por extensão, a figuras ou objectos 
sagrados, dogmas ou instituições religiosas. 
Ao longo do presente estudo, defendemos que a aplicação de leis anti-
blasfémia na jurisdição do Conselho da Europa viola o princípio da necessidade num 
estado de direito, exigência da Convenção Europeia dos Direitos do Homem para 
que legitimamente se restrinja o direito à liberdade de expressão (artigo 10.º, n.º 2). 
Na verdade, o discurso ofensivo não limita a liberdade de religião quer na sua 
vertente interna (liberdade de crença), quer na sua vertente externa (liberdade de 
culto). O conflito de direitos, que defendemos (na maior parte dos casos) ser 
aparente, entre a liberdade de expressão e a liberdade de religião decorre de uma 
interpretação extensiva desta, que nela inclui a tutela dos sentimentos religiosos dos 
crentes. Trata-se de uma perspectiva que não se encontra presente na interpretação 
tradicional do direito nem na letra da Convenção. 
Ampla doutrina partilha da visão restrita do conteúdo da liberdade de 
religião e mesmo no seio do próprio Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
vários juízes emitiram votos de vencido nesse sentido.  No entanto, o TEDH tende a 
incluir os sentimentos religiosos dos crentes no direito e, como tal, a invocar a sua 
protecção como causa de justificação de restrições à liberdade de expressão, sob 
égide da «protecção dos direitos de outrem». Criticámos esta posição por se fundar 
num conceito excessivamente indeterminado, subjectivo e criador de situações de 
forte insegurança jurídica. O próprio Tribunal parece compreender estes receios e, 
na sua jurisprudência mais recente, tende a evitar invocar a protecção dos 
sentimentos religiosos como factor determinante, quedando-se pelos elementos 
expressamente previstos no elenco do artigo 10.º, n.º 2. 
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 Adiantámos também que a existência de leis anti-blasfémia promove, ao 
invés de combater, tensões sociais. Como vimos através do exemplo do Criminal 
Libel Act, no Reino Unido, a existência de uma lei anti-blasfémia que apenas 
aproveite à religião de Estado leva a que as minorias religiosas se insurjam contra a 
discriminação de que são alvo. No entanto, as autoridades hesitaram em atribuir 
protecção a todas as fés, invocando a expectável litigiosidade que iria criar divisões 
e perigar a paz social. A solução encontrada pelo Reino Unido foi revogar a lei anti-
blasfémia. 
 A partir deste ponto podemos também afirmar que a restrição do discurso 
ofensivo ou perturbador de sentimentos religiosos fere não só a liberdade de 
expressão, mas também a liberdade de religião. Um dos elementos do forum 
externum desta é o proselitismo, o qual depende quase por natureza da 
possibilidade de exprimir opiniões e ideias incómodas. Dificilmente alguém 
partilhará a sua fé com outrem (tentando convertê-lo) sem que fira algumas das suas 
convicções iniciais, seja por interpretações religiosas diferentes ou por total rejeição 
da sua crença. Assim, a restrição do discurso ofensivo resultará na limitação do 
próprio direito à liberdade de religião. 
 Concluímos então que as leis anti-blasfémia não só são incompatíveis com as 
obrigações regionais e internacionais de protecção de direitos humanos (conforme 
decorre de variados relatórios e pareceres, tanto a nível não-governamental, do 
Conselho da Europa ou da Organização das Nações Unidas), mas também são 
desnecessárias numa sociedade democrática e ameaçadoras da própria liberdade 
de religião. 
Como tal, defendemos que a melhor defesa contra a blasfémia não é jurídica, 
mas social. Os crentes poderão fazer uso da sua própria liberdade de expressão para 
se oporem a ultrajes ao sagrado, entrando assim no «mercado livre de ideias» sem 
o qual nenhuma sociedade democrática consegue subsistir. O facto de uma 
expressão ser ofensiva, chocante ou perturbadora não é causa legítima para ser 
restringida. Antes pelo contrário, por esse mesmo motivo merecerá especial 
protecção, de modo a garantir a diversidade que caracteriza um Estado de Direito. 
Decorre desta ideia que as dinâmicas entre discurso ofensivo e sentimentos 
religiosos não devem ter como jurídica a sua principal regulação. Cabe, em primeira 
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linha, à sociedade civil, através da discussão e livre troca de ideias, encontrar os 
pontos de equilíbrio404. 
Nesse sentido, acolhemos as considerações da Comissão de Veneza: a 
punição da blasfémia deve ser abolida (o que já tem vindo a acontecer nos Estados 
europeus), não sendo necessária nem desejável a criação de um crime de insulto 
religioso405. A Comissão afirma mesmo que a punição deste tipo de discurso é 
«desapropriada»406. 
Defendemos esta solução para quaisquer situações de discurso 
simplesmente ofensivo, chocante ou perturbador, mas já não deve ser aplicada a 
mesma ideia quando está em causa a segurança e integridade física de outrem. É uso 
dizer-se que o direito de um termina onde começa o de outro. A partir dessa ideia, 
diremos que a troca de ideias termina onde começa a violência, pelo que deve ser 
garantida uma tutela séria e efectiva contra o discurso de ódio (assim entendida a 
promoção e instigação da discriminação, hostilidade ou violência). Deste modo, a 
solução apresentada quanto à blasfémia não implica a desprotecção das pessoas 
face a ataques violadores dos seus direitos. 
Permitimo-nos concluir fazendo nossas as palavras dos juízes COSTA, 
CABRAL BARRETO e JUNGWIERT: «Freedom of expression – ǲa fundamental feature 
of a democratic societyǳ – ǲis applicable not only to 'information' or 'ideas' that are 
favourably received or regarded as inoffensive or as a matter of indifference, but also 
to those that shock, offend or disturb the State or any sector of the populationǳ. This 
quotation from Handyside v. the United Kingdom ȋ…Ȍ has frequently been reproduced 
in the case-law of the European Commission and Court of Human Rights. We consider 
that these words should not become an incantatory or ritual phrase but should be 
taken seriously and should inspire the solutions reached by our Court»407. 
  
                                                          
404 Também neste sentido, cfr. Comissão de Veneza, Blasphemy…, §ͻͶ, p. ͵͵. 
405 Comissão de Veneza, Blasphemy…, §89, p. 32. 
406 Comissão de Veneza, Blasphemy…, §ͻʹ, p.͵ʹ. 
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